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LI- ABERTURA 

l.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 

N9s 443 e 444, de 1983, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'? 
26/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova re­
dação a dispositivo da Consoli­
dação das Leis do_Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
27/83, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a criação de um Fundo Espe­
cial para o desenvolvimento inte­
grado da região geoeconômica de 
Brasília. 

1.2.3 - Requerimento 

NQ 445, de 1983, de autoria do 
Sr. Senador Henrique Santillo, de· 
convocação do Sr. Ministro Chefe 
do Serviço Nacional de InforM 
mações, para prestar esclarecimenM 
tos perante a Comissão de SeguM 
rança Nacional do Senado FCderal. 

SUMÁRIO 
1.2.4- Comunicação da Presi­

dência 

- Designação dos Srs. Senado­
res que integrarão a Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada a 
investigar a Persistência da pobreZa 
absoluta do Nordeste. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR MOACYR DUAR­
TE - Aduzindo nOvas conside­
raÇões ab pronunciãffieilfo iniciado 
por S. Ex~ na sessão de ontem 
sobre a problemática da seca nor­
destina. Inauguração, pelo Senhor 
Presidente da República, no próxi­
mo mês, da Barragem Engenheiro 
Armando Ribeiro Gonçalves, no 
Estado do Rio Gf8.ride do Norte. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Posse do Dr. José FranM 
cisco Rezek no cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. 

SENADOR LUIZ VIANA -
Reverenciando a memória do exM 
Ministro Carlos Medeiros Silva. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Inauguração da NUTRIAL 
Agroindústria Reunida S/ A, no 
distrito industrial de Propriá-SE. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
28/83, de aUtoria do Sr. Senador 
Gastão Müller, que considera, para 
fins de comemoração nacional, a 
data de lO de deiembro ~orno o 
"Dia da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos" e dá outras 
providências. 

1:2.1 - Requerimento 

----. N~'_446/83, solicitando não se­
jam realizadas sessões no Senado 
no período de 30 do corrente a I Q 

de abril próximo vindouro, nem 
haja expediente em sua Secretaria. 
Aprovado. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n" 
lgS/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pendências (RN) a 
elevar, em Cr$ 9.525.400,00, o 
montante de sua divida consolidaM 
da. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 
203(81, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar, 
em Cr$ 23.80!.336_,0b, o montante 
de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 26 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 24? Sessão, 
Em 25 de Março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
Henrique Santillo e Raimundo Parente 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.' 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michilcs­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Galvào Modesto 
-Odacir Soares.,....- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alberto Silva- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Nilo Coelho- Luil CavtJlcante- Lourival 
Baptista- Passos Pórto- Jutahy Magalhães- Luiz 
Viana - João Calmon - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro- Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Gastão Müller- José Fragelli- Jai­
son Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (HCnrÍque Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 31 Srs. Senado­
res. Havendo. número regimental, declaro aberta a sesM 
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

]~>-Secretário. 

sao lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 443, DE 1983 

Sr. Presidente; 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimentos In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
luç~o n" 120/Si, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bento Gonçalves( R$) a elevar em Cr$ 17.390.000,00 (d.eM 
zessete milhões, trezentos e noventa mll cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, feita a reconsti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1983. - Pedro Si­
mon 

REQUERIMENTO "'' 444, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­

terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 207/81, que autoriza a Prefeitura MuniCipal de 
Bento Gonçalves (RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 
(duzentos e quarenta e nove milhões, novecentos e seten­
ta e nove mil, duzentos e_dezesseis cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessária. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1983.- Pedro Si-
mon. 
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- Projeto de Resolução n<:> 
223/81, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a contratar em­
préstimo externo nQ valor de USS 
IO,OOO,ooO:no-; destinado ao Pro­
grama de lnvestimer~tos do Estado. 
Votação adiada por falta de_ quo­

rum. 
-Projeto de Resolução nY 

238/81, que autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas a realizar ope­
ração de empréstimo externo no 
valor de USS 20,000,000.00.,. desti­
nada a Programa de Investimento 
daquele Estado. Votação adiada 
por falta de quorum_. 

-Projeto de Resolução n9 
244/Sl, que autoriza o Governo d_Q 
Estado da Bahia a contratar ope­
ração de empréstimo externo no 
valor de USS 60,000,000.00, desti­
nada a diversos Programas de De­
senvolvimento naquele Estado. Vo­
tacào adiada por falta de quorum. 

- -Projeto d_e Resolução n~' 

274/81, que autoriza a Prefeitura __ 
Municipal de Santo_Antonio _(RN) 
a elevar, em CrS 2.578.600,00, o 
montante de sua dívida consolida-. 
da. Votacào adiada por l'alta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 

275/81, que autoriza- a Prefeitura 
Municipal de Horizontina (RS) a 
elevar, em Cri 2.585.400,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução_ n~' 

279/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltapuranga (GO) a 
elevar, em Cr$ 8.469.000,00, o 
montante de sua dívida__consolida­
da. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 

107/82; que ailtoríza a Prefeitura 
do Município de São Paulo a con­
tratar empréstimo externo no valor 
deUS$ 40,000,000.00, destinaOo aO 
Programa de Investimentos Urba­
nos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 

125/82, que autoríza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar, em Cr$ 
51.767.900,00, o montante de su.a 
dívida consolidada. Votação adiad~_ 
por falta de quorum. 
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- Requerimentos n~'s 254 a 263 
de 1983, de desarquivamento das 
proposições que mencionam.-- Vo­
tscào adiada por falta de quofum. 

-Projeto de Resolução n9 
20\?/81! que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Carlos Barbosa (RS) 
a elevar, em Cr$ 6.978.800,00, o 
montante de sua dívida consotida­
da. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quo-

__ rum. 
- Projeto de Resolução n9 

219/81, que autoriza o GovernO do 
Estado do Amazonas a elevar, em 
Cr$ 151.212.000,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Discussão 
encerrada, ficando a votação adia­
da por fãlta de quorum. 

-Projeto de Re~oi~:~ção n~ 

271/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itabcraí (GO) a ele­
var, em Cr$ 23.566.400,00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Piojeto de Resolução n~' 
27'2/81, cji.J.e autoriz-a --a- Prefeitura 
Municipal de lvínhema (MS) a ele-

. 'va-r~ clii Cr~ 14.962.40!),00, o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Re;solução n9 
19/82, que autoriza o Governo do 
Estado do_ Paraná a contratar ope­
ração de empréstimo externo no 
valor de US$ 40,000,000.00, desti­
nada ao Programa de Investimen­
tos daquele Estado. D~scussào en­
cerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 
·-Projeto de Resolução n9 

145/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar, em Cr$ 
1.009.884.0ob,OO, o montante de 
sua dívida consolidada. D!scussão 
encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quornm. 

I.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

S!INADOR NELSON CARN!Il­
RO - Homenagem- de pesar pelo 
falecifficnto do Dr. Jaime Baleeiro. 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
- Apresentando documentação 
sobre denúncia de crime de contra­

- _bando formulada por S. Ex~ em re­
cente sessão, envolvendo a pessoa 

do_ Almirante Roberto Gªma e Sil­
va. 

SENADDR JOSE LINS, como 
Líder - Reparos ao pronuncia­
mento de seu antecessor na tribu­
na. _ 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Mo,iimento grevisiã. do corpo do­
cente da Universidade de Brasília. 

S!IA'ADOR MARTINS FILHO . 
- Arbitrariedades que estariam 
sendo praticadas no Município de 
Marizal, por membros da Polícia 
Militar do Estado do Rio Grande 
do Norte. 

SJ;NADOR HEUO GUEIROS 
- Centenário de nascimento do 
ex-Senador Sebastião Archer. 

SENADOR NéLSON CARNEI­
RO - Decisão do Senado_r Ader­
bal Jurema em dar parecer favorâ­
vel, na qualidade de Relator, sobre 
a Proposta de Emenda_ à Consti­
tuição n~ 63/82, que restabelece as 
eleições diretas para Prefeito e 
Vice-Prefeito das capitais dos Esta­
dos. Apelo às autoridades compe­
tentes em favor da concessão de 
reajuste salarial aos_ funcionârios 
públicos e trabalhadores_. 

S!INADOR JUTAHY MAGA, 
LHÃES- Defesa da inclusão nO 
projeto enviado pelo Pode_r Execu­
tivo ao Congresso Nacional, que 
dispõe sobre modificações na polí­
tica florestal, da atual sistemática 
dos incentivos fiscais ao refloresta­
mento. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÕES ANTERIO­
RES 

Do Sr. Lomanto Júnior, pronun­
ciado na sessão de 16-3-83. 

Do Sr. José Lins, pronunciados 
na sessão de 24~3-83. 

Do Sr_. Humberto Lucena, pro­
nunciado na sessão de 24-3-83. 

Do Sr. Moacyr Duarte, pronun­
ciado na sessão de 24-3~83. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ·- Os re­
querimentos lidos serão pubiícudos e posteriormente in­
cluídos em Ordem do Dia. 

~·.2,.9 As confederações, formadas por federações 
de síndicatos de empregados, terão a denominação 
_de: Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria, Confedet:~ção Nacional dos Trabalhado­
res no Comércio, Confederação Naçional dos Tra­
balhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos, Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Terrestres, Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Comunicações e Publicid~;~de, 
Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Em­
presas çl~ Ç_rédito, Con_federa,ção Nacional~dos Txa~ 

Sob_re a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

S à v lido5 0.1· seguimes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 26, DE I983 

Dá nova redação a dispositi~o da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O g 29 do art. 535 da Consolidação das Leis 

do Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação. 

balhadores em Esta\)elecimen~os de _Educação ___ e. 
Cultura, Confederação Nacional dos Trabalhadores 

Março de 1983 

• na Agrícultura e Confederação Nacional âos Tràóa­
lhadores em Turismo e Hospitalidade." 

Art. 2~' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J<;> Revogam-se as disposições em contrárío. 

Justificação 

O presente projeto de leí apenas acrescenta ao texto do 
vigorante§ 29, do art. 535, CLT, as expressões: Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em TurísmO 
e Hospitalidade. 

Quanto à primeira Confederação (Trabalhadores na 
Agricultura), o que se tem a dizer é_que tal entidade jã 
existe, de fato e de direito, em pleno funcionamento, ape­
nas não figUrando formalmente na lei. Aliâs, o antepro­
jeto do Governo para a adoção de uma nova Consoli­
dação, publicado para estudos, jâ cuidou de contemplar 
referida entidade. 

Já quanto à Confederação Nacional dos Trabalhado­
res em Turismo e Hospitalidade, trata-se de uma reivin­
dicação da Federação dos Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade do Rio de Janeiro, ínformarldo-se, outros­
sim, que o processo respectivo encontra-se, tramitando 
há anos, morosamente, no Ministério do Trabalho. 

Sala das Sessões, 25 de marco de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 535. As confederações organizar-se-ão com o 
mínimo de três federações e terão sede na Capital da Re­
pública. 

~ l9 As confederações formadas por federações de sin­
dicatos de empregadores denominar-se-ão: Confede­
ração Nacional da Indústria, Confederação Nacional do_ 
Comércio, Confederação Nacional de Transportes Marí­
timos, Fluviais e Aéreos, Confederação Nacional de 
Transportes Terrestres, Confederação Nacional de Co­
municações. e Publicidade, Confederação Nacional das 
Empresas de Crédito e Confederação Nacional de Edu-. 
cação e Cultura. 

§ 2~' As confederações- formadas por federações de sin­
dicatos de empregados terão a denominação de Confede- _ 
ração Nacional dos Trabalhadores na Indústria, Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores no Comércio, Con­
federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Marítimos, Fluviais e Aéreos, Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores em Comunicações e 
Publicidade, Confederação Nacional dos Trabalhadores 
nas Empresas de Crédito e Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cul­
tura. 

(À Comissão de Constituição e Justiçd.7 -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE I983 

Dispõe sobre a criacão de um Fundo Especial para 
o desenvolvimento integrado da região geoeconômica 
de Brasília. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Fica criado um Fundo Especial para o de­

senvolvimento integrado da Região GeoeconômiCa de 
BrasíJia. que será constituído de recursos iniciais da or­
dem de 10 {dez) bilhões de cruzeiros, podendo ser au­
mentados_ de acordo com as necessidades dos programas 
de desenvolvimento a serem estabelecidos. 

Art. 29 Os recursos do_ Fundo Especial serão inte­
gralizados pelas partes, ficando cada membro obrigado a 
fazer um depósito inicial que serâ dividido em parcelas 

. iguais e cujo montante deverã ser equivalente a 20% (vin­
te pq,r_ cenJo) dos recurso& previstos para o Fundo, 01:1 se­
ja, -2 (dois) -bilhões de cruzeiros. o restante dos_ recUrsos 

_serão divididos proporCionalmente entre as parteS, em 
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função do custo total dos projetos de interesse de cada 
participante. -

Art. 39 Os recursos do Fundo Especial serão aplica­
dos unicamente em programas de desenvolvimento eco:-­
nômico e social da região geoeconômica de Brasflia na­
forma de regulamentação própria. 

Art._ 4~> O Fundo Especial para o desenvolvimento 
integrado da região geoeconômica de Brasília, serã su­
pervisionado pela Superintendência do Desenvolvimen­
to da Região Centro-Oeste- SUDECO, e terá u-m Con­
selho Deliberativo formado por representantes dos Go­
vernos de Goiás, Minas Gerais, Distrito Federal, porre­
presentantes da SEPLAN e Ministérios Setoriais e por 
dois Prefeitos do Estado de Goiás e um do Estado de Mi­
nas Gerais -que serão indicados respectivamente pelos 
seus Governadores. 

Art. 5" O Conselho Deliberativo é o órgão de deci­
são do Fundo. Dentro de sua estrutura será criada uma 
Secretaria Executiva que tefâ a responsabilidade de 
acompanhar, controlar e avaliar os programas a serem 
executados. 

Art. 6" Os recursos do Fundo Especial serão da res­
ponsabilidade dos Governos de Goiás, Minas Gerais, 
Distrito Federal, SEPLAN e Ministérios Setoriais. 

Art. 7" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em contrário. 

,Jusrificacao 

No Sentido de contribuir para o desenvolvimento har­
mônico da região geoeconômica de Brasília e de motivar 
uma verdadeira política de -integraÇão regiOnal, tOma­
mos a iniciativa âe apresentar projeto de lei propondo a 
criação de um Fundo Especial para promover o seu de­
senvolvimento integrado. 

Compreendendo uma -ârea total de 237.21 i -krril segun­
do dados da SUDECO e abrigando hoje uma pgpulação 
estimada em mais de 2 milhões e meio de habitantes, o 
desenvolvimento da região geoeconônüca de Brasília 
continua sendo um grande desafio. 

Nas condições atuais da acumulação capitalista no 
Brasil, a centralização dos capitais, cuja- base de oPe­
ração abarca o espaço nacional, prescinde claramente de 
articulações locais e nesse sentido a região geoeconômica 
aparece como exemplo. Não existe na região uma estru­
tura de interesses própr"ios, ou -sejã, a existência Orgaiti­
zada de grupos de pressão voltados para a defesa de uma 
política mais agressiva que tenha como objetivo um me, 
lhor atendimento de suas necessidades. Pelo contrário, o 
espaço geoeconômico de Brasília é foitemente estratifi­
cado, caracterizado pela falta de afinidades e pontos de 
referência comuns. Vale ressS!iaf que o próprio go\'erno 
tem incentivado esse corte e o-resultadO é que o uniVerso 
geoeconômico, apesar de suas potencialidades, 
incorpora-se de maneira muito lenta ao processo geral de 
expansão capitalista do pafs. 

Não devemos perder de vista que o eixo Brasília­
Anápolis-Goiânia abrigará nesses próximos 17 anos 
uma população superior a _5_ milhões de habitantes. Do 
ponto de vista econômico e social, é preciso se pensar 
imediatamente na definição d_e iúni-J>olítica para o·seu 
desenvolvimento futuro. O mesmo acontece com o eixo 
Brasília-Luziânia-CriStalina-Cat3.1ão com suas enormes 
potencialidades agropecuárias e minerais. O fosfato e o 
nióbio predominam na região de Catalão-Ouvidor e es­
tão a exigir sua industrialização ao longo de todo o eixo 
da região geoeconômica de Brasífia. Ao- mesmo teffipo, 
torna-se necessária a construção de um polo químico na 
região de Catalão e também o aproveitamento das reser­
vas de titânio, vermiculita e terras. A METAGO conse­
guiu definír as seguintes reservas glo-ó3.1s nesta área: 

- 150 milhões de toneladas de minério de titânio com 
te_or acima de 15% de Tio2; 

- 29 milhões de toneladas de minério de nióbio com 
teor acima de I% de óxido de nióbio Nb20~; 

- 190 milhões de toneladas de minério de fosfato com 
teor acima de 7% de P~02 ; 

- 18 milhões de toneladas de minério de terras raras 
-COm teor acima de 47% deCe02 ........ La'O; (óxido decêrío 
e lautânio ); 

-48 milhões de toneladas de minério de vermiculita. 
No comPlexo mineral da geoeconômica, destaca-se 

ainda a região de Barro Alto, Niquelância, Uruaçu e Mi­
naÇu, cóm O níquel, o manganês, o cobre, o Zinco e o 
churtl.bo,~além do amianto já em fase·de exploração. 

De _maneira evidente estão reunidas todas as condições 
paia a implantação de programas de desenvolvimento 
importantes nessas áreas. Todavia, quase nada foi feito 
até hoje para tornar economicamente rentáveis essas re­
servas significativas de matérias-primas míiierais. TantO 
são inexistentes os recursos quanto é inexistente um -pro­
jeto sério-de desenvolvimentO. 

O chamadõ Programa Especial para a região geoeco­
nômica de BrasHia, criado em 1975 pelo Governo, apre­
senta hçje, sete anos após sua implantação, resultados 
verdadeiramente insignificantes. 

Para se ter uma idéia de sua ineficiência basta citar al­
guns dados. Entre 1975 e 1982, a aplicação de recursos 
federais em toda a região geoeconômica não ultrapassou 
os 3,2 bilhões de cruzeiros. Apenas 204 milhões foram 

_ _aplicados nesse período para dinamizar o setor agro­
i-ndustrial. Para o desenvolvime.ãto rural foram -ã.plica­
dos recursos da ordem de 706,7 milhões de cruzeiros. As 
migrações internas, educação, saúde, saneamento e me­
lhoria urbana, receberam respectivamente, 7,2 bilhões de 
cruzeiro~ 229,7 milhões de cruzeiros; 153,1 milhões de 
cruzeiros e 658 milhões de cruzeiros~ Com esses dados 
fOrnecfdcis peJo DPR{SUDECO, fica comprovado que 
oS recilfsos do Programa Especial quase nada coritri­
.buíram para o desenvolvimento-da região. Além de exi­
gir um volilrile de iecüfsoS niuitas vezes maior para aten-­
der às suas reais necessidades, o próprio governo não 
conseguiu- entender até hoje que para se promover o de­
senvolvimento regional é preciso antes de tudo se criar 
laços internos através de uma consciência e de um inte­
ress:e comum pelo processo de desenvolvimento. 

A criação do Fundo Especial que proponho visa justa­
mente corrigir essas distorções e contribuir para a:- (or­
mulação de-objetivos- estratégicos em matéria de política 
regional de desenvolvimento. O Fundo criará inevitavel­
mente uma consciência coletiva e uma barreira de defesa 
dos interesses regionais. FeitO isto, é preciSo diStinguir is 
linhas de força e pensar como o aqui e agora poderão se 
transformar e adquirir novas feições. Dessa maneira, 
sem que se compreenda que a região geoeconômica age 
sob o impulso do Estado, dificilmente se perceberão as 
linba:ui~ _ _força de sua transformação. Cabe, portanto, 
aos representantes da região compreenderem essas linhas 
e agir através de uma política de interesses comuns. A 
criação do Fundo tem portanto como objetivo principal 
o fortalecimento desses interesses. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1983. --Henrique 
Samillo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, do Dis­
-trilO Feder_l!_l._ t:{e Serviço Público Civil e de Finan_ças.) 

__ O_ SR. ~RESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobfe a mesa, requerimento que vctJ ser lido p~lo Sr. 
19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 445, DE !983 

Comoca o Senhor Ministro Chefe do Ser~iço Na~ 
~n;l d~ Informações, General Octâvio Agufar de 
Medeiros, para prestar esclarecimentos perante ~.Co­

- missão de Segurança Nacional do Senado Fedéral. 

S~enhor Presidente: 
Considerando os recentes acontecimentos que envol­

veram o-- SNl e os seus dirigentes nos Casos Baumgarten 
e CAPEM I; 

Coil-siderando qUe até o presente momento tanto a 
opiriião pública brasileira quanto o Congresso Nacional 
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esperam que seja devidamente esclarecida essa partici­
pação; 

Considerando a imperiosa necessidade de se Conhece­
rem as verdadeiras atividades desse órgão de infor­
mações, até hoje desenvolvidas secretamente e sem ne­
nhum contrai~ 

Considerando que a colocação de um aparelho de es­
cuta no gabinete presiden-cial veio ainda mais agravar as 
dúvidas que persistem; 

Considerando, finalmente, que o silêncio sobre esses 
envolvimentos poderã trazer sérias conseqiiências para 
esse órgão, peranfe a Naçâo, necessita-se portanto, saber 
-a verd_a_c1e Sobre os objetivos e programas do SNI. 

Neste sentido, nos termos do que dispõe o art. 38 da 
Constituição Federal, combinado com o arL 418, inciso 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro ao 
plenário, o comparecimento do Senhor Ministro Chefe 
do Sei-víÇo Nacio-nal de Informações, General Octávio 
Aguiar de Medeiros, para prestar esclarecimentos sobre 
as atividades do Serviço Nacional de Informações peran­
te a Comissão de Segurança Nacional desta Casa do 
Congresso Nacional. 

Alegando a necessidade do sigilo de suas declarações, 
o Seilhor-Minist"ró· poderá solicitar à Comissão o caráter 
s_ecreto da reunião. 

Sala das _Sessões, 25 de março de 1983. -HenriqUe 
Santillo 

O SR. PRESIDENTE (HenriqueSantillo)- O reque­
riirientO-Iido vai a despaCh-o da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) 

Tendo em vista-a criação, através d;1 Resolução n" 13, 
de 1983, da Comissão Parlamentar de Inquérito destina­
da a investigar a persistência da pobreza absoluta do 
N ardeste, a Presidência, de acordo com as indicações 
das Lideranças, designa para integrar a referida Comis­
são os seguintes Senadores: 

TITULARES 
Virgílio T<'lvora 

Jçsé Lins 
Jutuhy Magalhães 

Marco Maciel 
Lourival Baptista 

João Lobo 

TITULARES 
Alberto Silva 

Alfredo Campos 
Hélio Gueiros 

PDS 

SUPLENTES 
Claudionor Roriz 
Eunice Michiles 
Benedito Ferreira 
Raimundo Parente 

PMDB 

SUPLENTES 
Mário Maia 
Fábio Lucenã 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Há ora-
dores inscritos. -

Concedo a palavra ao Sr. Senador Moacyr DaHa, por 
cessão do Sr. SEnador Martins Filho. ( P((u.w.! 

S. Ex~ não está presente. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Moacyr 
Duarte~ 

O SR. MOAC"YR DUARTE (Pela ordem.)- Sr. Pre· 
sidente: 

O nobre Senador Martins Filho declinou da sua ins­
criaçào em meu favor. Deve ter havido um equívoco do.s 
secretários da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE - (Henrique Santillo) - Res­
ponderei Ioga a seguir a V. Ex• (Pausa.) 

Conce_do a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 
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O SR. MOACYR DUARTE (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ocupando a tribuna na sessão de ontem, para um pro~ 
nunciamento que foi uma espécie de apologia da seca, 
com todo o seu cortejo de misérias, o fiz como justificati­
va à tese, que defendo, de que o aproveitamentO das á­
guas armazenadas nos açudes e nas barragens,_ através da 
irrigação; é o caminho certo que temos a percorrer para 
tirar o Nordeste da dependência e do pauperismo crôni­
co. 

Estamos em 1983. A seca que presentemente castiga o 
Nordeste é a 72• registrada na região, desde que Cabral 
aqui aportou, e a maior do século em que Vivemos-.- Ela 
castiga uma sexta parte do Território Nacional; 1,4 mi~ 
!hão de km2, atingindo mais de 400 municípios e aproxi­
madamente 30_ milhões de brasileiros. Sua ação incide 
principalmente sobre os menos preparados, sobre os 
pobres sem terra, pequenos e médios agricultores, ren­
deiros e parceiros, desprovidos de títulos de propriedade, 
que plantam em terras alheias e recebem pouca assistên­
cia governamentaL 

De acordo com o Banco Mundial, este contingente hu­
m' ano represe:.1ta pouco menos que 80% da força de tra­
balho empregada na agricultura nordestina, Se o Gover­
no Central jã gastOU 200 bilhões de cruzeiros,- até ã&Ora, 
lembremo-nos de que, no ano de 1983, a presente seca 
entra no seu 59 ano consecutivo. Somente em 1980, os 
prejuízos somaram 53 bilhões à agricultura nordestina, 
segundo informações da própria SUDENE. 

Famoso é o trabalho do técnico Hans Singer que, visi­
tando o Brasil, produziu um relatório que se lfim-sTor­
mou numa obra clássica sobre o fenômeno da seca, con­
cluindo tratar-se de um desastre basicamente social, por 
exercer sua força numa área extremamente pobre,- com 
formas de produção tipicamente de subsistência. São os 
que "estão fora so sistema, numa estrutura desumana e 
injusta", Documento da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, afirma que a· seca "se aõii.te 
sobre o maior e mais resistente bolsão de pobreza e de 
atraso relativo do BrasiLe, talvez, da América Latina, 
um bolsão que atinge 43,7% da área total de Alagoas; 
97,6% do território da Paraíba, Cearâ e Rio Grande do 
Norte". O economista Jorge Jatobá, da Universidade 
Federal de Pernambuco, acredita que "a solução para o 
problema não é de engenharia hidráulica mas de enge­
nharia social", tão grave é a seca para os mais pobres e 
menos favorecidos. 

Não posso deixar de levar em conta as considerações e 
estudos contidos_ no Relatório Técnico ECA de ~/78, 
pesquisa do Projeto PROGMET, financiado pelo FI~ 
NER, em convênio com o Ministério da_ Aeronáutica, 
quando os seus autores, levando em conta todas as anâli~ 
ses anteriores sobre a ocorrência das secas nordestinas 
concluiram por buscar, no campo da probabilidade ma­
temática, as possibilidades da grande seca que vivemos 
no momento. O trabalho é de 1978, e previa uma grande 
probabilidade de acentuad.o período de seca, nos "prox.i­
mos anos", Foi um aviso que passou quase desacredita­
do. O relatório baseava seus propósitos em ciclos que 
certamente nos alertarão para o próximo período. A si­
milaridade de curvas em épocas diversas, garante exis­
tência- do atual período de estiagem, conduzindo à conti­
nuação da análise prevista. E constata~se que a cada ano 
o volume das chuvas vem diminuindo de acordo COlJl o 
ciclo do período crítico aludido. Em confefÇnçia proferi­
da em reunião dos governadores nordestinos, em Natal, 
em fevereiro passado, o Senador José Lins,defendeu o 
quC ele chamou de "grandes programas de irrigação no 
Nordeste, patrocinado pelo Governo Federal, para sal­
var a economia agrícola da região e tentar organiZar o 
sistema produtivo do País." Não há duyidar que o cami­
nho possível e capaz de abrir espaços de solução ao 
problema das secas é certamente o da grande, média e 
pequena açudagem e a conseqüente estrutura de irri­
gação como suporte à produção. 

O grande reservatório, de construção elevada e dispen­
diosa, se não tiyer: abun_d;,i.l)_te terra a irrigar, ficarâ com 
sea• valor dimiiú1ído em rc:_lação a sua possível produção. 
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Particularmente no meu Estado do Rio Grande do 
Norte, no sertão árido, o vale mais riCo é certamente o 
do Rio Açú. ~o maior suprimento d'âgua da regilo, e é 
o vale que nas vârseas do Açú maior área _9-_~ __ irrigação 
oferece, 

Na região do Seridó, está o açude Gargalheiras, com 
suficiente suprimento d'água. 

O Rio Upanema oferece também um bom suprimento 
d'água, com um vale que representa área capaz de irri­
gação. 
- D Rio Apodi, em Mossoró, oferece no lugar ••passa­

gem Funda" ponto para um grande reservatório. O pró­
prio rio é capaz de supri-lo com água. Para a bacia hidra­

'ulica do reservatório distam suas águas os rios Apodi e 
U mari, além de grandes riachos, todos marginalizados e 
improdutivos, com raras ex.ceções.FenPe Guerra já pen­
sara neste reservatório, calculando em cerca de 2 bilhões 
e meio de metros cúbicos a sua capacidade de armazena­
mento. E ainda; "Nada mais é preciso acrescentar para 
mostrar quf; "Passagem Funda'' oferece enormes áreas 
de terrenos ótimos pa:ra a agricultura, fácilmente irrigá­
veis e que, computados os terrenos marginais ao vale, re­
presentam algumas centenas de milhares de hectares de 
terreas ganhas para a produção, mesmo durante a mais 
rigorosa seca". 

O Rio Apodi e seu principal afluente, o Rio do Car­
mo, constituem um extenso vale, distribuídos em 43 mu­
nicíPios, sendo Mossoró o principal centro urbano. 

Apesar da riqueza do vale, sua população é pobre, 
co"rií 47% de sua força de trabalho_ desempregada, com 
tendências ao seu agravamento. As terras cultiváveis es­
tão mal distribuídas, dando origem à proliferação de mi­
nífúndios-, socialinente indesejáveis ria explofação agrí­
cola. A produtividade é baixíssima. Entretanto, o vale 
tem potencialidades de desenvolvimento, e existem lC:.: 
vantamentos básicos de projetos de viabilidade econômi­
ca para a região, objetivando o aumento da renda perca­

pita e o nível de vida da população rural, retendo-a no 
campo, e ampliando substancialmente a produção agro­
pecuária. Os programas de Desenvolvimento Agricola 
do Plano Diretor, -para o aproveitarriento de recursos de 
solo e água, no Vale do Apodi, prevêem quatro áreas 
destacando-se Passagem Funda, na margem esquerda do 
Rio Apodi, Poço Verde, Mossoró e Baraúna, todos com 
capacidade de constituírem barragens maiores ou meno­
reS, e canalizar riquezas incontáveis para o meu Estado. 
Não foí sem razão que Felipe Guerra afirmara: "Aqui 
no Rio Grande do Norte há um açude cuja construção se 

-impõe aos governos que tiverem desejo de auxiliar o -Es­
tado; em debelar a crise". 

De todos os açudes integrantes do sistema do Apodi, o 
Açude Passagem Funda é de importância básica para a 
região. As Lagoas do Ap~di, Boa Vista, Seca e Carrilho, 
no Apodi, assim como a Apanha Peixe e Pacó, em Ca­
raUbas, formariam um único lençol d'água e as imenSas 
chapadas, com dezenas de quilômetros de largura até o 
Vale do Jaguaribe, no Ceará, ficariam Com olhos d'água 
a brotar, dada a sua composição geológica. Algum dia 
melhores estudos se farão e espero que não se adiem in­
definidamente. 

Por tudo é célebre a frase do Senador Padre Francisco 
de Brito Guerra, em meados do século passado: "o ser­
tão sería feliz, no dia em que suas águas não chegassem 
ao oceano". 

Srs. Senadores, se a salvação do Nordeste é a açuda­
gem, por que ainda adiar a solução? 

O Nordeste tem na açudagem a terapêutica para o 
grande mal das secas. 

Mais uma vez trago Felipe Guerra, em seu livro ••se­
cas contra a Seca", de 1901, quando preleciona: .. Os ho­
landeses, para primar a prosperidade agropecuária e in­
dustrial de sua pátria, tiveram necessidade de arrebatar 
ao mar grande porção de terras, pondo-lhes diques. Te­
nhamos a tenacidade do holandês, roubando do mar as 
águas que os nossos rios nele despejam, assegurando a ri­
queza dos nossos sertões. 
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Tenho certeza de que o meu Estado começará a renas­
cer, quando, em abril deste ano, com a presença do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, se inaugurar 
a Barragem Armando Ribeiro Gonçalves. 

Os primeiros estudos das possibilidades de aproveita­
mento hidroagrícola das terras do Baixo Vate do Rio 
Açu datam da década de 1940, e nesta mesma época se 
realizavam as primeiras análises sobre a construção de 
uma obra de regularização de deflúvios no rio Áçu, que 
recebeu o nome de "Oiticica", Em março de 1963, foram 
apresentados à SUDENE e ao DNOCS os estudos do 
US Bureau of Reclamation, consubstanciados no rela­
tório intitulado "Piranhas River Basin Study -
Northeast Brazil", resultado de uma missão de USBR, 
que esteve no Brasíl em 1962, onde se aborda o projeto 
do Baixo-Açu. A partir de 1967, a firma Hidroservice de­
senvolveu serviços na bacia do Rio Piranhas, executando 
estudos preliminares sobre o projeto que permitiram 
apontar um eixo alternativo para o barramento do rio 
Açu, situado a 6 km a montante da BR-304, local da 
atual barragem. 

O DNOCS é um dos órgãos federais que mais têm 
_atuado na bacia do __ rio Piranhas-Açu, no campo de utili­
zação de recursos de água e de solo. Suas atividades têm­
se_ consubstanciado, principalmente na construção de 
obras de açudagem, das quais a "Barragem Armando 
Ribeiro Gonçalves" se constitui numa das mais impor­
tantes de toda a região. Este será o maior reservatório 
d'ágUa do Nordeste, num Estado daqueles que mais so­
frem as conseqliências da seca. Seu desenvolvimento dei­
xa_ a desejar, se comparando com os índices do Pais, Sua 
densidade demográfica rural é de 18,07 habjkm2, resul­
tado do baixo nível de vida existente no sertão, onde as 
condições climatológicas e ecológicas se fazem agressivas 
ao homem. 

E para esta gente, especialmente para a região do Bai­
-xo Vale do Açu, que a. "Barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves" irá existir, desde que todos depositarmos fé 
na terra irrigada. Prevê-se a criação de novas oportuni~ 
dades de emprego no meio rural, contribuindo para a di~ 
minuição constante do êxodo de rurículas para as áreas 
urbanas do Nordeste e para outras regiões do Brasil; no­
vas técnicas agrfcolas serão fntroduzidas e os produtos 
primãrios terão um mais fácil escoamento aos centros 
urbanos do Nordeste, além de sensível expansão de pro­
dução regional de hortaliças e frutas, de qualidade e re­
gularidades desconhecidas na Região; possibilitará a a 
implantação de agroindústrias, graças à segurança e con~ 

- r- tinuidade de matérias.:-primas permitidas pela irrigação; 
abrir-se-ão as portas ao trabalho de milhares de trabalh­
dores, estimando-se ofertas de prudutos agrícolas, agro­
pecuários e pescado em cifras nunca antes imaginadas. 

O projeto de irrigação a ser implantado proporcionará 
o assentamento de mais de 4.500 famílias de irrigantes, 
correspondente a uma população de 25.000 pessoas. A 
renda líquida gerada pelas culturas irrigadas serâ 5 vezes 
maior que a renda familiitr média atual da região. E este 
projeto de irrigação criará, computando-se emprego di­
reto e indireto, aproximadamente 44.000 empregos na 
região atingida. Tal ação governamental provocará uma 
mudança radical nas condições de vida da população ru­
ral, que vive atualmente em condições sabidamente mise­
ráveis, transformando-a em uma poderosa classe média 
rural, em condições objetivaS de vida saudável e feliz. 

A água que corre atualmente no Açu não é suficiente 
para irrigar nem sequer 1.000 hectares, enquanto o reser­
vatório atual possibilitará a irrigação de 22.000 hectares, 
atendendo às demandas na êpoca da seca, Para armaze­
nar tamanho volume de água é necessário um enorme re-"­
servatório, e para ter esse reservatório foi necessário 
construir uma barragem. 

Evidentemente, toda obra realizada pelo homem cau­
sa, de alguma forma, impactos sobre o meio, seja de or­
dem fisica ou social. As maiores o bras causam maiores 
impactos. Dentre eles, considerados relevantes, destaco 
os seguintes: 

- Reconstrução da cidade de São Rafael; 
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- reassentamento da população rural. 
Todas as ações nestes campos têm na justiça e na eqOi­

dade pontos de apoio, evitando-se as disparidades e as 
discrimínações aos habitantes da área atingida. 

A nova São Rafael será. uma cidade totalmente sanea­
da, a primeira dO Nordeste talvez, mas certamente a pri­
meira do Rio Grande do Norte, 

o rio e a terra têm trabalhado a melhoria de-vida para 
a região. A "Barragem Armando Ribeiro Gonçalves" 
significará 2,4 milhões de metros cúbicos de água dis­
ponível para combate às calamidades da seca, água sufi­
ciente para a irrigação de mais de 22 mil hectates liqui­
das em regime de agricultura intensiva dura-nte todo o 
ano. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR -DUARTE- Com muita honra 
para mim. 

O Sr. Humberto Lucena - Congratulo-me com o 
nobre colega pelo seu pronunciamento, sobretudo do 
semi-árido dessa região, e pelá anúncio que está fazendo 
a respeito desse projeto. V. Ex• dá um belo exemplo que 
deve ser seguido pelo Governo, para que não sejam máis 
desbaratados, como vêm sendo, nos planos de emergên­
cia, bilhões e bilhões de cruzeiros, sem nenhum retorno 
de caráter econômico para o Nordeste. V. Ex• prova, 
com o que está ocorrendo no seu Estado, que, na verda­
de, o nordeste é viável. É preciso que projetos racionais 
como esse sejam ali novamente executados, como o fo­
ram no passado, sobretudo na área de irrigação, porque 
não se explica que a região justamente mais seca doBra­
sil esteja aquém, em matéria de hectates irrigados, de um 
Estado como o Rio Grande do Sul. 

O SR. MOACYR DUARTE- Obrigado pela inter­
venção, nobre Líder Humberto Lucena. Se V. Ex• tivesse 
a oportunidade de ouvir o meu pronunciamento de on­
tem, certamente teria chegado à constatação de que a te­
mática que abordei, o enfoque que dei ao meu discurso 
foi justamente: além de fazer o retrospecto de todas sa 
secas já ocorridas no Nordeste do Brasil, desde a primei­
ra seca reconhecida como uma seca verdadeiramente au­
têntica, a de 1602, V. Ex• teria constatado que minhas 
palavras foram não apenas de crítica, como taffibém de 
advertência ao comportamento de Governos anteriores e 
até ao comportamento do Governo atual, para que pro­
curasse rever o que se estava executando em termos de 
seca no Nordeste do País, evitando a dissiminação de re­
cursos improdutivamente, sem a respoSta-que desejamos. 

No meu discurso de ontem advoguei a tese de que o 
Governo Federal deverá siS1ematizar a operação de aten- -
dimento às seqüelas dus secas ocorridas no Nordeste 
brasileiro, evitando providências meramente paliativas e 
emergenciais, não atacando as conseqüências·; cOm-o vem 
ocorrendo até o presente dia, mas procurando atacar as 
causas, permitindo, assim que o nordestino possa convi­
ver com o fenômeno climático, jã que esse fenômeno cli­
mático sempre ocorrerá. A temática do meu discurso de 
ontem foi esta, que coincide perfeitamente com o pensa­
mento ora externado por V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• rrlais um 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr: Humberto Lucena --Lamento não ter podido 
ouv~r. ontem, em plenário, o discurso de V. Ex•, mas já 
tomei providências para tê-lo à mão, a fim de fazer a lei­
tura atent::~ do seu texto. E não poderia ser outro o ponto 
de vista de V. Ex•, que eu conheço pessoalmente, agora, 
mas, antes, já sabia do seu alto conceito de homem intei­
ramente voltado para o exame da problemática nordesti­

na. 

Nobre Senador, vamos ter ocasião de instalar, dentro 
de poucos dias, uma nova CPI sobre o Nordeste, que vai, 
pelo requerimento aprovado, investigar as causas da per­
sistência de sua pobreza absoluta, como se resolveu ca-
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racterizar O_?.SS_!J.nto. Portanto, no âmbito daquele órgão 
técnico, para cuja présidêncía indiquei um homem da ca­
tegoria intelectual do nobre Senador Alberto Silva, que é 
um renomado e competente técnico, alto conhecedor do 
N ardeste e dos seus problemas, teremos ocasião de apro­
fundar esse debate e, _a nível de Senado Federal, com 
toda seriedade e acima de qualquer paixão político­
partidária, oferec_er ao Governo uma proposição concre­
ta, que possa representar uma contribuição valiosa desta 
Casa do Congresso Nacional, para que a nossa regiãO 
volte a se situar numa posição bem melhor do que a 
atual. Sabe V. Ex• que, ultimamente, a diferença entre o 
Nordeste e o Centro-Sul vai-se acentuando, apesar de to­
dos os investimentos que ~oram feitos_ naquela região. 

O SR. MOACYR DUARTE- Muito obrigado, mais 
uma vez, pela intervenção de V.Ex' 

Os conceitos que V .Ex• Emite a meu respeito eu os re­
cebo com muita honra para mim, mas os considero um 
excesso de su_:;t conhecida generosidade. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

OS/-. José Uns --Senador Moacyr Duarte, V. Ex• dá 
hoje continuidade ao seu pronunciamento de ontem, e 
f::~z muito bem, porque uma descrição daquele nível, com 
aquele grau de profundidade, com a extensão dos c:onhe­
cirrientos qué V. Ex' mostrou sobre os problemas do 
Nordeste, não poderia ficar a meio c3.minho, teria que 
ser concluído, para que produzisse o efeito desejado por 
V. Ex,- em prol da nossa Região. O "nobre Senador Hum­
berto Lucena acabou de fal::~r sobre uma CPI que está 
sendo proposta, e que será aprovada imediatamente, 
para investigar as causas da pobreza absoluta no Nor­
deste. Essas causas são complexas. Essa CPI foi inclusive 
sugerida por mim. Alguém poderia estranhar que sendo 
eu um homem de Governo, um Vice-Líder considerado 
muito dedicado à defesa da Administração, tenha pedido 
a instalação de uma CPI. Mas, entendo que a CPI é uma 
oportunidade para um amplo diálogo entre aqueles que 
seJnteressam e se interessarão pelos problemas da Re­
gião, que, como já disse, são complexos. Apesar de todo 
o esforço há anos desenvolvido pel_o Governo em prol 
daquela região, o fato é que alguma coisa a mais existe 
que não permite que a pobreza seja ultrapassada. Aliás, 
a pobreza está fundament::~lmente na zona seca, para a 
qual V. Ex~ preconiza o uso mais adequado da água. Te­
nhSl _gmndes espera~ças de que o tra~alho dessa comis­
são irá ajudar-nos a identificar as causas da pobreza e 
também a oferecer ao Governo as idéias que V. Ex• tão 
bem ventila e que são ess~nciais. 

-0 SR. MOACYR DUARTE- O nõbre Senador José 
Lins, com a sua larga experiência de técnico e de homem 
público, ontem, como hoje, oferece mais uma valiosa 
contribuição ao-meu discurso. Já que o nobre Líder 
Humberto Lucena e o eminente Vice-Líder José Lins se 
referem à constituição de uma CPI, com o objetivo de 
pesquisar as causas de pauperização do Nordeste brasi­
leiro, permito-me relembrar aqui que, em algumas legis­
laturas passadas, este Senado Federal constituiu uma co­
missão especial com os mesmos propósitos e com os 
mesmos objetivos, denominada COCENE, cujo refator­
foi o eminente Senador Virgílio Távora, instituída me­
diante aprovação de propositura do nobre Senador Di­
nartc Mariz. Posso afirmar que os quatro volumes edita­
dos, consubstanciando o trabalhQ dessa Comissão, tal­
vez tenham representado, até hoje, o mais valioso subsi­
dio já oferecido pelo Congresso Nacional para os estu­
diosos e para os que se preocupam com o problema das 
secas do Nordeste. 
--Há quem diga e há quem pense que a constituição de 
comisSão parlamentar de inquérito objetiva preciPua­
mente fustigar o Governo e desvendar alguns escaninhos 
da AdministrUção. Penso de maneira contrária. Sou um 
homem que advoga a constituição, pelo menos erri -tese, 
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de qualquer comissão parlamentar de inquérito. Se o 
Governo não tem- interesse em nada esconder e se o gran­
de interesse do Congresso é tudo saber, talvez seja esse o 
principal instrumento esclarecedor das dúvidas daqueles 
_que representam o seu povo e o seu Estado. Este é um 
ponto de vista meramente pe.c;soal, que eu defendo desde 
o ano de 1946, quando, pela primeira vez, fui deputado à 
Assembléia Legislativa do m-eu Estado, mandato que 
mantive durante 28 anos sucessivos. É um ponto de vista 
pessoal, repito, mas é o ponto de vista que mantenho até 
hoje, com toda a intransigência. 

O. rio e a terra têm trabalhado a melhoria da vida para 
a região. A Barragem Armando Ribeiro Gonçalves síg­
nificará 2,4 milh_ões de metros cúbicos àe água disponí­
vel para combate às calamidades da seca, água suficiente 
para a irrigação de mais 22 mil hectares líquidos em regi­
me de agricultura intensiva durante todo o ano. E além 
disso, se soma a pesca com produção estimada em 2 mil e 
500 toneladas e, mais, o criatório, com 8 mil e 400 ca­
beças de gado de abate, por ano, e ainda, 33 milhões de 
litros de leite-ano. Uma área de 2 mil hectares de terra ú­
mida e 10 mil hectares desequeiro; indústrias, população 
e agricultura, -poi' outro lado, livres das enchentes que 
costumavam, paradoxalmente, dizimar vidas animais e 
até humanas. Este, Srs. Senadores, o que somos e o que 
pedimos. Não o fazemos egoisticamente, com o sacrifí­
cio de outnls regiões, tão dignas e tão merecedoras. Não 
desconhecemos que as responsabilidades administrativas 
da causa pública exigem que se lancem vistas para todos. 
Mas é preciso que o sacrifício e o extermínio de valores 
nordestinos sejam poupaçlos, para a produção do que a 
Pátria necessita. A Barragem Armando Ribeiro Gonçal­
ves, a ser in::~ugurada no próximo mês de abril, pelo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, é a primei­
ra etapa do projeto Baixo Açu. 

O Sr. José Lins-::- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com a maior honra. 

O Sr. José Lins - Senador Moacyr Duurte, quero ex-
pressar aqui o orgulho de ter cabido ::1 mim desenvolver a 
fase ínícial do projeto, levantar o problema do Baixo 
Vale do Açu e de ter proposto o estudo e o projeto da 
Barragem Armando Ribeiro Gonçalves, nome dado, 
aliás, a um grande engenheiro nordestino que prestou re­
levante serviço à sua terra e ao Nordeste como um todo. 
O projeto prevê a construção de uma barragem que acu­
mulará mais água do que o Orós acumula hoje, na sua 
primeira fase, e que poderã irrigar cerca de 20 a 25 mil 
hectares, área essa que pode ser complementada, ainda, 
com água pois há possibilidade de extração de água sub­
terriinea da bucia geológica pQtiguar. Esse projeto repre­
sentará. a meu ver, _uma -transformação completa do se­
tor agrícola da região oeste do Estado de V. Ex~. porque 
em 25 mil hectares, nobre senador, há uma base de pro­
dutividade 30 yezes superior à du áreu seca- representa 
cerca de 750 mil hectares atuais, quer dizer mais do que 
tudo que o Rio Grande do Norte planta hoje, com uma 
diferença: é- que, aí, as safras serão absolutamente segu­
r~s e os agricultores terão inteira estabilidade no domí· 
nio da terra. 

O SR. MOACYR DUARTE -Nobre Senador, sei 
qu~ V. Ex• é um defensor e um ::~pologista do sistema de 
irrigação como o grande instrumento de salvação para a 
agropecuária nordestina. Sei, também, que V. Ex•, nobre 
Senador José Lins, teve, quando Diretor-Geral do 
DNOCS, uma grande preocupação que foi a elaboração 
do Projeto do Baixo Açu, justamente um projeto que, 
executado e implementado, possibilitou hoje o surgimen­
to du Barragem Engenheiro Armando Ribeiro Gonçal­
ves, que terá condições, com a sua área irrigada de 22 mil 
hectares, de se constituir num celeiro de abastecimento 
de gêneros de subsistência não apenas para suprir as ne­
cessidades e as carências do Rio Grande do Norte, mas 
_t::~mbém dos Estados vizinhos. V. Ex• pode orgulhar-se 
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de ter tido o grande mérito, não pelo fato de ter inspira­
do a construção da barragem, mas por ter ofei'ecido o 
seu valioso contributo para a execução dessa obra monu­

menttJI. 
A Barragem Armando Ribeiro Gonçalves é a primeira 

etapa do Projeto Baixo Acu que pretende bene_ficiar 
uma população de 72 mil brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é O niilagre da irri­
gação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Presidente (Nilo Coelho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, · 

No dia 23 de fevereiro de 1983, o Presidente João Bap­
tista Figueiredo submeteu à consideração do SCnado Fe­
deral, nos termos da Mensagem n' 43/83, o nome do 
Doutor José Francisco Rezek para exercer o cargo de 
Ministro· do Supremo Tribunal Federal, na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Francisco Manoel 
X~vier de Albuquerque. 

O Senado Federal aprovou, por unanimidade, nos ter­
mos regimentais, a proposta do Presidente da República, 
depois de examinar o Curriculum V[tae desse eminente 
professor e juriSconsulto, cuja posse se realizou ontem 
no Supremo Tribunal Federal, no decorrer de uma sole­
nidade que, pelo seu brilhantismo e alto significado, ad­
quiriu as proporções de uma consagradora homenagem, 

O Ministro José Francisco Rezek terã sido, possivel­
mente, à semelhança de Epitácio Pessoa, o mais jovem 
membro da nossa mais alta corte de justiça, conquistan­
do, aos 39 anos de idade, pela sua culturajuridica, capa­
cidade técnico-profissional e valor pessoal, a mais alta, 
nobre e importante posição na trajetória dos juristas, 
isto é, a de ser o mais jovem Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal na história dessa egrégia iriStituição. 

Ao fazer esta breve comunicação- a respeito da posse 
desse eminente professOr e jurisconsulto, à qual. tive asa­
tisfação de comparecer, desejo associar-me ao júbilo de 
seus amigos e da nobre classe dos advogad_os, 
congratulando-me, ao mesmo tempo, com o Poder Judi­
ciárío e felicítarido o Presidente João Baptista Figueire­
do pela feliz escolha do Professor José FranciscQ Rezek 
para o exerdcio das mais elevadas funções no Supremo 
Tribunal Federal, onde, certamente, continuará prestan­
do ao País os mais relevantes serviços. 

Era esta a comunicação que desejava fazer. (Müito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Nunca é tarde para se praticar um ato de justiça. A cir­
cunstância de não me encontrar na Casa quando do fale­
cimento do Ministro Carlos Medeiros da Silva, não per­
mitiu que eu, naquela oportunidade, trouxesse ao Sena­
do uma palavra de pesar e de justiça para o eminente ho­
mem público brasileiro. 

Realmente, no mundo das letras jurídicas, sobretudo, 
Carlos Medeiros deixa na- vida brasileira uma marca in­
deléveL Foi ele não apenas o grande advogado, mas tam­
bem o grande professor, sobretudo responsável pelaRe­
vista De Direito Administrativo, que marcou na _yidajurí~ 
dica do Brasi! novos rumos neste departamento do Di­
reito. 

Colega de escritório do saudoso Fnmdsco Ca.mpos, 
uma daS mais lúcidas inteligências e uma das maiores 
cultufas do Brasil, Carlos Medeiros se preParou para 
servir ao Brasil e às Letras Jurídicas brasileiras. Foi nes~ 
sa condição que se viu nomeado para a Suprerifa COrte 
da Justiça do Brasil, onde granjeou, entre seus pares, 
aquele lugar de respeito e de admiraçã_o, a que fez jus, 
pela segurança, pelo brilho, pela erudição dos votos que 
proferiu naquela Casa. Mais tarde, convidado pelo Pre­
sidente Castello Branco para assumir a Pasta da Justiça, 
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foi ele o responsável pelo projeto que deu origem à COns­
tituição de 1967, por algum tempo malsinada, mas da 
qual muitos hoje têm Profundas saudades. 

Carlos Medeiros foi um serVidor do Direito~ Ele não 
quis outra coisa na vida senão ser jurista, um-grande ju­
rista, como o foi, realmente. Acredito que, pelos serviços 
que prestou às Letras Jurídicas do Brasil e à vida pública 
brasileira, merece que fique consignado nos Anais do Se­
nado um voto de pesar pelo seu desaparecimento. 

Muito agradecido a V. Ex' (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PúRTO (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, 

Eu gostaria que ficasse consignado nos Anais do Sena~ 
do a inauguração, na segunda quinzena de fevereiro, da 
Agro-Indústria Nutria! S/ A, empresa de capital sergipa­
no, que instalou no Distrito Industrial de Propriá, Sergi­
pe, primeira indústria de produtos de origem animal, 
aproveiiafldo Produtos e subprodutos de bovinos e suí­
nos, empresa comandada pelo grande sergipano, indus­
trial e banqueiro Murilo Dantas, com suporte financeirO 
do Banco do Nordeste e subsídios da Sudene. 

Empresa esta, Sr. Presidente, que abre caminhos na 
emancipação econômica da nossa região, e feita toda ela 

- .com tecnologia local, abrindo um mercado de empregos, 
direWs e indiretos, para mais de mil pessoas e fixando 
naquela região uma indústria de porte médio e que deve­
rá, sem dúvida alguma, absorver a matéria-prima local 
que significa dar preço de competividade à agropecuária 
sergipana, que _terá, nessa indústria, um d_os instrumen­
tos do se_u desenvolvimento e do seu progresso. 

A inauguração, Sr. Presidente, teve a presença do Sr. 
_Ministro Mário Andreazza, do Presidente do Banco do 
Nordeste, da diretoria deste Banco, que foi fator funda­
mental à concretização. Teve a presença dos Senadores 
do_ nosso Estado, Albano Franco, Lourival Baptista e 
este orador; da representação política de Sergipe na As­
sembléia Legislativa; industriais e políticos da vizinha 
Alagoas que prestigiaram esta iniciativa de nossa Região 
que, sem dúvida alguma, é_uma notícia estimulante para 
aqueles _que pensam que o Nordeste não sabe abrir, por 
si, os caminhos da sua grandeza e do seu progresso. 

Era esta a comunicação que eu gostaria de fazer, esta 
tarde, (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 28, DE 1983 

Considera, para fins de comemora~o nadonal, a 
data de 10 de dezembro como o "Dia da Óeclaração 
Universal dos Direitos Humanos" e dá outras provi~ 
dências. 

O CongressO N acionai decreta: 
Art. !9 A data de 10 de dezembro passa a ser come-_ 

morada em todo o País como o "Dia da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos", 

Art. 29 O Governo Federal, na data a qui se refere o 
art. 19, promoverá divulgaçõ-es sobre a importância e ob­
jetivos da "Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos", inclusive mediante convênioS com os GovernoS ES­
taduais. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data dê.Sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em cOntrário. 

Justificação 

Entendemos supêrfluo, nesta oportunidade, aduzir 
considerações sobre a importância da "De_claração Uni­
versal dos Direitos Humanos" assinada, na ONU, a 10 
de dezembro de 1948. Contudo, de certa época para cá, 
essa efeméride vem sendo de tal modo esquecida que, no 
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ano passado, constatou-se que apenas uma úníca entida­
de, em todo o P~ís, comemorou o 349 aniversário das as­
sinaturas de tão significativO documento para toda a hu~ 
manidade. 

Assim~ o Brasil, pa[s que se tem destacadO como apo­
logista dos direitos humanos, não pode ficar alheio às 
comemorações que, em todo o mundo, são feitas sobre 
tão importante evento: 

Portanto, a proposição tem o seu principal e verdadei­
ro escopo n<l divulgação pelas escolas, em todos os seus 
níYcis,_ sindicatos, <1ssociações de classe, repartições 
públicas, federais, estaduais e municipais, sobre a impor­
tância e objetivos da "Declaração Universal dos Direitos 
Humanos", cabendo a seus intérpretes desenvolver os 
princfpios contidos na Declaração e aplicá-las às novas 
realiz<lçÕes, para que ele seja permanentemente um do­
cumento vivo. 

O p·resente projetO, pois, sem estabélecer qualquer pa­
ralízação da atividade nacional, prescrever apenas reco~ 
mendação para que, em todo o País, seja a data de lO de~ 
zembro das devidas comemorações. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1983. - Gastão 
Miiller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Edu· 
cação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I "'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 446, DE 1983 

Sr. Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro que não sejam reali­

zadas sessões do Senado no período de 30 do corrente a 
19 de abril próximo vindouro, nem haja expediente em 
sua Secretaria, 

Sa!a das Sessões, 25 de março de 1983.- José Lins­
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há qUorom para deliberação. 
Em conseqUência, os Projetos de Resolução n9s, 195, 

203, 223, 238, 244, 274, 275, 279, de 1981, 107 e 125, de 
1982, e ós ReQuerimentos n<1s. 254 a 263, de 1983, cons­
tantes dos itens n9s. I a 20, pendentes de votação, deixam 
de ser submetidos ao Plenário nesta oportunidade, fican­
do sua apreciação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passaremos, 
pois, ao exame do item n9 21. 

Discussão~ em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução n9 209, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.241, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Carlos Barbosa (RS) a elevar em Cr$ 
6.978.800,00 (seis milhões, novecentos e setenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de; sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s. 1.242 e 1.243, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido dos Senado­
res José Fragelli e Hugo Ramos; e 

- de Munidpios. favorãvel: 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada, ficando a votação adiada para a próxima sessão, 
em virtude de falta de "quorum", para delibe_ração. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 22: 

Discussão, em turno tlnii::o; do Projeto de Reso­
lução nl' 219, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Par-ecer nl' 
1.272, de 19Si), que autOrlzi:t~oGOVef.ão do Estado 
do Amazonas a elevar em Cri 151.212.000,00 (cento 
e cinqüenta e um milhões, duzentos- e doze mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida con-solidada, tendo 

PARECER, sob o n~'-1.273, de 1981, da Comis­
são: 

-de Constituição e Justiça, pela constitUcionali­
dade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­

claro encerrada a díscussão-:-
A votação da matéria fica adiada para a próxim·a ses­

são ordinãria, por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 271, de 1981 (apfesentado pela COmissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n• 
1.467, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Itaberaí (GO) a elevar em Cr$ 23.566.400,00 (vin­
te e três milhões, quinhentos e sessenta e seis mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob os n•s. 1.468 e 1.469, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e -__ 

- de Munici'pios, favorãvel. 

Em discussão o projeto, -em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de "quorum", 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 24: 
Discussão, em turno _úniCo, do Projeto de Reso­

lução n9 272 -de 1981 (apresentado pela Comissão de 
Economia ·como conclusão de seu Parecer n'i' 1.470, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ivi­
nhema (MS) a elevar em CCS 14.962.400,00 (quator­
ze milhões, novecentos e sessenta e dois mil e qua­
trocentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.471 e 1.472, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

de Municfpios, favorável. 
Em discussão-o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem_queira usar da palavra, declaro-a 
encerrada. 

A Presidência deixa de submeter a matériil a VOtos, em­
virtude de da falt::~ quorum para deliberação, ficando sua 
votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 19, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Finanças Como conclusão de seu Parecer n~' 115, de 
1982), que autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a contratar operação de empréstimo ·externo no va~ 
lar de USS 40,000,000.00(Quarciilfii milhões de dóla­
res norte-americanos) destinado ao programa de in­
vestimentos daquele Estado,. tendo 

PARECER, sob nl' 116, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e JUstiça, pela constiiucíonali-­

dade e juridicidade 
Em dicussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando 

sua votação adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 26: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luÇão ·nl' 145, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de-Economia como conclusão de seu Parecer n' 830, 
de 1982), que autoriz1:1 a Prefeitura Municipal de 
Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 
f.009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oitocen­
tos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~> 831 e832, de I982,das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucional i· 
dade e juridicidade; e 

-de Munici'pios, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

. __ Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

A votação da ffiatériã fica adiãda para a próxima ses­
são ordinária, por falta de número. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder, para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi·­
dente, Srs. Senadores: 

Cumpro o- doloroso dever de registrar nos anaiS desta 
Çasa o falecimento, em Salvador,~do Dr. Jaime Baleeiro, 
Ci:>'fup31iheíro dos dias diffcei~ da mocidade, quando luta­
mos, junta,mente com Luiz Viana, Aloysio de Carvalho 
Filho e tantas outras figuras do seu tempo, sob a lide­
rança de Octávio Mangabeira, Simões Filho, José Joa­
quim Seabra, por dias mais livres e melhores para a nos­
sa terra. 

Viveu Jaime Baleeiro 82 anos, e todos eles dedicou ao 
serviço da Bahia. Foi Secretário da Fazenda, foi Deputa­
do Estadual, foi Advogado, foi Presidente do Instituto 
de Advogados da_ Bahia e se projetou na figura de seu fi- -
lho, o Dr. Renan Baleeiro, ex·Prefeito de Salvador e 
atual membro do Cons~lho do Tribunal de Contas da­
quele Estado. 

O Sr. Luiz Yiana - Permite V. Ex~ _um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 
V. Ex• só ilustra estas breves palavras. 

O Sr. Luiz Viana....:.... V. Ex•, aliás, teve a bondade de ci­
tar o meu nome entre aqueles que, sob a liderança de Oc­
távio Mangabeira, se opuseram na Bahia ao regime ins­
taurado em 1937. Jaime Baleeiro foi dos elemeiltos mais 
atuã.ntiS e mais brifhantes daquela Campanha, iendo 
m:arCado -a -sua- posiÇã-o polítiCa inclusive na Assembléia 
Estadual, da qual participou, e também como Presidente 
do Instituto dos Advogados da Bahia. Os advogados fo­
ram buscar para presidi-los essa figura realmente de ho­
mem público e lutador que foi o Dr. Jaime Baleeiro. 
Mais tarde, ele seria Secretário da Fazenàa, rio Governo 
Régis Pacheco, e membro ilustre do Tribunal de Contas 
do Estado. Por toda a sua atuação na vida baiana, na 
política baiana ele realmente se tornou, neste período ao 
nosso lado, um dos elementos mais atuantes, mais dig­
noS, -e teVe o seu lugar na história política do nosso Esta­
do. E V. Ex~ como baiano, melhor do que eu pode dar 
eSte testemunho, porque também foi um dos elementos 
mais atuantes, mais vigorosos e, aliás, que mais sofreram 
naquela fase da vida pública brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço as pala­
vras de v; Ex• princípalmente porque idas completam o 
perfil político de Jaime Baleeiro, cujo desaparecimeilto 
há alguns dias toda a Bahia lamenta e todos os que o co­
nheceram guardam dele a mais grata e melhor recor­
daç?o;_do homem público, do cidadão exemplar, do pai 
de família, principalmente do servidor atento aos interes­
ses- da Bahia. 
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E o registro, Sr. Presidente, é em_nome de todos os que 
viVem na terra oride tive a honra de nascer. E agora, 
emoldurado pelas palavras de Luiz Viana, eu registro o 
pesar que deve ser de toda a Bahia, pelo falecimento des­
se homem que durante 82 anos a serviu e a honrou. 
(Muito bem!) 

-- Õ SR. PRESIDENTE (NilO Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. -

O SR. FÁBIO Lt:C'ENA (Pronuncia o seguinte dis­
curso. ~em reviSão do orador.)- Sr. Pr_esidente, Srs. Se­
nadores, todos estamos de acordo com que a responsabi­
lidade deva constituir o fundamento essencial, básico, 
inescusável da co"nduta e do comportamento de todo ho­
mem público, sobretudo daqueles que, depois de amar­
gas experiências e de duras paliçadas polftico-eleitorais, 
conseguem assomar esta tribuna da mais alta Casa de re­
presentação do Parlamento Nacional, em que esta res­
ponsabilidade, todClS es-tamos concordes, deva prevalecer 
em qualquer circunstância ou oportunidade. 

Em recente sessão nesta Casa, assumi a responsabili­
dade por uma acusação- acusei, sob inteira responSabi­
lidade da minha parte, um Oficial Superior da Marinha 
de Guerra do Brasil, o Contra-Almirante Roberto da 
Gama e Silva, ex-Chefe do SNI em meu Estado - o 
Amazonas- de haver cometido crime de contrabando. 

Cabe-me, por conseguinte, arcar com o onus probandi, 
com o ônus da prova, 

Resta saber, em primeiro lugar, se houve calúnia, se o 
fato foi falsamente imputado, ou se a imputação é verda­
deira. 

Tive a preocupação de fazer uma inti-oduçào por escri­
to, de meu próprio PunliO, a fim de que, depois, não pos­
sa nem eu mesmo alegar que, nesta tribuna, fui motivado 
por qualquer espécie de emocionalismo. 

Como fiz a denúncia neste plenário, é de meu dever 
apr~entar os elementos materiais de prova de crime que 
denuilciei aos Srs. Senadores. É o que passo a fazer: 

PROVA DOCUMENTADA DO CRIME DE CON­
TRABANDO DE UM AUTOMÚVEL MARCA 
MERCEDES BENZ. TIPO 230/6- SEDAN. F ABRI· 
CADO EM 1973. NA ALEMANHA. PRATICADO 
PELO CONTRA·ALMIRANTE ROBERTO DA 
GAMA E SlLVAc _ 

1 - Roberto Gama e Silva, ainda Capitão-de­
Fragata, foi nomeado pelo Presidente Médici para 
servir na Comissão Naval Brasileira de Washington, 
em 14 de janeiro de 1971, conforme Diário Oficial 
da União (doc. n9 I); em 16 de janeiro de 1974, foi 
exonerado (doc. n9 2). 

2-Em 18-10-1973, adquiriu por compra, na 
Alemanha, um automóvel Mercedes Benz, tipo 
230/6·SEDAN. Chass;s n• 114015·12-148044, mo­
tor n~' 180955-12-000336, que foi transportado pelo 
navio "Atlantic Saga", para 4706 - Wiscousin 
Avenue, Washington, D.C., USA, tendo como--des­
tinatário Cmdr. Roberto Gama e Silva, Brazilian 
Naval Comission. O carro, ano de fabricaçãO 1973, 
custou DM 18.568,80 ou USS 7.834-,94, e foi com­
prado diretamente do exportador alemão (doc. n~' 

3). 
3- Prova do Contrabando 

Pela declaração _do Serviço Consular de 
Washington, o carro de Roberto Gama e Silva tem 
sua importação amparada na letra B, art. 3~> do 
Decreto-Lei n~' 61.324/67, bein cOmo autorizada 
pelo despacho te\egrãfico n9 202, de 4 de fevereiro 
de 1974, da secretaria de Estado das Relações Exte­
riores (doc. n~' 4). 

O Decreto (e não Decreto-Lei), no dispositivo 
mencionado na declaração, preceitua: Art. 31', letra 
bc 

b) servidores públicos civis e militares, servido· 
res de autarquia, empresas públicas e s-ociedades de 
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economia rriísta; cjue regressarem ao país, quando 
dispensados de qualquer função oficial de carãter 
permunentt:, exercida no exterior por mais de 2 
(dois) anos ininterruptamente;" (doc. n~' 5) 

Mas o parágrafo 911 do supramencionado Decre­
to estabelece: 

"9~' A isenção estabelecida neste a~:tigo estende­
se ao automóvel ou barco de passeio, trazido em 
unidade, observada a proibição quanto a veículo 
cujo preço, no mercao de origem, [eja superior a 
US$ 3.500,00 (três mil e quinhentos dólares), com­
putados os respectivos equipamentos." (doc. n~' 5). 

O DecretQ_6J.324f_67_ proibia, por conseguinte, a 
importação de carro, trazido em unidade, de-valOr 
superior a 3.500 dólares, no mercado de origem. E o 
Mercedes compmdo pelo Contra-Almirante, na 
Alemanha, custou, já vimos, 7 .83~.94 dólares, ultra­
passando em mais de duas vezes o limite imposto 
em lei. 

O Código Penal Brasileiro, art. 334, que define os 
crimes de contrabando ou descaminho, estabelece: 

"Art. 3.3.4~ Importar ou exportar mercadoria 
proibida, ou iludir, no todo ou em parte, o paga­
mento de direito ou imposto devido pela entrada, 
pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos." 
O Contra-Almirante trouxe, pois, para o Brasil, 

isto é, importou, com isenção total de impostos, 
mercadoria proibida e, proibida pelo Decreto 
61.324/76. Logo, praticou, conforme o Àrt. 334 do 
Código Penal, crime de contrabando! 
4- Conforme a declaração de Importação da I• 

Inspetoria da Receita Federal do Rio de Janeiro, o 
carro chegou ao Rio de Janeiro no dia 9-4-74, a bor­
do do navio ''SS MADS SKOU", procedente de 
Baltimore, EUA. No verso desse documento {n9 6), 
consta o valor CIF do veículo: USS 8.127,62. ARe­
ceita do Rio __ de_ Janeiro jamais-poderia ter desemba­
raçad_o es_s_e carro, ainda mais porque o Decreto-Lei 
n\1 1.123/70 (doc. n~' 7), não altera,- como diz aRe­
ceita FederaljRJ, o Decreto n~' 6(.324/67. Se o car­
ro custou, no mercado de origem, importância supe­
rior a USS 3.500,00, jãmais o desembaraço poderia 
ter sido feito; 

5 ...... O documento n~' 8, também da Receita Fede­
ral, reforça ainda mais a prova do contrabando: 
idem o documento n~' 9; 

6 -Atenção especial merece_o documento n~' tO, 
que demonstra haver Gama e Silva, depois de ter as­
sinado, em Washington, a ""declaração conjunta de 
bagagem" (lauda 2), incluído na declaração uma 
terceira folha, -documento n~' 10- na qual consta 
o Mercedes. Isto é, assinou duas vezes uma s6 decla­
ração. Muito e-Stranho. 

7 - O documento n~' I l é singularíssimo. Uma 
certidão do DETRAN - RJ - para fazer prova 
junto ao Congresso Nacional- observem: para fa­
zer prova junto ao Congresso Nacional, a requeri­
mento do Contra-Almirante Gama e Silva, requeri­
mento datado de 22 _de março do ano em curso, 
atestando, dentre outros fatos, o de que, em 11-12-
77, o Mercedes havia sido licenciado em Manaus­
AM. onde Gama e Silva já exercia o Car"go de chefe 
do SNI, e onde_ certos de seus atos, praticados no 
Estado do Amazonas, não são, com certeza, do co­
nhecimento do Senhor Presidente da República. 

Atenção especial merece a "Declaração de Im­
portação" (Doc. n9 6), da Receita Federal do_ Rio de 
Janeiro. Na alínea IJ,Iê-se: País de origem: Alema­
nha Ocidental; País de procedência: EE.UU. No 
verso desse documento, consta o valor CIF _dQ_Mer­
cedes: USS 8.127,62. Pelo Decreto n~' 61.324, de I I 
de setembro de 1967, Art. 9~', já vimos, o limite de 
importação é de USS 3.500,00. 
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Co-ntrabando claro, cristalino, indiscutiYel! 
O então Capitão-de-Mar-e-Guerra, adido militar em 

Washington, comprou carro na Alemanha, diretam~:nte 
do exportador. O carro foi da Alemanha para Baltimore, 
nos Estudos Unidos, e dos Estados Unidos veio para o 
Rio de Janeiro, no Brasil. 

Não tivesse_ eu documento, Sr. Presidente, eu próprio 
duvidaria disto que vou ler para V. Ex•s A fantástica tra­
jetória do Mercedes: Rio, Manaus, Brasília, Manaus; do 
Rio o carro foi para Manaus, de Manaus voltou para 
Brasília, de Brasília retornou a Manaus, onde foi vendi­
do pelo Contra-Almirante, para uma empresa, como vou 
provar, tudo contrariamente ao que rezam as leis que 
prOíbem, no caso, a venda de carro dessa espécie. 

A Fantástica Trajetória do Mercedes: RIO/MA­
NA US/BRAS!LJA( MANAUS 

8 - O Mercedes chegou a Manaus, vindo do 
Rio de Janeiro, com a placa LB-1330-RJ, sendo li­
cenciado no DETRAN/AM em 20·10-77 (Chefe do 
SNI no Amazonas: Roberto Gama e Silva), apre­
sentando o certificado anterior n\1 083715. A TRU 
de 1977 leva o n~ 188656281. Em Manaus, adquiriu 
a placa n~' ZG-1.000-AM (Doc. 12 e 13), ficando 
com o certificado n'~ 0025209, TRU de 1978; n? 

-403586084; 
9 - Acontece que, em 19-10-77, o contra­

almirante Roberto Gama e Silva pagou a TRU de 
1977, relativa ao Mercedes, indicando como placa, 
p-orém, a·ZG-2630-AM. A TRU paga, tinha o n<1 
100653058, também de 1977 (Does. 13 e 14). A TRU 
de 1977 portanto, foi paga duas vezes por Gama e 
Silva, talvez por excesso de patriotismo ... 

Vâ ser patriota assim, lá na Zona Franca de Ma­
naus! 

!O - O sistema de controle de veículos, no 
Brasil, é feito: 

a) pelas placas, através dos DETRANs, que são 
estaduais; 

b) pelo pagamento da Taxa Rodoviária Única 
(TRU), por meio do Projeto "Polvo", do DNER, 
de âmbito nacional, com computador e terminais 
nos DETRANs estaduais. 

Assim, quando se quer pesquisar a "vida" de 
qualquer veículo no Brasil, temos dois meios: 

1- Através dos certificados de registro, que têm 
umas quadrículas onde devem ser indicada&: 

- o número do certificado anterior: 
-o nome do proprietário anterior; 
- a placa anterior. 

11- através de consultas ao computador com o 
Projeto Polvo, que é alimentado ·a partir do paga­
mento da TRU. Pelo menos no caso do Mercedes de 
Gama e Silva, porém, o Projeto Polvo não informa: 

- n" do certificado (nem atual nem anterior); 
-nome do proprietário anterior; 
~placa anterior. 

li - De acordo com a ficha de registro de veícu­
lo de placa ZG-1.000, do DETRAN-AM, O Merc_edes fi­
cou com essa placa até 1979. Em 19-l-79, foi expedido 
pelo DETRAN-AM certiftcado de registro de _multas 
para fins de viagem. Em 17~10-78, pagou a TRU n~' 

403586084. (Doc. 12). De Manaus, o Mercedes foi trans­
ferido para Brasília, onde adquiriu a placa AS-9850-DF, 
permanecendo em BrasHia até dezembro de 1980 (Doc. 
15), quando foi alienado (vendido) à COENCIL- Cons­
truções e empreendimentos civis Ltda. (Doc. 16), já no­
vamente em Manaus, pelo valor de Cr$ I .200.000,00 
{hum milhão du_zentos mil cruzeiros). Convém salientar 
que, conforme o Doc. n~' l l, do DETRAN do Rio de Ja­
neiro, esse veiculo é de venda proibida: 

12- A COENCIL iniciou o processo de matrí­
cula no DETRAN no mês de março de 1981 
(Doc.l7). O DETRAN-AM pediu ao DETRAN­
DF informações (cópia de PGtJ), via telex, (Doc. 
17), obtendo a informação do Projeto Polvo {TRU) 
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atualizada até 13.10.80, de que a taxa de 1980 estava 
paga (TRU/80 n" 327825762). (Doc. 18). Hoje, o 
veículo tem a placa ZF-óOtO-AM, em nome de 
COENCIL, desde 11-6-81 (Doc. 19); 

13- Observe-se ainda o seguinte: 
-:em 21-3-81, o Projeto Polvo continha infor­

mações sobre o Mercedes até 

-em 13-1-80, indicando a ph1ca AS-9850-DF; 
(Doc. 18) 

hoje,- isto é, 14.3.83, véspera d::~ posse dos Go­
vernadores, - o Proj_eto Polvo, quando consultado 
sobre essa placa, responde: '"Veiculo não Encontra· 
do" (Doc. n~ 20);" 

isto é, deram fim, no dia da posse dos Governadores, 
dos prontuários desse carro, no Rio de Janeiro, em Ma­
naus e em Brasília, esquecendo-se de que estávamos há 
tempos na pista do contrabandista. E tivemos, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a cautela de guardar em nosso po­
der esse dossié que está distribuído em todos os Estados 
do País por medida de segurança, e esquecendo~se de que 
nós estávamos com a documentação cabal, indiscutível, 
irretorquível_e irrespondíve[ para provar o crime cornetiM 
do. 

"- se, porém, a consulta é feita pelo número do 
chassis do Mercedes, encontramos como resposta, 
do Projeto Polvo, apenas informações até 19-10-77 e 
a placa que aparece é a de Manaus-AM n9 ZG-2630-
AM (Doc. 13). Ocorre porém que a placa ZG-2630-
AM pertence a um veículo Ford-Maverick-1974, de 
propriedade de Francisco Divaldino Corrêia, resi­
dente na Rua são Pedro, 1392. bairro Coroado-I, 
em Manaus-AM (Doc. n9 13-A); 

14 - Observa-se, por conseguinte, que os regis~ 
tros do Projeto Polvo foram manipulados, o que 
não constitui nenhuma novidade depois do cscãnda­
lo PROCONSULT no Rio de Janeiro. Sim, Mani­
pulados: em março de 198! continha informações 
sobre o Mercedes, atualizadas até 13-10-80; hoje es­
sas informações estão atualizadas até 19-10-77. 
Apagaram do c_omputador, portanto, informações 
sobre o- carro Mercedes importado do Senhor. 
Aliás, pelo Sr. Roberto Gama e Silva (comparem-se 
os documentos n~'s. 13 e 18). 

Conclusão 
Provada, pois, fartamente provada fica a denún­

cia de que o Sr. Roberto Gama e Silva cometeu cri­
me de contrabando capitulado no Artigo 334 do 
Código Penal Brasileiro. O Excelentíssímo Senhor 
Ministro da Marinha declarou, pela Rede Globo _de 
Televisão, na noite de 7 do mês em curso, que, se o 
denunciante provasse a denúncia aqui comprovada, 
ele, o Sr. Ministro, excluiria dos quadros da Arma­
da Brasileira o atual Contra-Almirante Roberto da 
Gama e Silva, "sem prejuízo das sanções penais a 
que estivesse sujeito". Pelos fatos, o Exm~' Sr. Pro­
curador Geral da República ingressou, junto ao Su­
premo Tribunal Federal, com a ação competente 
para apurar a responsabilidade penal do acusador, 
tudo nos termos da Lei. O Senhor Procurador agiu e 
age no estrito âmbito de sua competência legal. E o 
acusador apenas aguarda que o Supremo Tribunal 
Federal mande citá-lo para, em Juízo, apresentar as 
provas· que hoje está apresentando ao Senado. 

Isto posto, deixo bem claro que a Marinha de 
Guerra do Brasil, como Instituição Nacional, está 
acima de qualquer suspeita e não tem nenhuma res­
ponsabilidade quanto ao ato delituoso cometido 
pelo Sr. Roberto da Gama e Silva. Também o Exér­
cito não sabia que o capitão Carlos Lamarca era um 
criminoso. Assim como Lamarca não se confunde 
com o Exército, Gama e Silva não se confunde com 
a Marinha. 

Por final, a opinião pública nacional espera que o 
Sr. Ministro da Marinha, Almirante-de-Esquerda 
Maximiano da Fonseca, homem de honra e horliem 
de palavra, cumpra a palavra empenhada no sentido 
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de que, dentro das leis em vigor no País, seja o Sr. 
Roberto da Gama e Silva excluído da Marinha, 
"sem prejuízo das sanções penais a que estiver sujei~ 

to". 
Plenário do Senado Fed~ral, Brasília, 25 de 

março de 1983. - Fábio Lucena 

Feitas estas considerações, Sr. Presidente, exibo ao Se­
nado Jornais de Manaus que dào conta do atrevimento, 
da estupenllil capacidade de infringir os regulamentos 
militares que aquele Contra-Almirante exibiu em Ma­
naus. 

Aqui está o jornal A Crírica, edição de 3[ de outubro 
de 1981, ]f página: 

"O Almiiante Roberto Gama e Silva, o Superin­
tendente Rui Lins- da SUFRAMA- e o candi­
dato ao Governo Josué Filho, discutiram ontem, nu 
SUFRAMA, sobre a sucessão". 

Três dias depois, o Sr. Ministro da Marinha esteve em 
M::maus. E aqui está a fotografia do Almirante na pri· 
meira página do jornal. 

E, a respeito da recente visita do Almirante Gama e 
Silva a Manaus. quando se envolveu em articulações 
políticas, o Ministro declarou que a Marinha não articu­
la candidatos. 

Cabia ao Ministro, na êpoca,jã qüe o_Sr. Gama c Sil­
va era, e é, um oficial da ativa, aplicar sobre o Almirarite­
o que dispõe o art. 13 do Regulamento Disciplinar da 
Marinha. que proíbe terminantemente, e muitos oficiais 
do Exército já foram punidos por terem infringido dispo­
sitivo semelhante naquela ;.lfm_a, proíbe o envolvimento 
em atividades desta natureza. 

Isto é apenas um detalhe, Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, para que se compreenda da gravidade do fato. O .cri· 
me é contrabando, está cabalmente provado, a ação tra­
mita no Supremo Tribunal Ft.:deral, e faço ccinta de es­
clarecer que este é o 239 processo·crime que o Almirante 
Gama e Silva urde e articula CQotra mim. Em Manaus, 
qualquer discurso meu, por qualquer coisinha sem a me­
nor importância, o Chefe do SNl mandavu chamar um 
advogado e, lá, aquela cachoeira de queixas·crime inva­
diam o Judiciârío do meu Estado. 

Absolvido em todos eles, não digo nem que espero ser 
absolvido pelo Supremo Tribunal Federal, e espero que 
o Supremo Tribunal Federal faça justiça. Mas, exijo que 
o Sr. Ministro da Marinha cumpra a palavra húnrada, e 
ele a possui, que, de posse desses documentos e nos ter­
mos da Constituiç1lo Federal, seja o Contra·Almirante 
declarado indigno do oficialato e excluído da Marinha 
de Guerra do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁ­
BIO LUCENA. EM SEU DISCURSOc 

PROVA DOCUMENTADA DO CRIME DE CON­
TRABANDO DE UM AUTOMÓVEL MARCA 
MERCEDES BENZ, TIPO 230/6- SEDAN, FABRI­
CADO EM 1973, NA ALEMANHA, PRATICADO 
PELO CONTRA-ALMIRANTE ROBERTO DA 
GAMA E SILVA. 

I - Roberto Gama e Sil...:.a. ainda CapitãoRde­
Fragata, foi nomeado pelo Presidente Médici para servir 
na Comissão Naval Brasileira de Washington, em 14 de 
janeiro de 1971, conforme Diário Oficial da União (doc. 
n9 I): em 16 de juneiro de 1974, foi exonerado {doc. n9 2). 

2- Em 18·10-1973, adquiriu por compra, na Alema­
nha, um automóvel ME.RCEDES-BENZ, tipo 230/6-
S EDAN, Chassis n? 114015-12~ 148044, motor n'-' 180955-
12-000336, que foi transpoi'tudo pelo navio "Atlantic Sa­
ga", para 4706- Wiscousin Avenue, Washington, D.C., 
USA, tendo como destinutârio Cmdr. Roberto Gama e 
Silva, Brazilian Naval Comission. D carro. ano de fahn·· 
cação 1973. custou DM_ J8.568_._80_ou USJ 7JJ34,94. e foi 
comprado diretumente do exportador alemão (doc. n? 3). 
3- Prora do Conzrabando 
Pela declaração do Serviço Consular d_e Washington, o 

carro de Roberto Gama e Silva tem sua importação am-
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parada na letra 8, art. 3? do Decreto-lei n9 61.324/67, 
bem como autorizada pelo despacho telegráfico ri''202, 
de 4 de fevereiro de 1974, da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores (doc. o9 4). 

O DecrCto (e não Decreto-lei), no dispositivo meilcio­
nado na dedaração, preceitua: Art. 31', letra b: 

h) servidores públicos civis e militares, servidores 
de autarquia empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mistã, ([ue regressarem ao país, qti.arido dis­
pensados de qualquer função oficial de caráter per­
manente, exercida no exterior por mais de dois (2) 
ininterruptamente;" (Doc. n<:> 5) 

Mas o parágrafo 99 do supramencionado Decreto eS· 
tabclece~ 

"99 A isenção estabelecida neste artigo estende­
se ao aUtomóvel ou barco de passeio, trazido em 
unidade, observada a proibição quanto a veiculo 
cujo preço, no mercado de origem, seja superior a 
USI 3A500,00 (três mil e quinhentos dólares), com· 
putados os respectivos equipamentos". (Doc. n" 5.) 

O Decreto n" 61.324/67 proibia, por conseguinte, a 
importação de carro, rra=ido em unidade, de valor supe­
rior a 3.500 dólares, no mercado de origem. E o Mcrce­
qe~ comprado pelo Contra-Almirante, na alemanha, cus­
tou, já vimos, 7.834,94 dól_;.tres, ultrapassando em mais 
de duas vezes, o limite imposto em lei. 

O Código Penal Brasileiro, art. 334, que define os cri­
mes de contrabando ou descaminho, estabelece: 

"Art. 334 Importar ou exportar mercadoria 
proibida, no todo ou em parte, o pagamento de di­
reito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou 
pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos". 

O Contra-Almirante trouxe, pois, para o Brasil, isto ê, 
importou, com isenção total de impostos, mercadOria 
proihida c, proibida pelo Decreto n" 61.324/76. Logo, 
praticou, conforme o Art. 334 do Código Penal, crime de 
contrabando! -

4- Conforme a declaração de If!1porhlçào da I~ Ins­
petoria da Receita Federal do Rio de Janeiro, o carro 
chegou ao Rio de Janeiro no dia 9-4-74, a bordo do na­
vío uss MADS SKOU", procedente de Baltimore, 
EUA. No verso desse documento (n" 6), consta o_valor 
CIF do veículo: US$ 8.127,62. A Receita do- Rio de Ja­
n_ciro jamUis podúi:.l ter desembaraçado esse C<!rro, ain--­
da mais porque o Decreto-Lei n<:> 1.[23/70 (doc. n? 7), 
não altera, como diz a receita FederuljRJ, o Decreto n'1 
61.324/67. Se 6 carro custou, no mercado de origem, im­
port~ncia superior a US$ 3.500,00, jamais o desemba­
raço poderia ter sido feito; 

5-O documento n" 8, também da Receita Federal, 
reforça aindu mais a prova do fOntrabandv; idem o 9ocu- _ 
menta n'-' 9~ 

6- Atenção especial merece o documento n9 10, que 
demonstra haver Gama e Silva, depois de ter assinado, 
em Washington, a .. declaração conjunta de bagagem'' 
(lauda 2), incluído na declaração uma terceira folh<.t, na 
qual consta o Merccdes. isto é, assinou duas vezes uma 
só declaração. Muito estranho! 

7- O documento n? ll é singularíssimo. Umu certi­
dão do DE~_RANjRJ, atestando, dentre outros fatos, o 
de que, em 11·12-77, o Mercedes havia sido licenciado 
em Manaus-AM, onde Gama e Silva já exercia o cargo 
de chefe do SNI, e onde certos de seus atos, praticados 
no Eslado do Amazonas, não .s.ào, com certeza, do co­
nhecimento do Senhor Presidente da República. 

_Atenção e_special merece a ··Declara(,:ào de Impor­
tação" (Doc. n9 6), da Receita Federal do Rio de Janei­
~o. Na alinea 13, 1~-se: País de origem: Alemanha Oci· 
dental; País de procedência: EE.UU. No verso desse do· 
cumento, consta o valor CI F do Mercedes: US$ 
8.127,62. Pelo Decreto n? 61.324, de ll de setembro de 
1967, Art. 99, já vimos, o limite de importação é .deUS$ 
3.500,00. 

Contrabando claro, _cristalino, indiscutível! 
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-A fantástica trajetória do Mercedes: Rio/ Ma­
naus/ Brasflia/Manaus 

8- O Me-rcedes chegou a Manaus, vindo do Rio de 
Janeiro, com a placa LB-1330-RJ, sendo licenciado no 
DETRAN/AM em 20-10-77 (Chefe dO SNI no Amazo­
naS: Roberto Gama e Silva), apresentando ú certificado 
anteriõr n<:> 083715. A TRU de 1977leva o n9}8865628l. 
Em Manaus, adquiriu a placa n,. ZG·JOOO~AM (Does. 12 
e 13), ficando com o certificado o<:> 0025209. TRU de 

1978: "' 403586084: 
9-Acontece que, ein 19-10-77, ú Sr. Roberto Gama 

e Silva pagou a TRU de 1977, relativa ao Merc_edes, indi­
cando como placa, porém, a ZG-2630-AM. A TRU paga 
tinha o n" \00653058, também de l977_(Docs. 13 e 14). A 
TRU de 1977, portanto, foi paga duas vezes por Gama e 
Silva, talvez por excesso de patriotismo ... 

lO- O sistema de controle de veículos, no Brasil, é 
feito: 

a) pelas placas, através dos DETRANs, que são esta­
duais; 

h) pelo pagamento da Taxa Rodoviária Única (TRU), 
por meio do PROJETO POLVO, do DNER, de âmbito 
nacional, com computador e terminais nos DETRANs 
estaduuis. 

Assim, quando se quer pesquisar a "vida" de qualquer 
veículo no Brasil, temos dois meios: 
I- Através dos certificados de registro, que têm umas 

quadricul<lS onde devem ser indicadas: 
-o número do certificado anterior; 
-o nome do proprietúrio anterior; 
-a placa anterior. 
11- através de consultas ao computador com o pro­

grama PROJETO POLVO, que é alimentado a partir do 
pagamento da TRU. Pelo menos no caso do Mercedes 
de Gama e Silva, porém, o PROJETO POLVO não in­
forma: 

- nt1 do certificado (nem atual nem anterior); 
-nome do proprietúrio <.Interior; 
-placa anterior. 
li -De acordo com a ficha de registro de veículo de 

placa ZG- 1000.._ do DETRAN-AM, o Mercedes ficou 
com essa r laca até 1979. Em 19-1-79, foi expedido pelo 
DETRAN-AM certificado de registro de multas para 
fins d~ viagem. Em 17-10-78, pagou a TRU n" 
403586084. (Doc. 12). de Manaus, o Mcrcedes foi trans~ 
ferido para Brasília, onde adquiriu a placa AS-9850-DF, 
permanecendo em Brasília até dezembro de 1980 (Doc. 
15), quando foi alienado (VENDIDO) à COENCIL­
Construções e empreendimentos civis Ltda. (Doc. 16),já 
novameme em Manaus, pelo valor de CrS 1.200.000,00 
(hum milhão duzentos mil cruzeiros). Convém salientar 
que;-cunforme o Doc. n? 11, do DETRAN do Rio de Ja­
neiro, esse veiculo é de VENDA PROIBIDA: 

12- A COENCIL in'iciou o processo de matrícula no 
DETRAN no mês de março de 1981 (Doc. 17). O 
DETRAN~AM pediu ao DETRAN-Df informações 
(cópia de PGU), via telex, (doc. 17). obtendo a infor­
mação do PROJETO POLVO (TRU) atualizada até 13-
10-80, de que a taxa de 1980 estava paga (TRU/80 n,. 
327825762). (Dcic: 18). Hoje, o veículo tem a placa ZF~ 
6010-AM, em nome de COENClL, desde 11-6-81 _(Doc. 
19). 

13- Observe-se ainda o seguinte: 
-em 21-3-81, o PROJETO POLVO continha infor­

mações.sobre o Mercedes até 13-10-80, indicando a placa 
AS-9850-DF. {Doc. 18); 

-hoje, o PROJETO POLVO, quando consultado 
sobre essa placa, responde: "veículo não encontrado" 
(Doc. n,. 20); 

-se, porém, a consulta é feita pelo número do chassis 
do Mercedes, encontramos como resposta, do PROJE­

-TO POLVO, apenas informaçõe.Y até 19-10-77, e a placa 
que aparece f:: a de Munaus-AM n9 ZG-2630·AM, (Doc. 
13). Ocorre porém que a placa ZG·2630-AM pertence a 
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um veículo Fo_rd-Mav_erick-1974, de propriedade de 
FranciSco Divaldino Corrêlã:,-reSidente na Rua São Pe­
dro, 1392, bairro Coroado-I, em Manaus-AM, (doc. n9 
13-A). 

14 --Observa-se, por conseguinte, que os registros do 
PROJETO POLVO foram manipulados, o que não 
constitui nenhuma novidade depois do escândalo PRO­
CONSULT no Rio de Janeiro. Sím, manipulados: em 
março de t 981 continha informações sobre o Mercedes, 
atualizadas até 13-10-80; hoje essas inforrn_aÇões estão 
atualiZadas até- 19-10-77. Apagaram do computador, 
portanto, inforriliiÇões sobre o carro Mercedes importa­
do_ do Sr., Aliãs, pelo Sr. Roberto Gama e Silva, 
(Comparem-se os documentos nYs 13 e 18}. 

Conclusão 

Provada, pois, fartamente provada fica a denúncia de 
que o Sr. Roberto Gama e Silva cometeu crime de con­
trabando capitulado llQ_ Artigo 334 do Código Penal 
Brasileiro. O Excelentíssimo Senhor Ministm da Mari­
nha declarou, pela Rede Globo de Televisão, na noite de 
7 do mês em curso, que, se o denunciante provasse a de­
núncia aqui comprovada, ele, o Sr. Ministro, excluiria 

Dn!m!c:r-Bc:n?; Al-:t!cnac [,_c. !!schurt 

c,ulr. Ro'l><:rto G.-.mll E Silvn 
n.·n.:Llinn t;ll'lfll C"O.:UI1;iS1iion 

~;·oC. \Hc;co~llin Nvenu<l 
'h'!>!lh:i,ngton, D. c. 
U.S.A. 

,., ..... ,,.,,.,.,._.,,,no<Pl .. 

, . .,,,.,,.,,.,..,_,~"'''Y"'I<-"'-"DIY 

,,/,~••'•~ ,.;,IC'·'"'' No, 
11/1015- 1 :1.- 1 IJEOI! ft 

l.lolooNo I(<O'""""· 

i•J!Of'ORNA-

dos quadros da Armada Brasileira o atual Contra­
Almirante Roberto da Gama e_Silva, "sem prejuízo das 
sanções penais a que estivesse sujeito", Pelos fa~os, o 
Exm.,., Sr. Procurador Geral da República ingressou~iun"­
to ao Supremo Tribunal, com a ação competente para 
apurar a responsabilidade penal do acusador, tudo nos 
termos da Lei. O Sr. Procurador agiu e age no estrito 
âmbito de sua competência legaL E o acusador apenas 
aguarda _que o Supremo Tribunal Federal mande citá-lo 
para, em Ju(zo, apresentar as provas que hoje está apre­
sentando ao Senado. 

Isto posto, deixo bem claro que a Marinha de Guerra 
do Brasil, como Instituição Nacional, está aóma de 
qualquer suspeita e não tem nenhuma responsabilidade 
quanto ao ato delituoso cometido pelo Sr. Roberto da 
Gama e Silva. Também o Exército nãQ sabia que o Capi­
tão Carlos Lamarca era um criminoso. Assim_como La­
marca não se confunde com o Exército, Gama e Silva 
não se C.QOfunde com a Marinha. 

Por final, a opinião pública nacional espera que o Sr. 
Min_iStro da Marinha, Almirante-de-Esquadra Maximia­
no da Fonseca, homem de honra e homem de palavra, 

c_umJ?_ra a palavra empenhada no sentido de que, dentro 
das leis em vigor no País, seja o Sr. Roberto da Gama e 
Silva excluído da Marinha, "sem prejuízos das sanções 
penais a que estiyer sujeito",. 

Plenãrio do Senado Federal, Brasflia, 25 de março de 
1983. - Fábio Lucena. 

O Presidente da República resolve Nomear: 
De acordo com o art. t~>, item I, alfnea c), da Lei n~" 

4.967 de I t de maio de 1966, combinado com artigo 1~>, 
item Ill, alínea c), do Decreto n<?54.308, de 25 de se­
tembro de 1964. 

O Capitão-de-Fragata Roberto Gama e Silva para ser­
vir n<~ Comissão Naval Brasileira em Washington. 

Brasília, 14 de janeiro de 1971; 1509 da Independência 
e 839 da República.- EM !LI O G. MEDICI- Adalber­
to de Barros Nunes 

O Presidente da República resolve Exonerar~ 
O Capitào-de-M;.~r-e-Guerra- Roberto Gama e Silva 

da Comissão Naval Brasileira em Washington. 
Brasília, 16 de janeiro de 1974; 153<? da Independência 

e 86~' da República.- Em!lio G. Médici- Adalberto de 
Barros Nunes. 
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DECL~2......Q. 

o automôveT mllf'Cll r-:ercedes- !!er.z, modelo 230/6 Seclan, 

Série ll1;0l"S~l2-l4BO~~. p~rtencénte ao Capitão-d~-tiar e Cucrra 

ROfli:KTO Gl,MA E SJLVA, tE.-m sua impor-tiu;·ão am;>·lT'llda na letra B, 

Ar-t. _3 'do D·~~reto-Lei n'i' 61. 3:?11/67, ~o_a_utor.l~~-d~. P~:.~--~-~s­

paeho-telo;;~r.i'fico n'? 202 de 4 de ·r-e-vl'!~ei-:r<;>de 1974, da Secret~ --- ·-- .. .. . ' - . 
ri~ de rstado d.as Relações Exter':ic.res. _ 

.-----:,~~n~t~~. o.:., •m 6 do f•m•iro '(;7' lf,<f, !L -~~ 

GRkfl S 
Cir~ular n'? 8.~93 

do 11. K .1:. 

N'? JO/Ul74 

DECRETO No 61.324 - DE li DE SETEMBRO DE 
1967 

Aprm•a o Regulamento para o controle aduaneiro 
de bagagem procedente do exterior, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 83, ítem li, da Constituição e nos 
termos do art. 176 do Decreto-lei número 37, de 18 de 
novembro de 1966, decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o Regulamento que a este 
acompanha, para controle aduaneiro de bagagem proce­
dente do exterior. 

Art. 29 As exigências e formalídades do Regulamen­
to ora aprovado serão diSpensadas, até 45 dias após a 
publicação deste Decreto, se o interessado na liberação 
de bagagem houver atendido às normas da legislação an­
terior. 

Parágrafo úilico. No mesillo prazo, J:loderâ o passa­
geiro optar pelo desembaraço da sua bagagem de acordo 
com a legislação anterior. -

Art. 39 Com a ressalva constante do artigo anterior, 
este Decreto entrará em vigOr- na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de setembro de 1967; 146~> da Independência 
e 799 da República.- A. Costa e Si!~·a- Antônio Deljlm 
Netto. 

REGULAMENTO PARA CONTROLE ADUANEI­
RO DE BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR 

CAPITULO I 

Da Conceituação e Jiiitção 

Art. 19 Considera-se bagã.geili; pãra efeitos fisCãís;o 
conjunto de bens de propriedade do passageiro em quan­
tidade e qualidade que não revelem destinação comer­
cial. 

§ 19 Os bens de passageiro procedente do exterior e 
que, pelas suas características e quantidades, não se in­
cluem no conceito de bagagem na forma deste artigo, fi­
cam sujeitos ao regime de importação comum e penali­
dades previstas na legislação em vigor. 

§ 2-'~ A bagagem definida oeste_artigo terá o seguinte 
tratamento, sem prejuízo das demais exigências estabe­
lecidas neste Regulamento; 

a) isenção do impôsto de importação, quando nos li­
mites de valor e quantid'-lde e nas condições e prazos fi­
xados neste Regulamento; 

b) pagamento do mesmo tributo, nos casos de inob­
servância dos prazos, limites- e condições da alínea ante­
rior. 

Art. 2"' É insenta do imposto de importação com as 
restrições estabalecidas neste Regulamento, a bagagem 
constituída de : 

1 - peças do vestuário do passageiro e artigos de Con-
sumo; 

II - roupas de cama e mesa; 
IH- jóias de uso pessoal do passageiro; 
IV- outros objetos de uso pessoal, doméstico ou pro­

fissional do passageiro; e lembranças.("souvenirs"), do 
valOr total nãOSUPerior a uss 20o,oo (duzentos dólares), 
ou ao equivalente em outra moeda, desde que em unida­
de, dispensada esta última restrição quanto aos objetos 
que constituam jogo ou conjunto. 

Parágrafo único. A insenção prevista no item I em re­
lação a bebidas, comestíveis, fumo, charutos, cigarros e 
ãrtigos de toucador é limitado ao valor global de USS 

--SQ,OO (cinqüenta dólares) ou ao equivalente em outra 
moeda observada em relação à _quantidade de cada espé­
de a restrição contida no art. J9 e o disposto no. artigo 
49. 

Art 3"' São ainda isentos do imposto de importação 
outros bens de propriedade de : 

a) funcionários da carreira diplomática, quando re­
movidos para a Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, e os que a eles se assemelharem, pelas funções per­
manentes de caráter diplomático, ao serem dispensados 
de função exercidll. no __ exterior e cujo término importe 
em seu regresso ao País; 

b) servidores públicos civis e militares, servidores de 
aliffirquia, empreWçp(!blicas e sociedades de economia 
místa, cjue regressarem ao País, quando dispensados de 
qualquer função oficial de caráter permanente exercida 
no exterior por mais de dois (2) anos ininterruptamente; 

c) brasileiros que regressarem ao País, depois de servi­
rem por mais de dois (2) ãnos ininterruptos em organis­
mo internacional de que o Brasil faça parte; 

d) estrangeiros radicados no Brasil há mais de cinco 
(5) anos, nas mesma-S condições da alínea anterior; 

-e) pesso-as a que se referefn as alíneaS anteriores, fale­
cídas no períod·o no desempenho de suas funções no ex­
terior; 

[) brasileíros radicados no exterior por mais de cinco 
(5) anos, ininterruptamente, que trasfiram o seu do­

-inicílio para o Pais; 
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g) estrangeiros que transfiram seu domicílio para o 
P.aí~ -

§ l'~ Para a concessão das isenções enumeradas neste 
ar~igo, será indispen-sável a legalização consular de re­
lação de bens de beneficiário, sem prejuízo, quanto às 
pessoas a que se referem as alíneasfeg do mesmo artigo, 
do disposto nos Capítulos li e Til. 

§ 29 Quando a bagagem de que trata este artigo se 
restringir aos objetos compreendidos nos limites e con­
dições fixados no.art. 29 e seu parágrafo único, será dis­
pensada a exigênCia da:·relação de bens de- qUe cogita -o 
parágrafo anterior. 

§ 39 O disposto no parágrafo anterior estender-se-á. 
também, às ferramentas e aos utensílios manuais indis­
pensáveis-ao exercício da profissão das pessoas indicadas 
nas alíneas f e g deste artigo; 

§ 49 Se a bagagem compreender, porém, quaisquer 
outros bens não previstos nos citados art. 29 e parágrafo 
único, exigir-se-á a relação de bens; devidamente legali­
zada, na qual deverão ser incluídos, também, os objetos 
a qUe aludem os §§ 29 e 3'~ 

§ 59 No caso de pessoas falecidas no exterior e às 
quais se refere a alínea e, a legalização consular dos do­
cumentos de embarque do veículo automotor dependerá 
de apresentação do atestado de óbito ou documento 
equivalente, ficando o desembaraço aduaneiro, não só 
do veículo, como de quaisquer outros bens, sujeíto a au­
torização judicial. 

§ 6'~ Consideram-se assemelhados aos funcionários 
da carreira diplomática os não integrantes dessa carreira, 
quando dispens.ldos dos cargos, em comissão, de Chefes 
de Missões diplomáticas, ou das funções de adidos e das 
de seus acljuntos, às mesmas Missões. 

§ 79 Para os efeitos deste artigo, deverá ser observa­
da, em relação aos ol}jetos de uso doméstico, do valor 
unitário igual ou superior a USS 100.00 (cem dólares), a 

_condição de unidade de cada espécie, dispensada essa 
restrição quanto aos objetos que constituam usualmente 
jogo ou conjunto. 

§ 89 A restrição c-ontida no parágrafo anterior pre­
valecerá ainda que o beneficiárío se faça acompanhar de 
esposa e filhos. 

§ 9'~ A isenção estabelecida neste artigo estende-se 
_ao .~utomôvel ou barco de _ _passeio, trazido_ em unidade 
observada a proibição quanto a veiculo cujo preço, no 
mercado de origem, seja superior a USS 3,500.00 (três 
mil e quinhentos dólares), computados os respectivos 
equipamentos. 

§ to. A isenção referida nas alíneasfeg deste artigo 
só terã aplicação aos casos de primeira transferência de 
do-micílio ou, na hipótese de outra transferências e de­
corridos cinco (5} anos do retorno da pessoa ao exterior 
e obedecerá às normas estabelecidas nos Capítulos 11 e 
III, sem prejuízo dos demais dispositivos deste regula­
mento, que lhe forem aplicáveis. 

§ 11. Para os efeitos deste artigo, considera~se 

função oficial permanente, no exterior, a estabelecida re­
gularmente, exercida em terra e que não se extinga com a 
dispensa do respectivo servidor. 

§ 12. A pessoa que houver gozado da isenção de que 
cogitam as alíneas a. b, c e d deste artigo somente poderá 
obter idêntico benefício após o transcurso do prazo de 
três (3) anos, a contar da data do ato de remoção ou dis­
pensa de que decorreu a concessão anterior. 

CAPITULO 11 

Da bagagem de brasileiros radicados 
no exterior 

ArL 49 A isenção de que trata o art. 39, alínea f, para 
os bens de brasileiros radicados no exterior _por mais de 
.cinco (5_) anos ininterruptamente e que transfiram seu 
domicílio pára o país, será concedida com observância, 
no que couber, daS nofinas fixadas no Capitulo III deste 
Regulamento. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, deverá ser 
feita prova, perante a autoridade consular competente, 
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da anterior transferência de domicilio para o estrangeiro, 
de acordo com as instruções expedidas pelo Ministério 
das Relações Exteriores. 

CAPITULO 1!1 

Da bagagem de imigrantes 

Art. SY A íSe-n.Ção prevista no art. 39, alíneag, quanto 
a bens de imigrantes, obedecerá às normas fixadas neste 
Capitulo, sem preju(zo da observância das demais pres­
crições deste Regulamento, que lhe forem aplicáveis. 

Art. 6~ Para efeitos fiScais, considerar-se-á imigran­
te todo estrangeiro que, munido de visto permanente, 
vier para o Brasil com a intenção de aqui fixar residên­
cia. 

Art. 7Y Observadas as condições fixadas neste Capí­
tulo e a juízo do MiniStério das Relações Exteriores, a 
isenção poderá abranger os bens abaixo enumerados, 
quando o imigrãrite comprovar· que necessita dos mes­
mos para o exercício de suas atividades profission-ais no 
Brasil: 

I -móveis e demais objetos de uso doméstico, inclu­
sive louças e trens de cozinha; animaiS, sementes e mu­
das, aparelhos, inStrumentos, implemeritos e máqUinas 
profissionais, pequenas uriidades de beneficíamento 
agropecuário e trator agrícola; 
li- veículos usados, a saber: veículos tipo jipe, cami­

nhão, bicicleta, motocicleta e motoneta limitados a uma 
unidade de cada espécie por imigr3i'lte"ougrup0 rammar, 
e desde que pertençam ao imigrante há mais de seis (6) 
meses na data do __ seu embarque no país de origem; 

IIJ -automóveis, barcos e veículos fluviais ou aéreos, 
cujo preço no mercado de origem não exceda de US$ 
3,500.00 (três mil e quinhentos dólares), computados os 
equipamentos, desde que pertençam ao imigrãrite há 
mais de seis (6) meses na data do seu embarque, observa­
da a restrição de unidade de cada espécie por imigrante 
ou grupo familiar. 

§ 29 A comprovação exigida no parágrafo anterior 
será feita perante a autorid<lde consular br<J.sil_eira, quan­
do da satisfação da exigência constante do§ }9 do art. 59 

§ 39 O visto consular na relação de bens que com­
preenda qualquer dos enumerados no§ 19, dependerá de 
autorização prévia, em cada-caso, da Secretaria de Esta­
do do Ministério das Relações Exteriores, ouvido, para 
efeito do controle de que trata o art. 39, o Departamento 
de Rendas Aduaneiras, e, quando cabível, o Instituto 
Nacional do Desenvolvimento Agrário_ (INDA). 

Art. 89 Poderá ser concedida isenção do imposto de 
importação às_ máquinas e equipamentõs-da indústria 
agropecuária e às embarcações de pesca trazidas_ pelo 
imigr:.mtc, colônia ou cooperativa de imigrantes. 

Parágrafo único. A isenção será concedida pelo 
Conselho de Política Aduaneira, por proposta do Insti­
tuto Nacional do Desenvolvimento Agrário (INDA), 
ouvido o Ministério das Relações Exte_riores. 
-AiC9» A -iiiipõiúiÇãã--de-equJfiãiTú~iltóii de Jlatureza 

industrial que constitufrem bens de imigrantes, quando 
se enquadrar nas hipóteses do art. 14 do Decreto-lei n9 

37, de 18 de novembro de 1966, terá o tratamento previs­
to no mesmo di~ positivo legal e respectivo_ regulamento, 
sem prejuízo das normas contidas no art. 10. 

Art. 10. O tratamento estabelecido nos arts. 79, 89 e 
99 dependerá da satisfação das seguintes exigências pe- · 
rante a autoridade consular brasileira: 

a) os bens de imigrante deverão constar de relação dis­
criminada, <lCCÍÜl e visada previamente pela autoridade 
consular antes do embarque do imigrante no país de ori­
gem, comprovada a propriedade mediante apresentação 
de fatura, licença, registro, nota de venda ou documento 
equivalente, a juízo daquela autoridade; 

h) tratando-se de máquinas, equipamentos ou apare­
lhos, além da exigência da aUnea a, deverá ser apresenta­
do certificado fornecido por organização especializada e 
idônea, aceito pela autoridade consular brasileira, e do 

l)IÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

qual conste: valor atual e ano de fabricação, não serem 
obsoletos, acharem-se em perfeito estado de conser­
vação, terem sido recondicionados_ Ou não; 

c) a quantidade, valor, espécie e finalídade dos bens 
devem guardar estrita relação com as condições econô~ 
mica e profissional do beneficiário, que dev_erá ser rigo­
rosamente qualificado. 

Parágrafo único. Em se tratando de animais, plantas 
em geral e semente.<>, será exigida a observância dos regu­
lamentos específicos de defesa animal e vegetal. 

CAPITULO IV 

Do tratamento espicial e prioritário 

Art. li. Terá tratamentO esPecial e prioritárío, para 
desembaraço, a bagagem pertencente a: 

a) cientistas, artistas e técnicos que visitarem o Brasil 
ou vierem desempenhar ou participar, em caráter tempo­
rário, de atividades científicas, culturais e técnicas, quan­
do a convite do governo ou de entidades respresentativas 
dessas atividades; 

b) funcionários civis ou militares de países estrangei-
ros, nas condições da alínea anterior; . -

cj estrangeiros beneficiários de bolsas de estudos con­
cedidas por entidades da administração direta _ou indire­
ta; 

d) integrantes de expedições artísticas e científicas au­
torizadas pelo Conselho de Fiscalização das Expedições 

-Artilicas e Científicas no Brasil; 
e) desportistas que vierem participar de competições a 

convite de entidades representativas; 
f) jornalist::Js, fotógrafos e cinegrafistas em niisSão 

profissional; 
g) turistas estrangeiros. 

§ J9 Às pessoas enumeradas nas alíneas a, b e c, deste 
artigo, nos casos de missão por prazo não inferior a seis 
meses, poderá ser concedida, a juízo do Ministério das 
Relações Exteriores, s\i'sperisão temporária de impOstos 
p<1m os objetos de uso profissional e doméstico, bem 
como para um automóvel de passageiros, de valor FOB, 
no mercado de origem, até US$ 3.500,00 (três mil e qui­
nhentos dólares), necessários à sua instalação no pafs, 
medi<1nte a assinatura de termo de responsabilidade, 
com fiador idôneo, pelo qual flcará o responsáVel obri­
gado a promover o embarque dos mesmos para o exte­
rior, dentro do prazo que for estipulado nesse termo, o 
qual deverá corresponder ao tempo previsto para a mis­
são. 

§ 29 Na hipótese do parágrafo anterior, será indis­
pelisável o visto da autOridade consular brasileira, antes 
do embarque do interessado no país de origem, na re­
lação discriminada dos bens compreendidos no mesmo 
parágrafo. 

§ 39 O visto consular na relação'de bens dependerá, 
em cada caso, de autorização prévia da Secretaria de Es­
tudo do Ministério das Relações Exteriores, que poderá 
sOlicitar a audiência, quando julgar necessário, da enti­
dade diretamente interessada na missão do beneficiário, 
quanto ao prazo e condições desta. 

§- 49 ·o- prazo fixado no termo de responsabilidade, 
exigido pelo§ J9 deste artigo, poderá ser prorrogado, a 
pedido do interessado, com aquiesc_ência do fiador, e for­
mulado através da entidade _interessada, pelo período in­
dispensável à conclusão da missão. 

§ 5<~' Após sessenta (60) dias da expiração do prazo fi­
xado; ou de sua prorrogação, e não tendo sido efetivado 
o embarque, proceder-se-á ii cobrança doS-tribUtos, mul­
tas e gravames cambiais devidos. 

§ 61' Aos jornalistas, fotógrafos e cinegrafistas em 
missão profissional, bem como aos turistas estrangeiros, 
será reconhecida a isenção, não só aqs objetos enumera­
dos no itens I e I li e parágrafo único do art. 2~', mas, 
também~ a aparelho receptor de rádio, câmara fotográfi­
ca,. f.úmador, máquinas de escrever, gravador de som e 
binóculo, de tipo portátil, usados e em unidade. 
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Àr.L 12. __ Ex_cluem~se do tratamento previsto para a 
bagagem, podendo, porém, ter desembaraço com sus­
pensão temporária de tributos, na forma do regulamento 
próprio: 

a) o equ~pamento das expedições artíticas e científi­
cas; 

b; as obras de arte destinadas a exposições; 
c) o equipamento de jornalistas, fotógrafos e cinegra­

fistas em missão profissional; 
dj o material necessário a excurções artísitícas ou des­

portivas; 
e) os mostruários de representantes comerciais; e 
f) os veículos pertencentes a turistas, 

CAPITULO V 
Da bagagem do tripulante 

Art. 13. O tripulante de navio ou aeronave, 
que desem?arcar ao término da viagem, gozará da 
isenção do imposto de importação relativamente a rou­
pas e objetos de uso pessoal, usados, em quantidade que 
não ultrapasse os [imites de suas necessidades normais 
para __ ~ viagem. 

§ l9 Quando o desembarque do tripulante de navio 
ocorrer em caráter definitivo, devidamente comprovado, 
a isenção estender-se-á a livros impressos, e, em unidade, 
a máquina de escrever, câmara fotográfica, filmador, 
aparelho receptor de rádio, portáteis, binóculo e instru­
mentos de uso profissional, desde que upresentem evi­
dentes indícios de uso. 

§ 29 Poderá ser desembaraçada, também, de acordo 
com o parágrafo anterior, <1 bagagem do tripulante impe­
dido de prosseguir viagem, por exclusão de equipagem.. 
necessidade de hospitalização ou outro motivo de força 
maior, devidamente conprovado perante a autoridade 
competente. 

Art. 14. O tratamento aduaneiro previsto no§ 19 do 
--artigo anterior será aplicado aos casos de tripulante fale­
cido durante o período da viagem, precedida a entrega 
da b<~gagem, a quem de direito, de autorização judiciaL 

CAPITULO VI 
Dos passageiro.'! em trânsito para o exterior 

Art. 15. O passageiro em trânsito para o exterior e 
que desemburcar em porto ou aeroporto nacional, para 
prosseguir viagem, deverá consignar tal circunstâncJa na 
respectiva declaração de bagugem. 

§ 19 Sem prejuízo da exigência deste artigo, poderú o 
pas!>agciro em trânsito deixar de_ submeter a sua bagaK 
gem, total ou parcialmente, à conferência aduaneira. 

§ 29 Para o uso du prerrogativa de que cogita o pará~ 
grafo anterior, o interessado indicará, na declaração de 
bagagem, o volume ou volumes cujo desembaraço adua­
neiro não pretender. 

§ 3~ Os volumes não conferidos serão dntados e sine­
tados pela autoridade aduaneira, apondo-se, nos mes­
mos, rótulo com a palavra "Trânsito" e no qual serão in­
dicados o·peso brutr:;-dovõlume, ·o-Mme·da embarcação 
ou prefixo da aeronave e a respectiva data da chegada. 

§ 49 Ficarão depositados em armazém alfandegado, 
sob a responsabilidade do respectivo Fiel, os volumes em 
trânsito,. dando-se ao passageiro recebo firmado pelo de­
posit~rio ou !;eu representante. 

§ 5_9 A critério da autoridade aduaneiru, é dispen­
sável o recolhimento dos volumes a armazém alfandega­
do nos casos de permanência do passageiro no país até 
24 (vinte e quatro) horas, desde que a repartição aduaK 
fieira possua instalações adequadas. 

§ 61' No caso de não ocorrer imediatamente o embar­
que, para o exterior, do passageiro em trânsito, far-se-á 
remoção dos volumes para o armazém alfandegado. com 
as devidas cautelas fiscais. 

Art. 16. Somente será udmitido o tratamento a_dua­
nclió previstO ne.<>le Capitulo, para volumes de bagagem 
em trãnsito, quaqdo o prosseguimento da _viagem do 
passageiro, para o exterior, se efetivar por via marítima 
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ou aérea e no mesmo ponto do território nacional em 
que houver ocorrido o desembarque. 

§ 111 Atendidas as condições e peculiaridades locais, a 
autoridade aduaneira po"derâ permitir idêntico tratamen­
to nos casos em ·que o embarque do passageiro para o ex­
terioi se deva verificar em outro ponto do território na­
cional. 

§ 29 Na hipótese do parãgrafo anterior, a remoçãO 
dos volumes para o ponto de embarque do passageiro se­
rã feita com as deVidas cautelas fiscais, inclusive fiscali­
zação permanente durante o transporte dos volumes. 

Art. 17. Os volumes não declarados expressamente, 
na forma do§ 211 do art. 15, ficarão sujeitoS à conferência 
aduaneira e terão o tratamento prevlsto neste RegulaM 
mento para a bagagem destinada aq país. 

Art. 18. Mediante a apresentação, pelo passageiro, 
do recibo do depositário e do bilhete de passagem para o 
exterior, os volumes depositados em trânsito serão de­
sembaraçados para efeito de novo embarque. 

Parágrafo únicõ. Os- Volumes desembaraçados na 
forma d"este artigO permanecerãO sOb -COnTraTe ã-duaneífO 
até a entrega a bordo. 

Art. 19 As despesas de armazenagem e de condução 
dos volumes correrão por conta do interessado. 

Art. 20 À bagagem do passageiro não destinado ao 
país e que, por motivo de força maior, devidamente comM 
provado, for impedido de prosseguir viilgem, sefá disM 
pensado_ o tratamento previsto neste Capítulo, quando 
autorizado o desembarque no pafs. 

Art. 21 Ao passageiro em trânsito cujos volumes 
não tenham sido submetidos à conferência, na forma do 
§ 29 do art. 15, ê facultado pleitear o desembaraço dos 
mesmos, mediante o pagamento, salvo quanto a roupas e 
objetos de uso pessoal, usados, dos tributos, gravames 
cambiais e multas cabíveis. 

CAPITULO VII 

Da cobranra de tributos 

Art. 22 Na inobservância- dos limites, prazos e canM 
dições fixados neste Regulamento para o desembaraço 
de bagagem com isenção do imposto de importação, a 
cobrança dos tributos incidirá, sem prejuízo dos gravaM 
mes cambiais e multas devidos, sobre: 

a) os objetos de qualquer natureza não contemplados 
com isenção tributária; 

b) os objetos que excederem os limites fixados quanto 
a valor unitário oU-global, quantidade e prazo de sua 
chegada a-o pais. 

Art. 23 Na observância dos limites de valor e quanM 
tidade fixados neste Regulamento, para a isenção tribu~ 
tária, serão atendidas as seguintes normas: 

a) os objetos que intcgraterrl a bagagem acompanha­
da e a desacompanhada do passageiro serão considera-
dos em conjunto; -

h) não será concedida isenção quanto ao _objeto do va­
lor unitário acima -do limite previstO e -ao que não aten­
der à c-ondição de unidade, nos casos em que é feita uma 
ou outra exigência;--

c) quando se tratar de mais de um objeto, a isenção só 
alcançará aqueles cuja soma dos valores unitários- não 
ultrapassar o limite global fixado; 

d) não se aplicarão aos filhos menores incluídos na 
declaração conjunta de bagagem preenchida na forma 
do § 3"' do art. 26, as isenções previstas no artigo 2"', item 
V, e respectivo parágrafo único. - --

Art. 24 Os objetos conceituadoS corho bagagem, 
mas sujeitos aõ "imPosto de irriportação, serão classifica­
dos de acordo com a Tarifa das Alfândegas e observaM 
das, quando cabíveis, as normas disciplinadoras da orgaM 
nização do despacho de importação. 

§ }'I' Para efeito de cobrança de tributos de acordo 
com este artigo, a repartição aduaneira atribuirá a cada 
objeto o preço normal conforme definido em lei. 

§ 29 As repartições aduaneiras manterão tabelas de 
preços atualizados dos objetos inclui dos com maior fre­
qüência nas bagagens, observada a regra do parágrafo_ 
anterior. 

DIÃRfO DO CONGRESSO NACI~NAL (Seção 11) 

§ 39 O Departamento de Rendas Aduaneiras proM 
moverá a uniformização das tabelas a que se refere o paM 
râgrafo ãnterior. 

§ 41' TratandoMse de objetos miúdos, que, pela multiM 
plicidade e diversidade, dificultem o enquadramento taM 
dfârio, pOderá a bãgagem sú classifi.cada por capttulo 
da Tarifa das Alfândegas, para aplicação da aliquota 
média respectiva. 

§ 59 A cobrança dos tributos, gravames cambiais e 
multas cabíveis, em relação aos objetos nas condições 
previstas neste artigo, farMse--ã através de nota de bagaM 
gem, cuJO modelo será aprovado pelo Departamento de 
Rendas Aduaneiras. 

Art. -25 O desembaraço da bagagem acompanhada 
será feita em ambas as vias da declaração de_ que trata o 
art. 26, destinandoMse a segunda: via ao passageiro, para 
fim de prova de liberação regular quanto aos objetos liM 
berados com a isenção prevista neste Regulamepto. 

§ 19 Para os objetos desembaraçados como bagagem 
acompanhada, mediante o pagamento de tributos, graM 
vames cambiais ou multas, o documento comprobatório 
-da regular Hberação será a 49 via da "nota de bagagem", 
ou, nos casos e nos termos a serem fixados pelo DepartaM 
mento de Rendas Aduaneiras, uma via do utalão de ba­
gagem." 

§ 29 A comprovação do desembaraço de bagagem 
desacompanhada, mediante o pagamento de tributos, 
gravames cambiais ou inultas, será feita peta 4"' via àa 
"nota de_bagagem", e, nos casos de desembaraço com 
isenção_ tributária, por declaração, numerada, emitida 
pela repartição aduaneira, conforme modelo a ser apro­
vado pelo Departamento de Rendas Aduaneiras. 

§ J9 Em nenhuma hipótese, os documentos a que 
aludem os parágrafos anteriores poderão legitimar a uti­
lização dos objetos de bag~gem ~ara fins comerciais. 

CAPITULO VIII 

Das declararões de bagagem 

Art. 26. Para efeito fiscais, o pasSageiro procedente 
-ao-ex-terior ·e deStinado a porto ou aeroporto nacional 
deverá relacionar, antes do desembarque, a respectiva 
bagagem, com discriminação, por espécie e quantidade, 
dos objetos que a constituírem. 
~§ 19 Estarão sujeitos a igual exigência os passageiros 

que, em p-órto ou aeroporto nacional, houverem embarM 
cada em navio ou aeronave procedente do exterioi, e se 
destinarem a qualquer ponto do território nacional, e os 
tripulantes de que trata o art. 13. 

§ 2"' As declarações de bagagem serão preenchidas 
em duas vias e ficarão em poder do comandante, ou seu 
representante, do navio ou aeronave, a fim de serem enM 
tregues à auto_ridade aduaneira competente, 

§ 39 A declaração de bagagem será indiVidual, exceM 
to quanto à do casal, acompanhado _ou não de filhos ~e-­
n·ores, quando será conjunta. 

§ 49 A declaração conterá o nome do passageiro, ou 
passageiros, a quantidade e espêcie de volumes, com inM 
dicação do resPectivo conteúdo, a data do preenchimen­
to e assinatura do responsável, bem como o nome do naM 
vio ou prefixo da aeronave, cujo comandante, ou seu re­
presenúinte, autentiáãiã o-documento, indic"ã.ndo a data 
da chegada ao porto ou aeroporto de destino do passaM 
geiro. 

§ 59 O passageiro em trânsito para o exterior e que 
deseffibarcar em porio ou aeroporto nacioital, pai-ii prÕsM 

_seguir víagem, ficará sujeito ao preenchimerito de decla­
raçªo de bagagem, observado o disposto no Capítulo VI. 

Art. 27. O exame aduaneiro da baga8,em compreenM 
derá, tambêm, o confronto com a declaração preenChida 
na conformidade do artigo anterior. 

§ !'I' Na hipótese de não haver sido preenchida, ou 
de se haver extraviado a declaração, a conferência aduaM 
neira da bagagem só será iniciada após o preenchimento 
da declaração pelo passageiro, ou tripulante, perante a 
autoridade aduaneira. 

§- ,29 A divergência, para mais, entre a quantidade 
dos volumes declarados e a apresentada a conferência, 
será objdO de retificação expressa, Por parte por pãrte 
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do passageiro, ou tripulante, submetendoMse a bagagem, 
nesse caso, ao exame por parte de dois conferentes. 

9 J9 Quando -ª divergên_cia ocorrer para menos, o 
passagefro, ou tripulantes fará antes da conferência 
aduaneira, retifiCB.ção expressa a esse respeito, em virtuM 
de da qual Wcará impossibilitada de obter desembaraço 
de qualquer outro volume de bagagem acompanhada. 

§ 4~ Antes de iniciada a conferência aduaneira, é 
facultado ao passageiro, ou tripulante, retificar ou comM 
plementar a respectiva declaração de bagagem. 

Art. 28. ~ d~laração de bagagem serâ feita em forM 
mulário, de acordo com o modelo aprovado pelo DeparM 
iamento de Rendas Aduaneiras, ficando a confecção dos 
impressos e_ respectivos ônus a cargo das companhias de 
navegação. 

Art. 29. Quando a bagagem não o acompanhar, no 
todo ou em parte, o passageiro fará constar da declaM 
ração essa circunstância, co"m a discriminaçãO dos objeM 
tos que constituírem a bagagem desacompanhada. 

§ 1~ A exÍgência de que trata este artigo poderá ser 
sãtiSfeíta por meio âe requeriínento do interessado ao 
chefe de repartiçãO aduaneira e apresentado dentro de 
trinta (JO) dias âa data do seu desembai-que. 

§ 29 Do requerimento, deverá constar, obrigatoriaM 
mente, a discriminação de que trata o presente artígo. 

Art. 30. A existência, na bagagem, de objetos tribuM 
táveis e que tiverem sido emitidos na declaração, sujeitaM 
rá o declarante, sem prejuíso da isenção que _couber, à 
multa de 20% do valor do imposto que incidiria sobre os 
mesmos objetos se não ho~vesse isenção. 

§ I~'. Ressalvada a ipótese do artigo !I',§ 1~', as rouM 
pas e objetos de uso pessoal, que constem da bagagem, 
prescidem de discriminação. 

§ 29. Qs. objetos a que se referem o inciso V e o pará­
grafo único do artigo 29 deverão ser discriminados, por 
espécies e respectivOS váfO"res unitárioS; indicada, ainda, 
quanto aos compreendidos no segundo dos dispositivos 
citados, a quantidade correspondente a cada item. 

§ 39. Nos casos do art. 38 e do§ I~ do at. li, as omis~ 
sões; quanto à discriminação da bagagem na respectiva 
declaração, serão supridas pela relação de bens exigida 
neste Regulamento, mediante a juntada, pela repartição 
aduaneira, de ambos os- documentos. 

CAPITULO IX 
Do Tratamento Cambial 

Art. 3I. Não depende de_licen~a de importação, ou 
do cumprimento de qualquer outra exigência ralativa a 
controle cambial, a bagagem isenta de tributos conforme 
as limitações,- especificações e valores atribuídos neste 
Regulamento. 

CAPiTULO X 

Das Penalidades 

I - De Natureza Fiscal 

-Art. 32. -" Serão aplicadas, nos termos do art. 106, in~ 
ciso 11, alínea c, e inciso 111, aUneas a e b. do Decreto-lei 
n"' 37, de 18 de novembro de 1966, as seguintes multas, 
proporcionais ao valor do imposto incidente sobre os ar: 
tig_~s, objetOs ou ben_s trazidqs a título _de bagagem,_sem 
prejuízo da cobrança dos tributos e gravames cambiais 
que couberem: 

a) de 50%, quando, pela sua quantidade e característi­
cãs, revelem_finalidade comercial; 

b) de 20%, qUando o passageiro procedente do çxte­
rior deixar de declarar objeto sujeito a trib_utação; 

c) de 20% qu3:ndo a bagagem sujeita a tributação che­
gar ao país fora áos estabelecidos no artigo 33. 

§ ]I'. Será aplicada a pena de perda da mercadoria, 
nos termos dos incisos XII e XVIII do art. 105, do 
Decreto-lei n'~ 37, de 18 de novembro de 1966: 

a) quando houver falsa declaração de conteúdo dos 
volumes trazidos pelo passageiro, como bagagem, com 
evidente intuito de evitar o pagamento dos tributos devi· 
dos; 

b) quando forem encontrados, na bagagem do pasM 
sageíro, qbjetos acondicionados em fundo falso, ou do­
losamente ocultos por qualquer outra forma. 
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§ 2~'. Será aplicada, nos termos do inçisQ lY do art. _ 
107 do Decreto-lei n~' 37, de de 18 de novembro de 1966, 
a multa de NCr$ 10,00 a NCr$ 50,00 (dez a cinqaenta 
cruzeiros novos), por infração_deste Regulamento, para 
o qual não esteja previ~ta pena especí!ica. 

11 - De l\''atureza Cambial 

Art. 33. Fica sujeito à multa, sem prejutzo da 
cobrança dos tributos e gravames cambiais que coube­
rem: 

a) de 100% do respectivo valor, pelo não cumprimen­
to das exigências relativas ao controle cambial de que 
tratam .os incisos I e Il do __ ar~. 60 da Lei n~' 3)44, cte 14 de 
agosto de 1957, com a nova redação que lhes conferiu o 
art. 169 do Decreto-lei n~' 37, de 18 de novembro_ de_1_96_6, 
o passageiro que importar, a título de bagagem, merca­
doria estrangeira que, por suas caracteristícas e quanti­
dade, revele destinação comercial; 

b) de 30% do respectivo valor, prevista no art. 170 do 
Decreto-lei número 37, de 18 de novembro de 1966, o 
passageiro cuja bagagem, excetuados os objetos e r()up~s 
de uso pessoal, usados, chegar ao ponto de destino, fora 
dos pra7.os estabelecidos no art. 3~ deste Regu\ame~to. 

CAPITULO XI 

Dfsposições Gerals e Transitórias 

Art. 34. A bagagem deverá provir do pafs de proce­
dência ou estuda do passageiro, mediante comprovação 
por meio idóneo, e será Objeto de cOnferência, para efei­
to de desembaraço, pela repartição aduaneira_ do porto 
ou aeroporto em que houver o mesmo desembarcado. 

§ 19 Nos .casos do art. 39 os bens deverão provir do 
país de dornicílió do bCne!kiário. _ 

§ 29 Quando" se tratar de pessoas compreendidas nas 
alíneas a.b.c e d do citado art. 39, o Ministério das Re­
lações Exteriores poderá dispensar, excepcionaline'nte, a 
exigência contida no parágrafo anterior. 

§ 39 Ressalvada a hipótese _do parágrafo anterior, os 
objetos tra:;t;idos em desacordo com este artigo e seu§ t 9, 
terão o tratamento previsto para a importação comum. 

Art. 35. -À- bagagem deverá chegar ao pais no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data d_e_c_hega­
da do passageiro, salvo nos casos das pessoas enumera­
das no art. 39, quando o prazo será de 180 (cento e óitena­
ta) dias. 

§ 19 Os prazos fixados neste artig_o poderão ser pror­
rogados por 30 (trinta) dias, havendo motivo fundado, a 
juízo do chefe da repartição aduaneira a _qtie com·petir o 
desembaraço da bagagem. 

§ 29 A bagagem, que chegar após o término dos praa 
zos fixados neste artigo, não se atribuirão as isenções es­
tabelecidas neste Regulamento, salvo quando os objetos 
enumerados nos itens I a IV do art. 2~', desde que apre­
sentem evidentes indícios de uso. 

Art. 36. Os volumes de bagagem deverão ser rotula­
dos ou etiquetados com o nOme do passiigeiro e indi­
cação do porto de destino. 

Parágrafo único. Na hipótese de algum volunle se 
apresentar sem os requisitos exigidos neste artigo, a sua 
abertL~ra e conferêndã serão feitaS por dois funcionãrlos 
aduaneiros, a pó~ o prévio fornecimento, pelo pasSa&eirO, 
de elementos comprobatórios de propriedade ou -inôt=­
cação do conteúdo do volume. 

Art. 37. A isC::nção Quil.nto à bagagem, prCViSfa nos 
itens IV e V do art. 15 do Decreto-lei n~' 37, _de 18 de no­
vembro de 1966 serã concedida em faCe de reQUiSiçãO, 
para cada caso, do Ministério das Relações ExteriOres. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ !9, _Nos casos de transferência de propriedade ou 
de uso, a qualquer título, de objeto desembaraçado na 
forma deste artigo, nenhuma isenção de tributos e grava­
mes poderá ser concedida a título de reciprocidade de 
tratamento. 

§ 21'. A transferência de propriedade dos veículos au­
tomotores importados com isenção na forma deste arti­
go e a efetuar-se mediante a satisfação da exigência do 
at"t. 44 dependerá de autorização prévia do -Ministério 
d8.s Relações Exteriores. 

§ 39 Nos casos de transferência a pessoas ou entida­
des que gozem de isenção do imposto de importação, se­
rá indispensável requisição do Ministério das Relações 
Exteriores e prévia decisão da autoridade aduaneira. 

Art. 38. A isenção do imposto de importação conce­
dida nos termos deste Regulamento implica a de imposto 
sobre produtos industrializados. 

Art. 39. O Departamento de Rendas Aduaneiras 
manterá registro dos veículos automotores desembaraça­
dos na forma do art. 39_, para fins de observância dares­
trição a que s_e referem os§§ lO e 12 do mesmo artigo. 

§ JQ Para a execução do disposto neste artigo, are­
partição aduaneira que desembaraçar os referidos veícu­
los com isenção tributária dará_ conhecimento do fato ao 
Departamento de Rendas Aduaneiras, dentro de _8 (oito) 
dias, contados aa: data _da liberação. 

§ 2'. A comunicação prevista no parágrafo anterior 
será feita mediante ·o preenchimento do formulário apro­
vado pelo Departamento de Rendas Aduaneiras e do 
qual constarão a identificação do beneficiário e a do veíw 
cu/o. 

§ 3". Em relação a outros bens desembaraçados na 
conformidade do art. 39, o Departamento de Rendas 

· AdtiànelraS póCférá estàbéieê:el-, no interesse fiscal, f'egis-­
tro idêntico ao de que trat_a o parágrafo anterior. 

Art. 40. Nos casos de bagagem desacompanhada, o 
desembaraço poderá ser feito por órgão aduaneiro_ de 
outro portO-ou aeroporto que não o do desembarque do 
passageiro, ouvida, sempre, a repartição que houver libe­
rado a bagagem acompanhada para efeito de controle 
dos limites e prazos fix3.dos neste Regulamento. 

Art: 41. O serviço aduaneiro de controle d_e baga­
gêm Será ÓrganiÚ!do de modo ·a assegurar··o maís fãpido 
desembamço dos volumes, sem prejuízo da fiscalização 
devida. 

Art. 42. Os _volum-e, conferi_dõs e desembaraça"doS 
deverão ter saída do armazem ou depósito de bagagem 
no mesmo dia. 

Parágrafo único. Os volumes de bagagem ac_ompanha­
dU que não tiverem Sáída do armaúm ~lra.ndegado, Por 
qualquer motivo, no mesmo dia de sua entrada, serão ar­
roladas imediatainente pela autoridade aduaDeh"·a c:: pelo 

_depositário_! para e_féiúJ_ do ·controle físcal. 
- Art. 43.- Quais_quei" ·artigos trazidos na bagageln e 

cuja lffiportação depende, na forma da legislaçãO em vi-­
gor, de prévio licenciamento por-parte de outros órgãos 
da administração, somente poderão ser desembaraçados 
<;tpós o cumprimentq dessa exigência. 

ArL 44. Não poderão ser objeto de transferência de 
prop!_iedade a:u de:: uso a qualquer título, os be~s desem­
baraçados na forma deste Regulamento com isenção-tri­
butári~;_ sa'l~o se ·recolhidos previamente os- t.ribuiOs e 
giavanles cambiais devidas. -

§ ]9, O disposto neste artigo não se aplica aos bens 
transferidos_, ·a qUalquer título: 

r-:- a pessoa ou entidade que gozem de igual trata­
metltó-fiscal e quando obtida prévia autorização da re­
partição competente; 
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li- após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos da 
data da outorgada isenção. 

§ 29 • Na cobrança de tributos e gravames cambiais 
para fins de transferência de propriedade ou uso, serão 
reaju~tados, pela aplicação dos índices de correção mo­
netária fixados pelo órgão competente, os encargos dis­
pensados por ocasião da trazida dos bens. 

§ 39, Quando se tratar da venda ou cessão do veiculo 
automotor desembaraçado com isenção de tributos, o re­
gistro da transferência de propriedade na repartição 
competente só poderia ser efetuado pelo adquirente ou 
cessionário, à vista de declaração da autoridade aduanei­
ra, de achar-se o veículo liberado do ponto de vista fis­
_cal, quer pelo pagamento dos tributos quer por efeito do 
disposto no § !9 deste artigo. 

§ 4Q_ A autoridade aduaneira poderá, a qualquer 
tempo, promover as diligências que se fizerem neces~ 

sárias para assegurar o controle da transferêncía ou ces­
são de bens desembaraçados com isenção tributária. 

Art. 45. -No cálculo_ dos tributos e gravames cam­
biais devidos, a que se refere o artigo anterior, será consi­
derada a depreciação do valor do objeto, inerente a sua 

- natureza, em função do tempo decorrido da data do seu 
desembaraço. 

Parágrafo único. A depreciação cabível apenas será re­
conhecida a partir do vigésimo quarto mês e obed:ecerá 
aos: seguintes percentuais: 

De mais de 24 até 36 meses , ... , ........•... 25% 
De mais de 36 até 48 meses .......... _ ..•... 50% 
De mais de 48 até 60 meses ........... _ •.•• 75% 

Art. 46. O desembaraço de veículos automotores e 
embarcações de passeio incluído entre os bens das pes­
soas ·enumeradas no art. 39 será_ processado através de 
despacho comum de importação, haja ou não, pagamen~ 
to de tributos. 

Art. 47. Os bens desembaraçados na forma deste 
RegUlamento, com isenção tributária, não poderão ser 
expostos à venda ou depositados para fins comerciais, 
sendo proibida, alncia, a sua circulação com o mesmo 
objetivo. 

Ar_t. _48 As mercadorias de que trata o§ 19 do art. 19 
de.sti-Reiulamento, sujeitãS iio regime de importação co­
mum, sefão-Ciassiflcadas, para efeito de cobrc:inça de- ti-í­
butos, gravames cambiais e multas, por dóis Agentes 
Fiscais do-Imposto AduaneirO e desembaraçadas por Um 
terceiro. 

Art. 49 0-D.epartamento de Rerldas Aduanei.r~s po­
de_rá fixar os limites áximos, em quantidade, de cada es­
pécie das melhorias compreendidas no parágrafo único 
dQ art. 29, para a isenção ali prevista. 

§ 19, As mercadorias excedentes dos limites a serem 
fixados na forma deste artigo e Que não revelarem, por 
sua··quantídade, destinação comercial, ficarão sujeitas_ a 
tributação. 

§ 29. Verificada a hipótese de mercadoria cuja _quan­
_tidade evidencie finalidade comercial, aplicar-se-á ã nor­
ma do art. J9, § !9, deste Regulamento. 

Art. 50. A _taxa de despacho aduaneiro, a ser extinta 
ná fOi-iria-do art. 163 do Decreto-lei n9 37, de 18 de no­
vembro de 1966, não é devida reJatívã.mei1te aos objetos 
de bagagem desembaraçados com iSençàQdo imposto de 
impOTtação. 

Art. 51. Os casos omissos neste Regulamento serão 
resolvidos pelo Departamento de Re_ndas Aduaneiras. 

Brasília, 11-9-67-: Antônio Deljlm Netto. 



Março de 1983 DJÃRlO_D_Q_(üNGRESSO NÀCIONAL (Seção ll) Sábado 26 064( 

r' ., 

~nl'.,•l.to 9.J!r_:c r"l~o .. rlo ~·<-{,.,,_,l_o e .. 
<la !<'<, ''"t-r. I:r: c~-_ ••)iO-~c: ~ .~·oi<' • .;.·ç:;o, coM. i:o:cn~='l"o 
·oril:n~-o::, <lc ~c,_,.r.>0 cn.~ o .1.~-t~)~ J.ct~·a. "b", do 'O'""r:l'• 
l:~fil 'J?.~/G7. ]_ • r··) · 

/~-

?.Lç';:, .... ,.,, 
!l0i;E.;:1·0 G-.'f.-1. E ~.IJ..V 

C a. ri t.S?-"'c-~;;.:ir-D-'T•~e • 

-- -- :.::.:-:::':.'.:::. -=.-.--.--· . 
~"' , •• , .,- '• r' :··,;:,_,-, 



0642 Sábado 26 -IHÃRIO DOl:ONGRESSONACIONAL (Seção !I) Março de 1983 

DECRETO-LEI N9 1.123 DE 3 DE SETEMBRO DE 
1970 

Altera dispositivos do Decreto-lei nP 37, de 18 de 
novembro de 1966, relativamente à bagagem de passa­
geiros procedente do exteriOr. revoga o art. JP do 
Decreto-lei n? 416, de lO de janeiro de 1969 e 850, de 
10 de setembro de 1969. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituíção, decre­
ta: 

Art. I~ O artigo 13 do Decreto-lei n9 37, de 18 de no­
vembro de 1966, alterado pelos Decretos-leis ns. 416, de 
10 dejatleiro de 1969 e 850, de lO de setembro de-1969, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 13. É concedida isenção do impôsto de 
importação, nos têrmos e condições estabelecidos 
no regulamento, à bagagem constituída de: 

I- roupas _e objetos de uso ou consumo pessoal 
do passageiro, necessãrios a sua estada no exterior: 

li- Objetos de qualquer natUreza, nos limites 
de quantidade e/ou valor estabelecidos por ato do 
Ministro da Fazenda: 

111 -outros bens de propriedade: 
a) funcionãríos-da carreira diplomãtica, quan­

do removidos para a Secretaria ao Estado das Re­
lações Exteriores, e oS qUe a êles se assemelharem, 
pelas funções permanentes de carater diplomático, 
ao serem dispendados de função exercida no exte­
rior e cujo térmiilo importe em seu regresso ao pais; 

b) servidores públicos civis e militares, servido­
res de autarquias, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, que regressarem ao país, quando 
dispensados de qualquer função oficial, de carãter 
permanente, exercida no exterior por mais de 2 
(dois) anos ininterruptamente; 

JO 

c) brasileiros que regressarem ao Pais, depois 
de servirem por mais de 2 (dois) anos ininterrUptos 
em organismo internacional, de que o Brasil faça 
parte; 

d) estrangeiros radicados no Brasil Há mais de 
5 (cinco) anos, nas mesmas condições da alínea an­
terior, 

e) pessoas a que se referem as alíneas anterio­
res, falecidas no período do desempenho de suas 
funções no exterior; 

/) Brasileiros radicados no exterior por meis de 
5 (cinco) anos ininterruptamente, que transfiram 
_~eu domicílio para o País; 

g) estrangeiros que .transfiram seu domicilio 
para o pafs; 

h) cientistas, engenheiros e técnicos brasileiroS­
e estrangeiros, radicados no exterior." 

§ 11' O regulamento disporá sôbre o tratamento fis­
cal a ser dispensado à bagagein do tripulante, a-plicando­
lhe no que couber, o disposto neste artigo. 

§ 2~' A isenção a Que aludem as alíneas f e g só se 
aplicarã aos casos de primeira transferência de domicílio 
ou, em hipótese de Outras transferências, se _9ecorridos 5_ 
(cinco) anos de retôrno da pessôa ao exterior. 

§ 3Y Para os efeitos fiscais dêste artigo;· considera-se 
função oficiaf pennmanente no exterior, a estabeleCida 
regularmente, exercida em terra e que não se extinga cOm 
a dispensa do respectivo servidor. 

§ 4~> A isenção de que se trata a alinea h só será reco­
nhecida quando ocorrerem cumulativamente as seguin­
tes condições: 

I -Que_ a especialização técnica do inte_ressado esteja 
enquadrada em Resolução baixada pelo Conselho Na­
cional de Pesquisas, antes da sua chegada ao país; 

11 -Que o regresso tenha decorrido de convite do 
Conselho Nacional de pesquisas; 

111- Que o interessado se comprometa, perante o 
tõnsélho Nacional de Pesquisas a exercer sua profissão 
no Brasil durante o prazo mínimo de- 5 (cinco) anos, a 
partir da data do desembaraço dos bens; 

§ 5Y Os prazos r_eferidos nas alíneas h e c do inciso IIJ 
déste artigo, poderão ser relevados, em caráter excepCiO­
nal pelo Ministro da Fazenda, por proposta do Ministro 
a que o servidor estiver subordinado, atendidas as se­
guintes cumulativas; 

I - Desigriaçào para função permanente no exterior 
por prazo superior a 2 (dois) anos: 

Il - Regresso ao país antes de decorrido _o prazo pre­
visto na alínea anterior, por motivo de interêsse nacio­
nal; 

III -Que a interrupção da função tenha se dado, no 
mlnirno, após-I (um) ano de permanência no exterior. 

Art. 2Y O Ministro da Fazenda poderá estender o 
tri!tam_ento previsto no artigo à Zona Franca de Ma­
naus. 

_Art. 3~> As mercadorias trazidas como bagagem 
não poderão ser objeto de Comércio, sob a pena de multa 
de 200% (duzentos por cento) sôbre o valor. 

Art. 4"' Fica assegurado o tratamento vigente na 
data ~a publicação deste Decreto-lei, às bagagens de 
propried?de das pessoas referidas nas alíneas "a" e "b", 
do artigo 13, c!o Decreto-lei n~'" 37, de 18 de novembro de 
1966, cuja função no exterior termine até a data da entra­
da em vigor deste Decreto-lei. 

Art. 5Y Este Decreto-lei entrará_em vigor na data da 
sua publicação, revogados o artigo t~> do_ Decreto-lei n~'" 

416, de 10 de janeiro de 1969 e o Decreto-lei n~' 850, de I O 
de setembro de 1969. 

Brasilia, 3 de setembro de 1970; 149~> da Independência 
e 82"' da República.- EMILIO G. MEDICI- Antônio 
Delfim Netto. 
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1la. C.N.Lloyd B.ra~Jileiro. 

Senhor Inspc.tor 

Incu::foiu-me o Exr.:"'. Sr. Diretor !5:e !ntn)}(lôncia. dll ;.:~ 

rin})fl. de ~olici~1r n '/, 5'. providZ:loir..o no ::.cnti•lo do l'I.Utori~:f.'lr o 

dc3crob:n·aço :~ _ _,Jpr,-,nção da tributos, de nco<do em! a T'l}t'~rtnd>:o, / 

:;•nrn \;.a; (l) nuto:.,Ó"JCl l.:"crccdcs-:Bon?-, tipo :?)0/6 1 .Sct\nn, Cor -A~::C.T'! 

le, r..otor n~ 180955 - 12 - 0003)61 chnusia n2 114015 - 12. - Hô044, 

í'N"uHlo "ln"U:.o 1!)78 C),uiloa, co:n n 41:.nrcll Ca11t. Rol>ertc G31ti:J. }~.rHlv!'l/ 

Rio dtl J"-'lairo, J3rc.:::11, v5.n?.o ile I~·ll'..l11oro-p!:llO .,.el'or ''i!J.DS s.r.oun, 

t!l tl--n>lo !lO!l t.a J•o;r-to ~m 03/01,/7~, cc~~rto :;:,1110 Co'1h~ ci~:.r.n to de:! J:::::-/ 
bo:.J..-,uo ~o nacxo Q), rl') ~·,:-o:wice.3do elo c:,1G - ilQ~;B:ro G.Al:.A. E S1L"IA­

Cl7. 030~'/1007. 

i:ocl~;r-.}r;o a V, ss. que o rcforitlo 1~i li :..:~r co-::~::ve ~:::r:/ 

A !JU":l- S~. o :;:,nhor 
Dr. J.O:t.:o CA:::cfo K:õ~3S J.úlSS 
HI> .,.ll!Si".õ:í"OR DI. l~ -:llt3!'0:·X>E:U.. D.~ :n.'i:6"~!!'A. FE:l::TI.\L - GB. 
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min~~o oficial no oxtnrior, eoQai~ornda ao enritn~ ~ormananto 1 ~or ro-

:r!odo OUJ1erior 11 doi" (2) WlO~. f 

A.prwoi to a. oportunidBda para, renovar a V. s•. os pro 

tea;toi 11.o ninha oonai.Saraçlto. r 
K\1,)r ~~~ ~..._ ~ 1 ~ 
~\a;~Ml.ttA. ~~IR.t DA suií't" 

Eoce.rrecedo Gi1 ~!;i~~~"F~~;aani~~~tes (Dilrl-15) 

DE:CU.1UCÃO CONJU!ITA. DE BA':AG!>! 

;_;'Cc.pit.Üo-de-H••r-.,-Guerra.- ROBEi(TO GIJ-'.A I SILVA -
Passflpor't.e E~peei:l.l nP 07Jl8). 

Enearreg11do da Divh~o de .1-:ko.lnht~a~i;o d& Co.11!s~iõo YillVIIl 
Brl<sile1ror. e"' l.'"=hingt.on (Cl:!!'-'-10). 

~.h\.~tO.=::.!•s.i'<:~ 
!!.!~'l"'L"-'~ 

Art:ieo Í), ·1_neho III, )etrn, b) do D~erete-Lei nP J7, de 16/ll/1966, 
eono dten.do pelo Do<.:rct.c-Lei nP ll2), de 3/9/1"170 a :~o .ll.rtigo ) 0, 
AlÍnell ~b", do Da~ret_o n~ 61.)?.4 da l}./9/!967, 

Do~reto de lJ./Ol/1971 (D.O. de 15/0l/71) e Av~so no 0Ql.1,2$ dn 
05/02/1971 do E:;,.,.~. !:r. tl.ini:dJ•o da }~inha. 

Dõ~.s (:<!) anos, Qn,.;a (11) o:<;~U ç Vinte e Qustro (24) d1e:~-. 

Q_cr'F11il;Jl'!TS 

D. JIOR.~ O"Ul'IX\JU GAHA <:: S:tLVA 

B:;;.'J!Ul. ORU.J;DlJll CAl'..A E SILVA 

~~ 1:JZlA L. t,1.~~,Çl _::_JOY.Ú'l'l CO 

- (:.;,i,ê;oa) - P•·s:;";:o:rte r.:~-p-:dltl 
nP 0"/0t,7l 

- (F:illl!L) - Pt.sscportc B"'F~c~r.:!. 
nP 07(J472 

.:. (Fillpl} - Pesst.ro:rte J:spec~d 
nR 070473 

- {V.iin) - P&o>so.porta c.~,·.:!IJ. 
nP 9'd241 

:• Ulr.·:nr,n'.o cr.~::>'-~ ~~ 

;3. _b~'LJ\ Gnid~r. ... :, 
, .:· cnó,;~:,l>.ll>.11~. ~•a 

cil:.:!f>il'.:l CL, l'•od,.1o 1FF 22J!', 23 pf3 eÚl ~cos, ,au~a P"'r'!.l,~ ),t~:ce~~ -
!·:>.!quina de lave.r :rousa CE, rroi!elo ~,!J.8)50!\ - !'~::;_ulna de M:ear C:!:: 
rto:o!!elo D:XOé20:l!'l', " cc.a - J.p~>rel~oo d~ ar-:c.ndiclonado c;;, r.v'i'llo 
J.ê>ll!.91J,..I..U - J{E.quba de eo11tu_ra eletriea, .=reo. l:."!.t:.t, t.ruide <!o 
llre..sil, u"oda - ~;<;ju1na de )>.ver ;;reto GE, ~.edelo G:=:l:f.,61 - Lb;:.>~·~'ol· 
de ~.npet.e G:F:, U~hclo - Tr,l,t.W't>dor o!" pia GE, : .. :.,.;J.~lo G':!-'::1.50 - l.~;~; 
}10011~, r:"rc& Dlc).:;;st.1e·- Ur.. Cvnju:,t.o :r.:~!e:no!'onlco Z<>:.y ·'·~-l~Jo ~.i'~ 
.cem ol~fahnte:r, t.epe-dc,<:J.:, Cf.:;:<et.e-cordo:;r 'e toc11. dhco~, o;~'o!o 

ll 

lli 

. -· :-

·.v 

VI 

V lU 

Urn r;dio relogio, USiidO - 1JD r.;:d1o de :ncr.l'., USl:de - Dol.11 rud!<;s ;.--::. 
t.at.ci .. , us~do:~. -V= teh~i~;;o "'"''"son1e, 19 pol~cec!~n, de co:, t.:-~~:1< 
Uo: I";C:Jct"r de sli<Oe :eq Jio·~ell, ~;o~rlo 932~D, us~do - l":o 4.~~ .!:~ 

:::~i~;;,.~~~;::r ~l~~~i~~;:;~:fl~: .. fi~~~=e~!e~~·~:~~~~·~~"• u::~~~•.:r : 
Um f.:.:no cletrico j'C'rt..':tn, ll!t.do -Uill. or;jo elét.deo. 

{ c:,;,:.:l)\.u.r;;(l o]!l d<'C1M'MÇ~O 'OO:OI'ljunto>. de l"lé:liS:~JU. -
de CupH~-do-Y.nr-e-Gi~<>rl'ã - RWl::i\1'0 Ct..".J. :S SILVA} 

J.?::n{!.l:! 
Ih& Cti!lle do cu,.al' de j!LCIIJ'endÂ, br~-~ilei.ra - Dois ata6eres de ce.-ul~o -
u,. cÕnj..,;,to de me~as eu:dlla.rcs do c>U'valho - U_oa aru~ eetefudo co:o U"es 
~çee { r.orá e duh:r roltronrts) - Uma n.e:rn de crnt.ro <te n:ro~evood",chir.eu 

'Uill C-C;>~tui'J":.<i de co~ co" u::s o.e:sa e quatro c~dcira~ - Doh 11t.at - jours de 
pr~tt1 ,vhra4Ueiro -, Ce<!e1:rll:l. e,.,~;,,.,. de9"'tlnt.nve111 ~ Oitõ quadro!! -

' OUTROS- oâH.'TOS_gE' CI;"SA 
·~t ... tcrial 'do ~OP'<·" ec~inM, lÍ~ndo - 'surviço de jMt.nr ( por<lDlRna,,eri~h 
. 0 '!' 11queirc -- h)><'l do parude - U111 ferro de lincl"~ pc.l"ll,codnha _·.,. Do!a 
t..pnt.<~to~ pequ<•n;oa ( 1m! :?X:,l a outro de _U2) -Um !'"og11.~ a s~s,Çdonic. -
Um folT.O a. gns, "C.lon1c -_lli!L ~quceedcr do"~ c.,n.rel 11 En~, S~ra, de 

·-:----:·ll.a !>•llÕcto.:: n?re.s "lci't.i.floillil! . 

ROUPAS • 

Peças de,ll."l.lfoi'::o,- ROUJ>!'II de u..o pt;s!'loal, COI'lOI vesUdos, sah3~ i.crr:es, 
· · · · ·ensaCOII,. p!.la..=s, _cll.l'li~o'les, eueaters_, slipetoa, bolsen, gur.ré-.-ebuvur 

Roupa da cwa a coes11, como: l<tllçÕis, r-ror.hea, toalhas de m~:ra, to.r.U.es da 
hln..'>o " r~st.o, t.:r<>Ve:rnirol! 11 cob<>r'to~<>:J -

!'~!?.e.5 PJ..:V.. USO PESSOAl. 
Cj,o.l'atro cll.i>:.'t5 de 'Jh~sky - U!H cah·.a de_Ueor• Xerez' 

~:i~.!l:$.' 

- Fcrr.-.n><:>nt.~~ '""'·duor -· D~'''""~'=""'''''-.;c_ ____ .:_ _____ _:_ ___ _ 
~Jfi,'!lú-"~ . 
Rot.tpc o ll)Jifor.,<s de U!!O'J:l"'~IIOtll- U':• ,,;;:~u1ns !'"ol.oi;r~f~en Y6~h1ca~ u~~'!s 
u.,s. '""':J"'inll foto.::;:r~nc11. red.,k, ll'lcl.:r.>t-.,,.tlc, UJ~rla -Um 3fiC~tdor de e .. lx-ló, 
rort.t;t.n .. Jo1~s a .. uoo pe'\oa>~.l. . 

~.r/--:· .......... '~ 
:m<u::.tro d!J'.A.!. slL\'A' 
CO&p1 u'i'o-<J.;.-:'Inr-e-Ou<>r r a. 
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' 

I 

\. 
... 

) . /,_ ~) 
~. / .. 

ROBl:J'.10 Clil:A. E Sli..\'A 
C .. pl. t;;o-dc ...:-!ur;-e-Gu.,rrn. 

:lr~'l)." ,.rf;t· -~ .. 
j~_: é~i~ 
-;;.,.~ .......... 
""';;<"""' 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE fSTADO DE _TRANSPORTES 

PO>AFI.TA,.E!-f'I"O DE 'l'RANSI;O 

CERTro:;';o; EOL cumprimento ao despacho do S&nllo~ Diretor da Olvi~lo !!.o 

Licenciacento do Detra.;-·RJ, exar11do no proce:!!<D DRT-4/, 814G/83Y..=10:X 

xx:.::o'..=.=:Y~-· .,.,_ q_u,_EO~ER:'l'O_,GIJ'<A E !3-!LVA 

3ccorti~~-p:;po __ :o=o;_::n::x.,.....::..t,>:~~~ 
peda s<1j11 passado por Certidão a propr1ed3de do a.uto placa RJ-ZN 1330 :co:::a: 
p:p;::c;::co.L ~- para !ins de prova junto. iiO _CO:;lGE.ZSSO_l\ACJC~~- .. :XX 

x:o=;::c::T.Y..x:cb:=~~r.co:,_=_~~ 

CERTIFICO quo: consta""" arquivos desh DiviSEo o auto placa, :RJ-Zli l330,7.XX. 

X>:Y.XX:X:XXXXX::OOO:~"• nome do_ :ROJ!.DTO GAMA :E SILVA .X:O:XX.'CaX 

x:o:x. ~x,x;:p:Y..x:c?:~~ 

lllr>çadoa R!.!l:l. Y.et.l'i~:~ nO. 157. idéotid:;.de 115.724-H.l'i.,_~ice_ncia.ão _e~ 
66.-,.Q5,.i974. COK VENDA FROlBlDA~ o_ auto &.&-rc~ J:_."BSNZ, tipo ~:'illAN, .ano 

19.73, .cor . .ú'.J..RELA, ,cb.t:s;:si __ ll4,0l5lg1.~.~0ll~. E:::. 11-12-1977, p~lo D'I"::l.4/ 
6654/77 do r,u~ic~~io de Y.~n~s.Lstado do ALazonas ~oi.co~uDica~~-o 
licencie~emto . do .. :vei.c.ulo ... ,Paq~E;!;l,\1 • .l.o C;ll;:l, i da_de • :a:o:Y.x>O=JO::-::x:.=..~ 

~:::::::::::::::::::::~·>.~~~-):")..X ~~~ =- o -7~-:X??~=~.o: 
E: nada a:ais hav.-ndo eortiriear, 0\1• Gilda :-1a.ria Gracie r.uncsaa Silva )Q~ 

mat;ricula 2~/2227-7 :o=_,em ~Xe-rc!cio nesta Divisão ):~,.-Sei a prascnh 

Certidllo quo vai por m!lll datftdft e as,.!nnda. O presl'nte- decn~cnto {; Vi$ado p~l~ 

Senhor Dir~tor da Divisão de Licenclaotnto do Detr11n·RJ, 

Rio de J&n<>iro, ?? .. de 

1.}60,00 

~:-
Git;l~ ~ ~ &P.\'"A 

u. "'t""' u-..></2221 
C';l~fN-RJ. 

ft2G!5lf~O 
Alllc-trclo 

Tipo u •• co. Pu1. CMrll., 

.1'15 C_~;~_:J L 12 11 I I G=GJ 
J<P C!L!NC!W~ CC 

To• Uoo co. P~u. Car~ 

.[ ll401;jl.211iúOIIl' -~ I ITJ ITJ ·--- --·····---
N,D 0_0 MOTCR CfiA!:it:lt 

T!_p(! u •• 

dJ 
Pua.' Car!r• 

H,\ C~ __ =:::J [1m I I I I I I PAS$AG(AU~'QI,,ÚV]_>;,L p/Sr>e,;z;· -] 
TIPO PROCEúCNCIA ANO· 

lE [[!) #,\ l0 li-" .-- -- - ~ ~ ·- --···--·- --
N o M E li N D E 1\ c ç o DATA .PLACA 

---- ·---=~ 

·to ROrll::R'fO li i~ MA B SILVA CH•' 0:30571007 RU<'l J.'"Crtll\~0 Uú sá .. ?0-AdrianÓpolis 20.10.77 ZG-J.OOO .. -- ----- ---

I 2.0 

3_0 
N 

4.0 I 
.. 

~.o ·I ,, .. 
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ANOTAÇ(lF.S •· . 
. • -·· . 

.... ·~--~-------~ 
tlc. -:'No_: ·1:9-7?·-20 ..... -. _. ~· ... : ... : .. -,I.J.O .1. (.'? . . c<:nr. Rcr>.n ~no~:;?.oD.~-~ 1:1.. . .... ~ ••.• . 1 •• .1.?.1 .. '?.?,.seG,n.~ -~~(·~~J-.Q~l .. t-:~·J::~WP.?,' !-:(·.·- P .... .1: 9. ... 1.?? .. 

TRU. n, n.~l86.QS.6?..Q:(._<J~ .. ?.Q ....... I., J!!.t. ?_?_ .CAD. FISCAL .............................. .1 ..... .1 ...... CAD. PMI.I ••• , ........ .... : •• ... : .... .1 ...... / ..... . 

CEF:IT. OF ••• -••• .-.-: .•••• ····~·--~·..,·~~~~~..d ... ~~REG. ONER. ... , , .. ·,.,.,, •.• ,,,,.,,, .. ·~·'., ,, ,;/ •••••. CONl'.~SJFld ..• -:., ;, ••.• .-. •• n-,, .-~-.,, h•~·. J • .• ,, .1 •• ,, ,, 

o o ., v.eic.ulo .. usnóo. vJ.ndo .. ~o .. ~Ao .. !:\? .. .l:M9.i;t:0.~~_ç;r:t_, r.n.~e.r_._,_~?.B?.?:L~ .. c/)'l.'l~"..!:ll.~:)..I~~- p_ert'-no Sr. IWUJ!R'!'O GAMA E 
SILVA adq.de'o'mcsmo;·SEM.RESERYA DE DOr.t1nio~Nada Const<'l. 'de que não existe dC.bi·Jo 'd~ ~~Í·i~ .. i~fii"t~~d;·~t·{~ 
.....•••••.• ·-·-· •. , ..•••••• -~ ~~"- •••••••••• ~ ~ ••••• ~ ••• -. ~· .•••••• -••••••••••.• -,. •••••••.•• -. ~- --~-· -~--... t .- ..... -•••• · ••• -•••••••• v. 

0 
dia ;Jo.·ll.?6.Rio de Jeneiro,lli4;•?7•0rdem de So.rviço n21961I l2.·4.7?;S/prot-ja , · ' . . 

'o o o o O o O O:. o','.: O O-~· O O O 0 O 0"0 0 O', 0 O 0 f o O 0 O-~~__..___.__.,~--~. :---->•A~-•.:-,o.o O O O·:·,·.~ .. _ O o •;_.·:-· ~-·;:"·:-O·:,·~·: -.">-•-.~~ o,....,...,...,,,-,-,-,·-.--.--:-, O O O O O o O O O 00~0~0 

'"'. 111 ~lo.~s. :~:oi .. p~., .Yist . .?a .on.Qi.O:. :JlU.· .. Ç\~·- ê.~\'i.· .. ~":.2?2~.1? .. ~~' .~?:.~.?~?~:-:''~~~~:~?:~?:':. E.~J;..~!.~:'~ .. ~:~:~~~:'?~ .. ~~- ... ·I 
. -'-'~~?S.~?~'f .}~ . . 17: 1,0:?~ .. ~(!:':'?:".:. ::~~ .......... ;E.lJl.),9 ,.Q+,7.9., ./9~ .. 9~.t;t.o. ,'~~g,. i\.~. 1'\ql:t.a,~, .. P~!':'! .• ~~!'.'\. 9.• .. Y,i.a,g_e.!J.,, .49~j 
~~~-9:t.·.'~•Y,~~~.?,;l2/~.r:~~~~~~~•-•~~:~-~-~~~~t .. .,..._~A~'>~••-<•"•~-··•"'""•w••.,ooo~· •• ,' .. _,,,,.,, ~• Õ "O-- • ~- - ' - I 

0 "l"~' I·, o '· • •••.~ •••• .,_,,, ··~·-··'-~••·••••••••····"· 

O o o o O O! O O 0 :-.~· .... O O O: O O O: O 0 O:·: O O o ~A O 0 O O O O O O 0 O 0 ·~--o-~-- 0 O 0 00 O O O·~· O-~ o•o o 0 00: O O 000 0 O O O O; 0 0 00 ~:O O O O O-~.-. O O~ o O O O O O 00 00 ••• 00. 00~ 00 •o O 0 0 O O O O O O O O O O O O 

:-··· 

•••• ' ••• -~ -:~;, .. ~.-~.: ~: ••• '.' •••••• '. '. ·-· •••• ·~~ ·-·- -~~-~--~~--- -~-. ·- •••• < •••••• ~· ••••••• : • ••••••••••••••• -•••••••••• -~- •• ~~; ••••••••••••••••••••• 

''o' • '• o' • o o >,r•' •' o'' • o" • • • ~•'" • •-• • • • o H • ~'o' •' •• • '" 00 •o o o • o • o • • o • •' o> • o'' ~• o o o o • • o o ·~~·• >o • • • •• ._ • o •• •• ~o o • ,,_.o o • ~ •->-• +-o o • "-o • o • o o o • o • • o 

';•o 

::::::::::·E::·::'.::'.::::::::::::::·.·.·:·.:·.·.:·.·.:·.·.·_·_·_·_·_·.·.·.·.·.·.·.·.·.:·.·_·_·_·_·_·_·_·_·_·_·_~·.-.·.·.·.·.·.·.·.·.·.· .... :_._._,_._._._·_·_·:.·.·_·_._._._._-.-:·.·_·:·.·:::.·~-·-·.·_-_._._._._._._·_·_·_·_·_·_·_·::.· i 
.......... ) .... :.·•··, ••••••••••. : ..•••••••• · ............... ,.... 'I • • • o ' • ' • ' ' ' ' • o o ~ • • ' •' < o • + • ' o • ~ • o r~ o • o ~ .. o • • • • • • • • o o • > • • • • • ~ • • • o o ' o • • • o ; • o ' • o ' • ... ~ . . . . . ........ ·:~·.;.;:--·· ~.: ·: ................... -... -......... ~ •.... : ~ .................. -............... ~ .... _.;; ~-............ -· .•.•. <· •........... ·'- •... -..... .. 

, .. 
0 ' 0 ' 0 O O 0 0 -~O,' 0 O' O O 0 - 0 0 0 0 O 0 0 O 0 0 O O O • 0 0 0 • • O O> O> 0 O O> c>~ >.o o o-'>' O ol~ o-o- O ••-+ o O OoO o o o o o, o o v o 0 0 o o 0 0 0 ~o o 0 0 0 0 ó 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 ~- 0 0 0 0 0 ,"";; .0 ,.,-.-.- 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

•• ' ........ '::·_.·.: :· • ••• ·-· • ·-· •••• ··-~~~. ~ • ..,,_,_,___,____.. -~---_~. ~- •••••••• _. ••••• _ ••••••••••••• ·~ •••••• _. •••••• + ••••••••••••••••••••••• ~~ ••• ·-· ·-· ••••• ' ••••••••• \ 

.......... ' .............................. ~- ~- ·- -~ ,__,_~~· ................................................... -...................... ' ....... . 

.. 

• 
' 

-IOO! F·f.:DJETO G'OLVO SERf:•f{O 
~ C:DNS- CHAS I fi4C i S"i :~ 148(·)·14 

ti:C:SP 
lNFOI<MACOES ATE \9/i 0/77 !'LACA: 
ROBERTO GAMA C SILVA . 
R FRt';NC:O DE SA,OOO~i"9,ADRtANOPQLIS-

MERCEDES-!<ENZ 
ALITOf.IJ'IEL 

cort: t'IMARELA 

'-· 

ZG2ó30 AM MAi!~US 
~ 

CJ"P 69000 ___ _ 
14$ cv 

o cM:í 
Cl-íT: o,o_ 
G;~SOLlN(\ 

1 4/03/<l:l AS ()0. 39 

CI:·F 0305'7100?/91 
f.u\!D FAnnrc:i:lCAO: f r~?~-; 
ES"íf~ANGEI F~() 
L:M··r.~c. c~~RGt1: 0,0 

C'I-I{'ISSI: i 'Í 4C1 '::512148044 
CCRT. DE REGIStf!O: 00000000 
NUM TRL!: 100653b5B -

.. DE 00/00/00 

CAfEG: PARTICULnR 
_fli:lXA··TRU .G.:!!. 

l·'U'IC:A r"!NiER!DR: 
til'~GUlRIDO DE 
DATA PAG 
CONS 

VALOR COTA 

CtiSO: l\ENOVACAO Dt1_ LI.CCNC:A 

EX ESf' !<CO-AGE NUM Tr\U LOCAl .. PLACA 

F:M 

MUN 
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.REGIS~RQ. DE VEÍCULO 
.. -'. 

P'ROPRIEg_ADE. . 
I ' N o M 'E :'-c..~-=--:-~~-'-~~1,-----'_:_..,----'----'-"-~-. 
'--.,----;'--~.:_ E N D E R P. Ç O DATA PLACA 
I I ·. 
i 

1
,··! .. o:·niÓ.\RDO i\!'l','l • .::.A:_ __ ~-..:: •v ~ 1 - "III't 1111 •.• 1 ('I r;· I · · 

I 
... 1--.-----~-- . . -~---'-'-~-l---"""'-:·c:.:·:' . ..:.'·::..:.:·..:.':.::lc:' '"..:.":.::"'-'"-~::-'-.!·~'iéi~é_--'_.:._----f·_:2:_:5'_;•_.:l.::0'..!·.!.?:_:1 1c·!~ _ _;;A~~I!::-:::8:_-;9!_!?·~0:._ 

GP~ OÓ060l.: i:? 

\'·i,;'~--· ,..,..-~--"--'--~-~~. '~· .. ~ .. 4--:-----c::---~-:------'-----,-·1-.-. ,.:-:-. -1-""'---r-, ,:---~ 
' VA!IDERLAN F. TAVJ~Il1A. CPF OO<;Ir-69992'.· ·. llua Pa:t:Ó s/nO " 6 1~ ? " --~ n;.:; 8R4 • '-• ~~ 

1-
J_ú_.o_í,_· _c_J.N_D_I_ll_,_, _ll_E_tl_(!)_U_~.;_'A_-_,l_o.;_o_~":.:;c;:.::1:..:-9:.:-2:;:2:.;•·-:-~c.....-!.·:.:·R:.:u:.:a:_:: ~{,,v .i t!T' ~!e- Nendon~'<J, .2lf·l-.Aparecida 

J.D 
< 

jT--"I.:·H/,NClf.\CO "r>> 1:i\TI~J',1)0 C(li/Hl-:l •:.:..o6<i87009l./7~1 ,''n :'-' .. 1 , :1 ,.,., , 1 ?'l:'-0orotlo!n I . i ,_4-D I . ' ' . . . . . .-· ... -. ---,.-----1 
I · .. '·\ 

11.12.7' 
',: 

., ti',' 11, 

01!:.').'11-@ 

'! ·: I I 
1 5.' !.-..,.---------:-----~~-1---------~------:~~---+---~-

' l :. ·;L . 
:..· '-'--.-~'... 

~rido de Cobr5s 
.A N O T A ç'Q' É.' SI'· 

. 

e::ro:cert .. de rc~.nQ 106425-e.s· ·.. -- . _ , · .... · · · · ' · .. · .. .. ~-~ ..... co·:·,:·::""'·'·---;--=--;:·~,.,.,., ..... .,.,., .......... :-.... ~ ;, .... ;;co,. ","'~.,~,~"" ... ''""" . .,. ..... ,,." _, · ..... • · ........ ,---·:·--'-c.---.--· I 
l>lll .. :6.a<;.;.7± ... fP;i. .... !l'.it~: ... Q ..... t:r:u,;;;.t .• : .. P:r:l>.DJ . ..JJL,!f-ªni!.~.rJ..~.n .. J1.:: ... :!:~.Y,e.;i.;t;Q:::ç,º·'n:l; R.:!l!r..~.cil;?o.c .. d.a.ii.il-d.o: .. ã..e_.2o ... J..1 .• .'7.!>, .... 0 /;\J, "i.li;-

~ÁçXo1',;õ .. :Y..r..!.~.!<E~2,._§L!b ... f.\!.l:...g .. ~~2:..'!-.~~-.. ~~t._':_:I.;· n~_ioBll'>,cs.; · · ·: _ __. _ __ 
1

1
, 

llm·ü';'l2. ?5 pg. vist. ?5.Deu' Bx.~a J~:).ienaÇ~~. conf .Dncl. d.e Lib:ei<ae. FRANCHED · s;,~;c\ot;d·~ d;"i.2 .oa:'75:if;·-;;;-e,•­
-:-ma;dat a. 'f0l~7êffi a t r ?.n::>!. Çi e prop. p/ Jôffit'"C:IJE-:rfOTJ"ZA"~·c-õnr~r·ec~:aelfl!-":-r2:175='87ITES'::-DE''"~Düff~·B'iTSC'if·-lJ3Ul"~ ~~ 
o§: 1? ~.7 5=-A.dõ·'-1lõiá·s.:-1'lüJ775~57477fiJ1'5.::09~ 12. ?5. :ttõi .. ·exJ?:cõrt:T52"t>5S:l'rõt:-~o'?9õ:.1'l'i ... --:-·-: -~--- ... ·----- .. ---~--------
- ·__:: ~: ; ;, · . :..é~.::._.:._ ..... ,_ .. :~ .............. _ ... c.---' .. :, ... ~ ....... ~ ......... .:..... .• : .. ; .. _. __ ~:..- -~-_: .. ~~,.., . .,..-'-'-'-:---.. ~·---''-;-)lm 27/1 0/?6 '_! ói_..]~t:'c•.:.!~slt/?( 
An.e= · n; 1: '' •r;-n~ ... 93DJ,5~"-?.9Ll.2/25: .. Ai~MJQ.A.:Jnu.l~~t~.9...,.'/.tA .... ;. ~~ .. :l>f.~J1ª..9l.l::' .. 2.1.\!!!.7.'? .. !!.? __ B5Q!:l ::~9lõ ~e' ~zLliJ.L?~ 
Prot • '"~ ··;>085_2::.nJ>------Ern .. 00~~8.7,.7...JLoi._exP.•--llmQ ... .:f.n.f.orJ!1M.iill ... Ç.:c:m% ... ~ .. Q.i-'_,_g,g_Qi'_GLP.J~.J:.L2!.!.JlU.7.7 .. il9!1 ~..::.._Q§_,_~§ ..... 7.7:::rª.: .... I . 
~~~-~~~-~-.:~±~2:···1?J?i .. ! .. Y..~§.~.!J_:('_::~--~f!?i::~:~~~-~ .. ~.:.: .. :: .. ~!~~::!.~.~".l_J_/. v.~.;-~}.!.~~~~!,~2:~-~§..:.~?."~~-·_?':-3.:p::.?.L.:'.:..:'.~..;i.a ~!{ U /?2:::1 Uc~~42:( . -~__l: .. lt· '17 

'QJ;:.t,.q.2z;L2-pb . . ------·-··-··--;.. .. - ---·-------·· 
.w m 4: 9 .. 78 .. f' o :i. cXp ;2~Vi<J do cert .007gr~s5 c 1'1:. •:ü-; 1:. '/<:',.Na md ;rq{' feito ·.trn~-1 v/?.N-2630' (.'tn vi:rtud_edo, cxla~o l.o 

--~~!:4~~~~~;~· .. :~;~!;.~--~-~·-~"-~E.~;~;!:;:~i~-=~~9.2ii~~~::_i;:~:;:;x~_,-~_:_:~~.~~:~,e'::i~l~=~~~ ~~~~~-~~;-;)~~;: ::·: --~8/i ;;;·:~iiJl)j()M." r 
, __ Il_i..~~~ .. fd(.,~ .. ,?H ~".._)?51~§_~"!_1};'' ·l~RU/7lH:h~!_:_?~~-no 305165~517 ~~ 17_:.~~'18:.l'r~.2765<'~---. ---~-~ 

(!'. l~ • ~.~:9 .. ~XP-.!._~~1-, ~ rJ~g!. ris . M1:l ta ~L!:!D.~~ ... ~!~"V.:L~!J-_21!~0::~JH.! .. ~.:J.:Jl3.\L.:.~N~.E:~:~-?:-~~?.-~.!~.N~?,..~~N~~-~L---'-N·~ .. -.--~~~· .... -.. -·. · ·. _ · . l 
. . r 

~-=-=---~=---- ~--· ~-~=~:_::=-:=~---===--~~= c=- =----=~J 
' 



Março de 1983 D!ÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.1\ 

*** F'F.:OJETO POLVO SERF'RO TI;:U )(·o)(··)f 

CONS NOME,fWBl'HTO GAMA E SILVA . -----
I<ESP ENCONTRADOS 2 VEICULOS ./: --...... 
INFOI<MACOES ATE j9/1 ~C!J- PLACA 'f,JG?6:lO AM ~1ANAtJV 
ROBERTO GAMA E SILVA __ 
R FRANCO DE SAJ00050tADRIANOPOLIS 

MEf<C:EDES-BENZ 
AUTOMOVEL 

COV\: AMARELA 
C~IASSI: 114C151214B044 _ 

CEP 69000 
145' CV 

0 C:M3 
CMT: 0/_0 __ 
GASOLINA 

14/03/13 AS 10.14 

VEICULO 01/02 

· cr-·F 030571007/91 
ANO FABRICACAO: 197~ 
ESTRANGE:Cf~A 
CAF'AC. c·AI~GA: O ,o 
CATEG: PARTICULAR 
FAJX,!\-TRU: G3 

~·1:· T 'TRn: 00-0"0"<re-00 -- ~DE 

ti H' n;;u: 1 oo6~l30~ia 
00/00/00 

CASO' f<ENOVACAO DA LJ:C:ENCA 

[:·u- ~..t· dTJR: 
ADCWIRIDCJ.:.I>E ~-
DATA PAG VALOR • < COTA EX ESP 

CONS 

do V cnd;1 __ ele Veiculo~ 

·crs{c t;;,~.:. 7 

r .... ·~· o.. ~· 
,,.,,_0010 a . )'lU,<, f.ÃO J -LI l S,, (, ;!:,~. -~. J.Df'1(,;:_01·0:0:! S .• 

• •r.·potl.".•..,,a do ~~~ /_. ;~;::-~~;;:-,:;·-;~:,~:!:: .. ~---,-,_-.~=-.~, "-"".•;•~•,c,-."~--,".~·:"·-"'"-~---.-;!_-
~~ =;~i:~~~:~\:;; .. ~;:.:~~:::~.:~:~.:~::·~~:.~~i~.:~.--::. :;> :~-r~~:::;·t .. ~::::.~;-~~~~~~-:~~ 

J.<olor t:"' - - -----.-. ..,..-_ 

BCO-AGE ·NUM TRU 

•.: 

,_._ 

LOCAL 

:.-·.i .. 

i 
! 
' 

I ·-· 

EM 

PLACA MUN NUM DOC 

<o .. 

~:- .. ::-;.-.: ·· . .;.;. 

,·. 

Sábado 26 0647 



0648 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

; ::~~ .... _ . . . 
~ .. ~ 

'"·'· 
... .:':' ~.,_.{;;j 

'•' 

. ,'::.· 

. .. ~ r:.:· -:·-: . :·· ..... : 
"'' :{;~A . 

•:· 
.. .::..:... :~. -·-

. ~~~-z~~~1~~~~~tgot~~c~;·~~;~~fr:. ~Úg.~t~ ~!;{~~~-Úi~~%~i~:~-~ ·f:·< 
nT,:114V13121<:~::i~4 v:; ?;;.OP: ~O.t:Lr.?O G,:.;;.A, f; ::!lL\'A''• PJ..:i..A ;:-n:s l>~ 

!':eGl:.:L'N 1:":.::7!:: !c~:i"r.DO. · •. ·---~ -;""!· . .. ~·- ·· ;·;·;:'.·<-::.;:},::·-. :· ... 
. , -: .; : ·,;. ',• . 

'l't-K. c,·::.. -~-'-Fi.t:!J.J ~'·• l.-:rAs· 
W;:;:..:r::r~ G.ii'..J.L .._,::; l>l::T:V.U/;u'< . ·. ~ 

·~'.i<,F/l::.:.:i:-~!. 
?.t.C,P/?Ç,~::;."?r..n::!':!':efi:f:~:*::!!:-!/.F:CO~ CI:?::'Gl:. }:;..RCCS H:t-;;Y 

~~;r2ó.:!:7i' .:P. 

~---···· 

-;> t.i~_;).~·1'f:i' ! . 
1a~.:.·r- · 

=-~·~..:~_fír,:.;::-!': .=<: 

:IJ:l~~---L~~JL'S· ~:JlNZ 

.~Ul Oií(JVE I. 

O::()fi: l'1i1;-\]l,,,;...r'i 

~-•1i-,';:.,• L: • 1 , ·:01 !:J·J ;-!·J48~J·'• :f 

':0 

,. ,. 

SUL. 

-::.·c1n; Ih~. l;f:G:t:s-rr.:n: . oo0vv-:-vo 
oii.Ji'l Tl'~t.J: ~·;:.;!7;:l:257t~2·· ' 
f't..;·,cc. t.rl !'i. :núi~: 

.•IJ 
VAI.Oh' COL, 

•li)fll/H~lllt• úE: 
i~i.J'ri' PMi 
i':)/f\)/cJ(I 2·. 373100 .. ()_·j . . . 

u•. _ .... · 

ex· csr.· 
"'0. "f 

·'' 

,.. 

··'··' 
r--1_ 
\ . .:. .. ·~--~:~1/ ..... 

Efí 

.MÚll 
S/·"J; 

tJIM DD;b~ 
~1\)'i,',:)~~ 

': 
.:-:, 

.i 
! 

I 

/ 
' 

Março_ de 1~83 



Março de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sábado 26 0649 

I 

R2GISTRO DE VeiCULO 

1 o 

· N9 00 MOTOR 
f.).t._$.;~:.!~/Ji 'I'() ·~ 

.. TIPO 

N 

COE NO IL-OONS'~'•E 

' 

o M E 
~ 

EMI:l<HEEND IMl!N'I'O$ 

L ToA- o a c-04 .• 4.000 32/GOO 1 -35 

2.0 

I 
3.o 

·1.0 I 
I 
l· 

s.o I 
! 

14.5 I. C-~J I . ~ 
HP _CIUNDIIOS ÇC. 

f, 

.I 
CHASSIS 

E N D E R E ç o 
... ----- ···-- .. 

CIVIS r-th~~o _LUIZ Nn6;21;. ADfot I ANOPI)lk I:;~ 

DATA PLACA 
~ 

li .r.f6.81 f!~-6010 

~ / \' 

'" "· • • N O •r A Ç 0 'J', S .. , 1'JUI)t~l:XM~;Ú~)~):XS n. 

VEICULO US.'DO VINDO OnASILI.!.-OF" C(U>1 1''·1.·.~:-,_:--~_:,--.,_~~~~-~·-~~:.E D-E-:f-~0-I"'~El-I<_T_O_fl_A_M,i. r: !.;ILVA O tl!Jf.·I~--~DQ:;;:~~-;~~:;;~1 -- -- ................................ ---------.. ----~------------------ - ---------- ............. --------- . -- ........... ---- . . r 
REOIS1'RO N2~;~;25.?.Q9. nEM f\ESERV.!. DE I)OMI~JIO, cnt:r.f;:;:•.-r,.NQJ::3q(.;j.NA MEOMA D. TA F'OI FEl':,:. Tr;•,N:F'•l''/CCICr!CJL.- i 
.?.?~~!-~-~-~-:~:~:-~~:~~~~~~:~-~::~~----~~~-~-=-~:~:I.~~~~~~~:: c~~. D ~~-:: ~~~. = :_~:r-1 nc~t:; ~~:_' DE-~~: ~~~y~~~R-:~~bi.~~-~ ~;~'f ~0~-:A::;-r ~-~~.: ~::~:~ 
N2(J.}:)_?~.I 11!.(~ VAL .c/ AW!" • N ~ _.3~~'78:.?5'75 l DE: 1.3+ I:) • 8-~:.~·L-~1 .tJ?~6~ J_r{f:-;~- ~,DE, 13: l ::: • !J~.=. c I r .f'l.:. c I ON ~.L •Jllrir::xo N.!. DA COrJ'~T."-; D ····--.. ·~---.. "·--................................. ,_, .... _.............................. ..-----~-------..,.. ____________ ... _., .. _~----··-.. ·---·--------------------·--··--·· .. ,-
~:!-~.}~ .... ~-~---2~~~~~}---~ c.~ n.'_l_'_ ~-?~ .... :..~~-?.-~-~-:~::~----~~-:?.~::.~-~--~-: .... ~~-~~i~??.:~:~~~::~:: ..... ~~ ~?,!;.~O 3 _:.~~:.:~-~,.:._t·I~~~!_!~~-~~~-~~::_:~-~~· ~:_::_rn. t-J ~?~~~:!-;:_:!. 
r..:.l~.::.~~~~:f::~~-9.:..1·::- ; -r!-.. E~_l.! w} L!Ol_ f.~.t P}l~ v in t- g 1 -~~~.!l.Jl..:_~_? §!!.~?:.~~§ ... 9.r:_ ~!I_. ~ lL':..I!.~--~~J.r./~11~.'.!' ~- '!6? C.il_f! __ ~ .. ! ] . 1_9_~ o~- -

;~~~~~~~~~~"~~=~~~E~'::'~~:~·::~:~=::~::~:~~:-~~:~_::~:~:~~:c-~~~,~·:·:~"', 
-----·--· 

---------~---------

------------·---·--··-----------------··--·------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------

---------------·------·----------·---------------------

••• 
CONS 
RESP 

·CONS 

PROJETO POLVO 
PLAC,AS9850,DF 
VEICULO NAO ENCONTRADO 

- ·SERPRO TRU 

------------------------------

*** ' 14/03/83 AS 1 0.14 



0650 Sábado 26 

O Sr. José Lins- Peço a palavra pela Liderança, Sr. 
Presidente. 

O Sr. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra, 
pela liderança, o nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSJ1 UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Exf desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Há em tramitação no Congresso Nacional, desde 
marÇo de 1980, projeto de autoria do eminente Senador 
Humberto Lucena, que exclui as fundações de ensino su~ 
perior do âmbito de aplicação da Lei n9 6.733. 

Como sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Lei 
n9 6.733, que .. dispõe sobre a nomeação dos dirigentes 
das fundações inStituídas ou mantidas pela União," foi 
aprovada, por decurso de prazo, ao final da Sessão Le­
gislativa de 1979. 

Essa lei tem causado inúmeros embaraços às fun­
dações universitárias de nosso País. Há pouco tempo, na 
Fundação Universidade de São Carlos, ao cabo de um 
processo democrático de escolha que envolveu toda a co­
munidade, foi reconduzido_o atual reitor. Na minha ter­
ra, o Estado do Acre, a Fundação U níversidade do Acre, 
no ano passado, também se viu às voltas com problemas 
de demissão de professores, bem como o Conselho da 
Fundação e o reitor. 

Agora, Sr. Presidente, esta mesma lei está causando 
embaraço,lamcntãvel, aqui ila Universidade de Brasilia. 
Desde dezembro do ano passado os seus professores es­
tão em greve, mercê da função autoritária e individualis­
ta que os reitores, erri -função dessa lei, passaram a Ser 
não reitores.--. como diz, em argumentação, o nobre Se­
nador Humberto Lucena - e, sim, um interventor do 
Poder Executivo na UniVersidade, não um representante 
da Universidadejurito ao Governo Federal, como deve­
riam sê-lo. 

O Sr. Hélio GUeiros - Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. MÃRlO_ MAIA - Com Prazer concedO o 
aparte ao nobre Senador Hélio Gueitos. 

O Sr. Hélio Gueiros.:.... Nobre Senador Mário Maia,· 
vejo-me forçado a abusãr de V. Ex• para expressar a mi­
nha opinião no decOrrer do discurso do nobre Líder José 
Lins, pois que, evídentemente, não posso obrigá-lo a me 
conceder aparteS, embora· fosse de bOa ética que S. EX• 
me tivesse concedido ... até porque antes S. Ex~ abrira es­
paço para uma i nt~rvençã.o de correligionário seu. Aqui 
os _debates devem ser democráticos, e se deve assegurar 
espaço e direitõ tanto' para quem concorda cOmo para 
quem discorda. Entretanto, noto que todas as vezes em 
que os ilustres membros do PDS se sentem enfraqueci- · 
dos numa discussão, apelam para essa conveniência de sé -
encerrar o debate, P'orque isso não interessa ao Senado. 
De vez em quando' isso cola, embora não ~çja termo mui-

. to regimental. CreiQ que o Senado é lugar de debate, nãO 
é lu8ar para mon6logo, e não interessa se eu eventual­
mente posSa ter ou não ter muita razão, mas tenho que 

·enfrentar o debate com~ ele se me aparece. Então, emi­
nente Senador Mário Maia, vejo-me forçado a usar este 
artifíCio, com a ge'n~rosidade de·V. Ex•, para dizer que 
entendo que o nobre Senador Fábio Lucena, por uma 
questão de respeito a si próprio e respeito ao Senado, ti­
nha obrigação .de vir a.esta tribuna mostrar por que fez a 
denúncia contra aquele ~ilitar. Ainda hoje-o equilibrado 
Jornal do Brasil estranhava a demora do Senador Fábio 
Lucena em indicar as provas que tinha contra o Almi­
rante, e tentou até. deixar S. Ex• em certas dificuldades~ já 
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não perante apenas o Plenário desta Casa, mas perante 
toda a opinião pública, vez que seJrata de um jornal lido 
e respeitado em todo o Brasil. Então, na minha opinião; 
eminente Senador Mário Maia, estava o Senador Fábio 
Lucena Obrigado a vir à tribuna desta Casa. S~ Ex• não 
foi inoportuno; S. Ex• foi oportuno. Deve ter não só 

_9briggtção com também o direito de que e_sta Casa tome 
Conhecimento das razões que o levararll a faief. a denún­
cia. O caso está no Supremo Tribunal Federal, mas está 
também no Plenário desta Casa. Entendo que, cOm a 
abertura poHtica, esta Casa também é um forum-de de­
núncias_, Está acontecendo que só os jornais e a imPrensa 
é que estão assumindo essa posição de denunciar o que 
está errado, o que há de iníquo, o que há -de ilegal no 
Brasil, porquanto, todas as vezes em que um Senador ou 
um Deputado quef. assumir essa posição; há uma espécie 
de jogo de abafa para que deixe disso. Dizem logo que é 
pasSion~lis~o eleitoral, é resquício de campanha. Ainda 
ontem, o nobre Senador Alberto Silva, porque quis to­
mar uma atituçle aqui absolutamente normal e regimen­
tal, foi imediatamente irilp"rensadó com essa acusação de 
que ele estava despeitado com o resultado das eleições de 
15 de novembro. Acho que esta Casa deve ser mais aber­
ta. b possível que pelos anos de autoritarismo, de fecha­
mento e_de AI-5, ela tenha se acostumado a um Plenário 
de homologações e de convivências. Longe de mim que­
rer passar lição aos eminentes Senadores que compõem 
este augusto Plenário, mas acho que temos de nos adap­
tar à nova ordem das coisas, até mesmo para sermos dig­
nos dessa abertura que o Presidente estã comandando. 
Então, acho que o Plenário do Senado, tanto quanto as 
tribunas de imprensa, são locais apropriados e foros 
competentes para se conhecer e discutir as mazelas que 
assolam o Brasil. O Senador Fábio Lucena foi oportuno, 
foi digno, e tinha a obrigação de dar essa explicação e 
essa comprovação à Casa à qual ele pertence, sob pena 
de que passasse por leviano. A discussão no Senado é 
uma, a discussão no Supremo é outra, até porqUe numa 
a gellfe pode ser absolvido, e noutra a gente pode ser 
condenado, sem que haja injustiça numa ou Íloutra coi­
sa. Mas, aqui no Senado há uma maneira de julgamento; 
na Justiça, há outras maneiras, cheias de precfõsidades, 
de detalhezinhos ... 

O Sr. José Fragelli- O Senador já absolveu um Sena­
dor e a Justiça o condenoU. 

O Sr. Héli~- GueirOs '"'7 Exatamente. Agora o $en~-­
-dor josé Fragelli ~e soCorre; muito oportunamenté·, 
pafa mostrar que há essa divergência de forum. Assim, 
apenas queria dizer que eu não-concordo com a censura 
feita ao nobre Senador Fábio J_.uc_ena, por ter trazido à. 
Casa, não mais acusação, porciu~ essajã foi feitã., mas~ as 
provas documentais para provar que ele não conspurcou· 
a tribuna desta Casa, mas 'foi fiel, foi leg~timo. foi verda· 
deiro, foi veraz e, Portar'áo, ele merece o (\osso respeito e 
a nossa consideração. Muito' obrigado a V. EX• 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Hélio Guei­
ros, veja bem como o destino às vezes se mostr~ traçoei­
ro. Novamente ilós nos cruzamos na mesma li~ha, e na 
mesma linha do Equador, posto que os nossos Estados, 
pertencentes à grande. Região. Norte, estão naquela re­
gião do setenti'ião: o Acre, aqui. modestamente represen­
tado por mim, o Amazonas, representadç. digna e valio­
samente pelo Senador Fábio Lucena; e o, Parâ,.Corri alta­
neria representado por V. Ex• 

Era em discurso que fazia modestamente nesta· Casa· 
condenando o autoritarismo e o arbítrio residual que 
atinge ainda a liberdade em nossa Pâti-ia, era n~sse tem­
po recente, quando o nobre Senador Fábio Lucena me 
aparteava - e o seu aparte era exatamente áquele que 
veio dar origem ao SeU discurso de hoJe. Hoje, ao assu­
mir a tribuna do Senado da República, para fazer tam­
bém mais uma vez, a condenaçã9 aos resquícios de auto­
ritarismo que ainda existem neste País, não mais como 
daquela vez, contra a imprensa nacion'al, quando nós de­
nunciávamos o arbítrio que estava incidindo sobre um 
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jornalista da Folha de S. Paulo e sobre a própria Folha 
de S. Paulo. Mas, agora, pretendendo mostrar o arbítrio 
-que reina já hã longos anos na Universidade de Brasílja, 
através do interventor que dirige essa Universidade já há 
tantos anos, uma vez que ele é nomeado pelo Presidente 
da RepúbffCa, sem ser ouvido o corpo docente dessa 
Universidade. 

Então, novamente o meu discurso se prestou a ser o 
veículo da condenação à arbitrariedade, que aparente­
mente não tendo nada a ver, com o aparte de V. Ex•, 
muito tem a ver com o meu discurso, porquanto ele con­
dena o arbítrio e, coincidentemente, parece-me que o 
Reitor da Universidade também é um oficial da Mari­
nha. Não quero com_ isso dizer, absolutamente, que a 
Marinha ofereça um número assim tão prodigioso de 
pessoas que gostam de usar o arbítrio. Longe disto, por­
quanto coloco sempre acima das nossas diferenças parti­
dárias, a dignidade, a altaneria e o respeito às nossas 
Forças Armadas representadas pelas três Armas; o Exér­
cito, a· Marinha e a Aeronáutica. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria de en­
trar no bojo do discurso objeto da minha presença no 
plenãrio. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ao Senado da República, com a responsabilidade 

constitucional de órgão legiferante do Distrito Federal 
onde ~stá sediada a Fundação Universidade de Brasília, 
não pode passar despercebida e indirerente ã grãve crise 
que lhe abala a estrutura em decorrência da obstinação 
de sua direção em não honrar o compromisso assumido 
com o seu Corpo Docente. 

Batendo-se por uma Universidade realmente demo­
crática para a Capital do País, os professores da UnB 
encontram-se em greve geral desde o dia 15 do mês em 
curso, mas que não é uma "outra" greVe, porque é a 
mesma, retomada agora em virtude do rompimento, pela 
reitoria, de um acordo firinado no a_no passado. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA '7 Concedo o aparte ao nobre 
Líder José Lins. 

O Sr. José Lins - Meu.caro Senador Mário Maia, 
não sômos todos iguais nesta Casa: uns gostam da dança 
do:s espadachins e, outros, preferem a calma da impar­
cialidade da Justiça. 

O SR. MÁRIO MAIA .:.... GraÇas a Deus que nós so-
I!IOS todos diferentes. · . 

O Sr .. José Óns- Não ~mos todos'mosqueteiros, e, 
talvez nisso resida nessà diversidade, uma das caracterfs-

. ticas tn~s bclas desta Casa.. .be modO ,que eu queria dizer 
ao nobre Senado_r Hélio Gueiros, da minha profunda ad­
n11ração e honra em tê-lo nessa Casa, como colega. Não 

_foi, sinceramente; com o desejo de evitar o debate, que 
eu deixei d~ dar o aparte a V. Ex•; poderia ter dado, e 
gostaria até que ·essas. coisas não acontecessem nlais, que 
V. Ex• tenha .sempre a. oportunidade de dialogar comi8:o, 
porque isso me honra muito. Eu não discordo do direito 
do Senador Fábio Lucena, d~ falar aquilo que ele deseja 

·-ou que julga necessário, discordo do termo obrigação, 
mas, o direito eu defendo até o fim. M~, já que o caso 
está na Justiça, parece· me justo que continuemos a con~ 

· solidar o Almirante Gama e Silva, como um homem ho­
nesto até que o Supremo TribUnal Federal se pronuhcia 
'sobre o caso, que está sob sua responsabilidade. Era só . 
V. Ex.• me desculpe interromper o seu díscurso para dar 
esta explicação, mas acho que eu tinha o dever de honrar 
o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. MÁRfO MAIA- Foi um prazer, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• permite-me um aparte? 

·O ~R. MÁRfO MAlA- Já concederei o aparte a V. 
Ex• 

Senador José Lins, é com prazer que insiro o aparte de 
V. Ext- no meu disCurso, sentindo-me honrado por ser a 
minha po_bre e pequeníssima intervenção veiculo do 
diálogo democrático nesta Casa. 
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O Sr. José Lins - Queria mais uma vez merecer a 
atenção de V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Pois não. 

O Sr. José Lins- Quero pedir desculpas a V. Ex• por 
não poder ouvir o seu discurso todo, porque- terlho que 
sair neste minuto a fim de fazer uma víag"em ao Rio d-e 
Janeiro, mas garanto que lerei o discurso de V. Ex• e da­
rei a maior atenção às suas palavras. 

O SR. MÃRIO MAIA - A ausência de V. Ex• será 
apenas fí.Sicã, porque consideraremos a permanência es~ 
piritual de V. Ex• nesta Casa. 

Concedo, com prazer, o aparte ao nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Mário Maia eu 
gostaria que o nobre Senador José Lins, a tê pela genero­
sidade que lhe é muito característica, ouvisse, pOr um-ou 
dois minutos, acho que não irâ atrasar ·a viagem de S. 
Ex~. o aparte que quero dar. Eu nunca pretendi a impu­
nidade, em absoluto. Mas vi nos apartes e no discurso do 
nobre Líder do Go_verno a referência reiterada, expressa, 
manifesta no sentido de que o Supremo Tribunal Federal 
decida a questão. Ora, veja V. Ex~, a que ponto chega­
mos. Hoje, qualquer policial, qualquer membro do Cor­
po de Bombeiros ou da Polícia Militar, ou pior, da 
Guarda Noturna pode bater à Porta de qualquer Tribu­
nal e processar um Senador da República, sem permis­
são da Casa a que ele pertença. Imagine V. Ex~ que fo"i 
quebrado todo o preceito, -desde a República, todo o po­
der, toda a competência de as Casas do Congresso darem 
permissão Para que seus inembros sejam ou não proces­
sados. Observe que a Emenda 22, da Constituição Fide­
ral, subtraiu das Casas do Congresso Nacional essa com­
petência que é fundamental para a garantia da imunida­
de parlamentar, quer a material, quer a processual, ou 
penal e transferiu essa competência para a Mesa e, à cri­
tério desta, o processo é sustado ou não. Aproveito para 
dizer a Mesa por favor, não mande sustar o processo, eu 
não preciso, porque estou convencido de que o Almiran­
te é contrabandista, eu provei aqui em Plenário que ele é 
contrabandista. Eu tinha que fazer esse pronunciamento, 
porque senão eu seria indigno-de voltar a me sentar nesta 
Ban'cada, uma vez que fiz a denúncia desta Bancada. 
Com que cara, pergunto eu nobre Senador, eu voltaria 
ao Plenário para me sentar na Bancada do PMDB, ou 
mesmo como poderia eu entrar neste Plenário se não fos­
se à tribuna exibir provas materiais, concretas, irres­
pondíveis da acusação que íõrmulei? O que me causa es­
tranheza é esse desprezo dos nobres Colegas do PDS, 
aqui capitaneados pelo Senador José Lins, pelo instituto 
da prerrogativa parlamentar, não da impunidade, tanto 
que me antecipa em pedir à Mesa, pelo amor de Deus, já 
que tudo aqui é feito em nome de Deus, antes era ii:ivoc"a­
da a proteção de Deus, mas agora até as prerrogativas do 
Congresso foram suprimidas em nome de Deus, é o Re­
gimento que diz. Se fosse invocando a proteção de 
Deus ... Estranho esse desprezo pelas prerrogativas e esse 
açulamento no sentido de que um Senador seja levado, 
acredito que não mais nas carretas do arbítrio, da dita­
dura, para as barras dos tribunais civis e militares. Se 
isso prevalelecer, nobre Senador Mário Maia, dia virá, 
não vai custar, em que não mais o Judiciário, mas o Exe­
cutivo usurpe do Judiciário o poder judicante sobre um 
Senador e um Deputado e, lá do Executivo , ele tranfor­
mado em juiz, em instância única e irreCorrível, se adote 
o procedimento de punir o parlamentar, sem direito de 
defesa, como nos tempos do Al-5, por seus atos, pala­
vras e omissões, no exercício do mandato, como foi o 
meu caso. Nobre Senador, eu estranho, lamento, mas es­
pero que, com o porvir, não para agasalhar impunidades 
mas para manter a intocabilidade deste poder, que está 
sem garantia de espécie alguma porque a Emenda n<1 22 
da Constituição, promulgada sob a proteção de Deus e, 
não invocando a proteção de Deus, retirou, desta e da 
outra Casa do Congresso, qualquer tipo de-imull1dade.­
Eu lamento, no meu primeiro mêS de atividade nesta 
Casa ter que assistir a atitudes, às opiniões promanadas 
da ilustrada e respeitada Bancada do Partido Democráti­
co Social, de alguns de seus membros, do Senador José 
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-Lins, do Senaóor-Odacir Soares, no sentido de que o co­
lega seja entregue não ao tribunal, não ao Judiciário mas 

--que seja novamente endereçado às feras. :t uma pena, é 
com pesar, com-tristeza que eu pronuncio estas palavras, 
interrompendo o oportuno discurso de V. Ex'-. acredito, 
tão oportuno quanto o meu. Muito obrigado. 

O Sr, José Lins - V. Ex• poderia me conceder um 
aparte nobre Senador? 

O SR. MÁRIÓ MA~A- Com todo prazer, nobre Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins- Gostaria de Qizer ao nobre 'Senador 
Fábio Lucena que é uma inj1:1stiça que ele comete em di­
zer que nós estamos contra as (fuuiliôades paflB.rilenta­
res. V. Ex• se engana inteiramente. Agora, se V. Ex• acha 
que a impunidade, mesmo para nós, é boa coisa, real­
mente com isso eu não concordo. Estou de acordo com 
V, Ex~. em que tem que haver um mínimo de impunida­
de. E nesse ponto os países maiS evoluídos do mundo nos 
dão exemplo, o que não é possível é a imunidade total, 
aquela que leva à irresponsabHidade. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR~ MÁRIO MAIA - Agradeço a intervenção de 
ambos os colegas Senadores ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me, antes que o Sen3.­
dor José Lins se retire? 

O SR. MÁRIO MAIA- Então, _concedo-lhe o apar­
te. __ 

O Sr. Fábio L_ucena - Nas grandes democracias, nas 
democracias de verdade, quem julga os membros do Par­
lamento é o prOPTío Parlamento. 

O SR. MÁRIO MAIA- Muito obrigado nobre Se­
nador Fábio Lucena. 

"É cj_Ue, 1nfelizmente, apesar de o AI-5, que _cassou o 
mandato de inúmeros representantes do povo, e aqui es­
tão dois exemplareS, que suspenderam os direitos políti­
cos de milhares de cidadãos, ainda está, senão pesando, 
pelo menos obscurecendo como uma sombra, como uma 
noite ilegra e tenebrosa, as liberdades públicas e repre­
sentativas neste País. E nós, que estamos chegando aqui 
na mais alta corte legislativa do País, estamos sentindo 
esta pressão, estamos sentindo esta limitação de enxergar 
o hoü4.onte porque a noite ainda é muito escura e a ma­
nifestação de nossos adversários, qúândo o discUrso é 
um pouco mais veemente, quando as verdades são postas 
timidamente à tona, então se nota um mal-estar como V. 
Ex• e o nobre Senador Hélio Gueiros acentuaram. 

Más nós precisamos nos acostumar novamente ao de­
bate franco, responsável, como V. Ex•, nobre Senador 
Fábio Lucena, acaba de provar com a lição que nos dá 
de responsabilidade e legítimo representante do povo 
amazônida, não só do Amazonas, digo que V. Ex•, aqui 
ileSta tarde como naquele aparte, falou 'por todos os 
amazônidas, porque deu conseqüência documental da­
quilo que, naquele momento, até a Mesa do Congresso, 
de uma maneira emoCional, ficou perturbada, porquanto 
quando V. Ex• fazia uma afirmãção da mais alta gravi­
dade, e quando a fazia é porque sabia que podia provar, 
como provado ficou através da copiosa documentação 
que V. _Ex~ acabou de apres_entar ao Plenário desta au­
gusta Casa. V. Ex~ também mostrava com fatos irrefutá­
veis que um ex-colega dos que aqui estão, e presidia esta 
Casa, assinara atos de violência, quando Ministro, con­
tra cidªdãos brasileiros, sendo co-autor dos atos de cas­
sação de mandatos. 

Então V. Ex~ fazia uma afirmação verdadeira, prova­
da no _Diário_ Oficial, que lá estava a assinatura do Sr. 
Jarbas Passarinho cassando mandato de inúmeros cole­
gas seus e citava, também, que S. Ex• tinha recebido o 
pagamento devído, o julgamento ne&Ssárío p"elo poVo 
do Pa,rã, não tendo sido eleito. 

Bastou para que os nossos adversários, através do 
Vice-Lider Lomanto Júnior, assomassem a tribuna para 
fazer um discurso, que foi uma tempestade num copo 
d'água. 

Mas aquele discurso atingiu a sensibilidade da Mesa a 
ponto d~_ ela se perturbar e pedir a retirada que não cons-
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iitsse aos-"AiiiúS àaTaSa, -do aparte de V. Ex• referente à 
verdade que acabava de falar. Porque provado depois fi­
cou, através do Diário Oficial, e agora por documento, 
que V. Ex• não_ estava dando um aparte leviano ao meu 
discurso. 

Continuando, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Um momento, Senador. 
Permita-me prosseguir um pouco mais no meu discurso e 
darei, com prazer, o aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

A UnB, praticamente, nada mais tem de sua estrutura 
original impressa pelo ilustre educador Darcy Ribeiro, 
quando os professores dispunham de condições estáveis 
e dignas de trabalho e uma participação democrática no 
processo decisório da vida da Universidade, alicerçada 
num beln estruturado projeto de carreira docente. 

Com muito prazer concedo o aparte ao nobre Sena­
dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Lamentavelmente, Sena­
dor, nós teremos que retornar um pouco ao assunto que 
não diz bem de perto a esse problema da Universidade 
de Brasília, e sim ao discurso do Senador Fábio Lucena, 
porque vejo aqui, repetido, várias vezes, que as provas 
trazidas são itreftifãveis. Nós veremos se são irrefutáveís 
ou não daqui a alguns dias. Nós teremos que dar prazo 
para a resposta do acusado. Na nossa vida pública nós 
estamos, a cada instante, vendo e ouvindo acusações que 
pa-recem irreflitávek Nós vemos exibição de supostas 
provas que parecem irrefutáveis. Mas, logo em seguida, 
quando a defesa é feita, aquelas provas se esvaem; nada 
fica. Fica comprovada a lisura dos atos dos que foram 
acusados apressadamente. Não tenho condições aqui de 
fazer a defesa do acusado. Mas acho que nada pode ser 
considerado irrefutável antes de vir a defesa. Então, va­
mos aguardar a defesa antes de dizer que o acusador está 
com a razãO. 

OSR. MÁRIO MAIA- Agradeço o aparte de V. Ex'­

O __ S_r: Hélio Gueiros -_Permite V. ~x• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
Senador Hélio Gueiros. Vejo que o meu discurso estâ 
ainda na primeira página e vai ser dificil concluí-lo. 

O Sr. Hélio Gueiros~ Acho apenas que o nobi:eSena­
dàr Jutahy Magaihães está invertendo as posiÇões. Não 
foi o Almirante que foi chamado_às barras da Justiça. 
Quem está respondendo processo no Supremo Tribunal 
Federal não é o Almirante. Quem está respondendo pro­
cesso no Supremo Tribunal Federal ê o nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O SR. MÁRIO MAIA - Que denunciou o delito. 

O Sr. Jutahy Magalhães- S. Ex~ já estâ respondendo? 

O Sr. Hélio Gueiros- S. Ex~ é que é Paciente, S. Ex'- é 
que é a vítima. 

O Sr. Jutahy Magalhães- A h! É a vítima, não é? O 
acusa_d_or_ _vira vítima, agora. 

O Sr. Hélio Gueiros - S. Ex• é que ê a vítima. 

O Sr. Jutahy Magalhães- h, realmente, quem estâ in­
vertendo a situação sou eu. 

O Sr. Hélio Gueirõi - S. Ex~ ê rêu. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ~réu porque fez uma acu­
sação que não está comprovada e ilão sei nem se já é réu; 
há um processo em andamento, não sei se já foi aceito 
pelo Supremo, mas; se foi, S. Ex'-, é réu por uma acu­
sação que fez, que não está compmvada. 

O SR. MÁRIO- MAIA - Sr. Presidente, eu estava 
dando o aparte ao Sr. Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Insisto nessa mã.lícia do PDS de 
sempre procurar inverter as posições._ Quem foi aCusado, 
quem está, agora, respondendo processo é o nobre Sena­
dor Fábio Lucena. O Almirante, até agora, não sofreu 
coisíssima alguma. Está, como se diz na gíria, "por cima 
da carniça", chamando ·a nobre Senador Fábio Lucena e 
tentando intimidar, por meio de processo lá no Supre­
mo. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Realmente, ser acusado na 
sua honra não significa n-ada para alguns, para outros a 
honra ... 

O SR. MÁRIO MAIA -Sr. Presidente, peço que ga­
ranta o aparte que concedi ao nobre Senador Hêlio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, continuando com o meu 
raciocínio, era S. S• que tinha que vir se defender das 
acusações feitas, de que teria sido um leviano, um calu­
niador, um injuriador, um difamador. Então, o nobre 
Senador Fábio Lucena está se defendendo aqui e o Armi­
rante, até agora, não fOi incomodado e~ nada. Fez umas 
piruetas por aí, na venda desse carro, uma verdadeira 
novela, andou para cima e para baixqc, virou e coilsegriiu 
atê que a PROCONSULT o ajudasse, lâ no Rio, e nin­
guém encontra esse carro mais,- a essa hora, d_epois que o 
nobre Senador Fâbio Lucena denunciou o_s fatos. 

O SR. MÂRIO MAIA..:...... -Certamente, a esta altuiã., o 
carro deve estar sob as ãguas do Rio Negro. 

O Sr. Hélio Gueiros- Cntão era só isto que eu qUeria 
esclarecer a V. Ex•, para insistir nesse direito do nobre 
Senador Fábio __ Lucena, a legitimidade do pronuncia­
mento de S. Ex' aqui nesta Casa. 

O SR. MÁRIO MAIA- Mais uma vez insiro o apar­
te de V, Ex' ao meu discurso. 

Continuo, Sr. Presidente~---
Hoje, a Universidade de Brasília, é uma ilha dentro do 

sistema universitário brasileiro. ~ uma Universídade 
anacrônica, com normas impostas e mantidas de cima 
para baixo pelo poder central encarnado pela reitoria, 
que, atualmente, se constitui no único e absoluto poder 
dentro da Universidade como interventor que é e não 
reitor. Isto porque_ a UnB não conta com qualquer siste-­
ma de representatividade. 

Sr. Presidente, hoje, a UnB, tem a sua Associação dos 
Docentes, a ADUnB, cuja criação encontrou forte resis­
tência por parte de sua direção, atravês de ameaças e per­
seguições a seus dir1geiltes. Haja vista a tentaiíYa- reCente 
de demissãO do ex-presidente daquele órgãu, que liderou 
a greve no ano passado. Além disso, os prõfessõres dã. 
ComiSsão de Negociações com a Reitoríã-e os atuais di­
rigentes da ADUnB tiveram seus processos de enquadra­
mento ou acesso estranhamente sustados e extraviados. 
Hã mesmo uma queixa generalizada _dentro-da UnS-se­
gundo a qual só são promovidos a Professores titular-es 
os adesistas do sisiemã. reinante. 

Como os Srs. Senadores sabem, ã. UnB mantém cerca 
de 50% (quase 400 professores) na qualidade de professo­
res colaboradores, muitos deles com mais de lO anos de 
efetivo exercício no magistério. São professores margina­
lizados, não integrantes do quadro da UnB, não obstan­
te desempenharem as mesmas atribuições e funçõ-es dos 
professores do quadro. Têm os mesmos deveres desses 
mas não usufruem dos mesmos direitos. 

Seus contratos -ncam sujeitos ao arbítrio da reitoria 
que os renova anualmente quando bem entende. Ano 
após ano, esses professores vivem sob o signo da total 
instabilidade, trabalhando_ sem as mínimas condições 
psicológicas exigidas para a árdua e desgastante tarefa de 
ensinar. 

Além do mais, esses professores colaboradores não 
possuem qualquer chance de melhoria ou promoção. 
Suas carreiras não oferecem acessos. Há professores que 
há mais de 10 anos não tiveram qualquer promoção. 
Não têm, ainda, direito à licença sabâtíca nem ao exercí­
cio do voto. E tudo isso, mesmo depois de o Ministro 
Rubem Ludwig haver extinguido a categoria de c9labo­
rador nas universidades federais. 

Até hoje, a UnB não tem um Projeto d_e Carreira. Não 
existe concurso nem narinas claras para a contratação 
ou estabele_cimento de níveis para os professOreS. Estes 
são sugeridos pela Comissão de_ Enquadramento e pelo 
Conselho de Ensirio e Pesquisa, órgãos constitufdos por 
professores de total confiança da reitoria. 
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Dessas dedsões os professores da UnS não têm qual­
quer participação. 1:: o autoritarismo institucionalizado 
do sic volo, sic jubeo dos ditador~, "assim qut:ro, assim 
querei". Tudo é decidido pela alta cúpula da UnS. Em 
conseqUência do regime reinante na UnB, os níveis são 
atribuídos de acordo com a vontade da reitoria e o apro­
veitamento neles depende unicamente dos critérios esta­
belecidos pela mesma Reitoria. Professores há sem titu­
laridade e com currículos pouco expressivos ocupando 
altos cargos, enquanto professores com riquíssimos 
CUrrículos e portadores de altíssimos títulos estão em 
p_9stos- sem ch<:t_ncede_a~esso, perceQendo salários sem 
perspectivas de qualquer melhoria. Isto sem falar nas 
aineaças ~Õ jubilamento para os Hderes estudantiS~ b O 

_ r~gim~ d~ !ntímidªção e da prepotência. 
To_Qavia, a aber_tura democrática Ç()m que acenou o 

Presidente João Figueii'edo.Para o ·pa-ís, deu novo ânimo 
aos professores para que prosseguissem em sua luta pela 
deinoCratização da UnS e por melhores condições de 
trabalho para o seu Corpo Docente. Foi quando, após 
longos 18 anos de arbítrio e de soluções de força, os pro­
fessores da UnB declararam-se em greve, no ano passado 
e o fizeram, fundamentalmente, por dois objetivos: 

a) pelo enquadramento dos professores colaborado-
res; 

b) por um projeto democrático de carreira do corpo 
docente. 

ComO to-dos se recordam, após 33 dias de greve, de­
pois de muitos debates e graças à intermediação de de­
sembargadores., ministros e parlamentares, foi assinado 
pelo Magnífico Reitor da UnS um acordo e-a greve foí 
suspensa. 

De conformidade com os expressos termos do aCordo, 
o_Reitor da_ UnB concordaria em: 

I)_ designar nove membros para comporeffi a Cõmis­
são Paritária; 

2)_ que os professores elegíveis deveriam ser Titula­
res, Adjuntos ou Doutores; 

3) que os citados professores seriam designados na 
}:>riilleí"ia reunião mensal do COnselhO-Diretor~ 

4) que, no tocante aos processos de enquadramento, 
os pedidos já existentes deveriam ser apreciados pelares­
pectiva Comissão -e decididos pelo Conselho de Ensino e 
Pesquisã; 

5) que seria observado, como requisito relevante 
para o enquadramento, o tempo ci:e serviço do Professor 
na Una·;- · --

6) que seriam devidamente apreciados os pedidos de 
acesso, isto é, a progressão funcional, para os professo­
res que já estavam enquadrados; 

7) que seria reconhecido o direito de voz aos Profes­
sores Colaboradores nos colegiados departamentais; 

.8) que o não-enquadramento do professor ·não im­
plicaria sua dispensa do Corpo Docente da UnB; 
-9)-que o Projeto de Carreira deveria ser amplamente 

discutido por todos os professores. 
Estes, os termos do Acordo firmado em 3 de dezembro 

de 1982. entre os professores e _o Magnífico Reitor. 
Durante o período de férias escolares, porém, a Reito­

ria da OnB resolveu fazer "tab-ula rasa" dos tópicos da­
quele acordo e, além de induzir o Conselho Diretor a 
não refúendií..:Iõ, acabou por votar contra o acordo que 
assinara. A confiabilidade nos compromissos assumidos 
pela Reitoria da UnB não mais existe por parte dos pro­
fessoreS-e:U-lunos porque sua autoridade maior não soube 
honrar a palavra empenhada em um documento de ta­
manha relevância. 

-Ã ruptura do Acordo, pela Reitoria, veio chocar pro­
fundamente a todo o magistério da Capital do País e ao 
corpo discente da UnB. Por este motivo, muito a contra­
gosto, os professores da UnB se viram na contingência 
de retomar a greve do segundo semestre do ano passado, 
já que, na realidade dos dois fatos constituem dois mo­
méntos de uma situação: atualmente presentemente total 
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desrespeito pelo competente e laborioso Corpo Doc_ente 
da Universidade. 

Ai estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os fatos reais 
da crise que domina a UnB, e seus verdadeiros responsá­
veis. 

Foi descumprido, sem qualquer explicação, Um Acor­
do solenemente firmado entre mestres de uma Universi­
dade e seu Reitor. O rompimento foi total. Hoje, passa­
dos quatro meses, da assinatura do Acordo, o Reitor 
consegue do Conselho Diretor da Universidade a recusa 
das listas tríplices votadas pelos professores e, se anteci­
pa ao projeto de carreira através de uma Instrução da 
Reitoria baixada intempestivamente Com a anuência do 
Conselho de Ensino. 

Esta manobra envolvendo o Conselho Diretor, por si 
_s_ó_, constílui a ritais flagrante violação do Acordo. E o 
que é_ pior; a rejeição das listas foi obtida mediante o_ de­
nigramento da reputação de ilustres professores dignos e 
honrados. 

Sr. Presidente, 
O inovimenlo dos docentes da UnB visa-a extiriÇã.o da 

categoria de professor colaborador, fato que, como já o 
dissemos, já ocorreu-há muito tempo em tõdas as uniVer­
sidades_ federais regidas quer sob regime de autarquia, 
quer como fundações. Os professores da UnS se batem, 
com inteira Justiça, pela elaboraç-lo d~ um projeto de 
carreira docente para a Universidade, vasado em moldes 
democráticos. 

A busca do diálogo e do entendimento não tem falta­
do em momento algum aos professores da UnS. 

Cremos, Senhor Presidente, que a crise ora enfrentada 
pela UnS, decorre, remotamente, das falhas da atual le-­
gislação referente à escolha dos dirigentes de nossas uni­
versidades, falhas que o eminente Senador Humberto 
Luc_ena procurou sanar com a apresentação de projeto 

-de lei, mandando excluir as fundações de ensino superior 
do âmbito da aplicação da celebérrima Lei n9 6.733, 
aprovada por decurso ao final da sessão-legislativa de 
1979 e que vem se constituindo no grande gerador de cri­
ses na administração de nossas universidades. 

Sr. Presidente, 
Numa demonstração fnequlvoca de boa vontade e em­

penhada em que haja um concenso para a superação da 
crise da Un B para cuja origem não concorreu, em mo­
mento algum, a Assembléia Geral da Associação dos 
Docentes da UnS (ADUnB) aprovou ontem, ãs 9 h, por 
61 votos favoráveis a 45 contrários, o acordo celebrado 
na madrugada de terça-feira entre a Reitoria e a Comis­
são de intermediação, mas a greve não acabou ainda, Sr.· 
Presidente. 

Desta feita, porém, por já se encontrarem esCarmenta­
dõs com as_ negaças e a má vontade manifestadas ante-­
riormente pela Reitoria, os professores s_ó retornarão às 
aulas após a assembléia marcada para às 9 h 30 min, ele 
terça-feira próxima. Eles aguardam que o Conselho "Di­
retor da UnB aprove, hoje, sexta-feira, a nomeação de 
nove professores para a Comissão de Enquadramento, 
conforme os termos do acordo. 

Basicamente, o acordo prevê a nomeação de nove 
meni.bros da Comísi.ão a serem extraídos da lista tríplice 
oferecida no ano passado. A nomeação se dará por seis 
meses, r)eríodo após o qual se realizará "riova eleição, na 
qual se poderão ser eleitos professores titulares. 

O acordo, Sr. Presidente, reconhece, ainda, que o pro­
Fessor Volney Garrafa ausentou-se do País sem autori­
zação e deverá, por isto, restituir as importâncías ·ilegal­
mente recebidas a título de salário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
O impasse criado na UnB precisa ter um paradeiro. 

Sua solução é questão de Justiça, de bom senso e de boa 
vontade. 

A existência, porém, da crise, trouxe uma grande 
lição: ~·No momento em que o Brasil vive buscando uma 
via democrática que canalize as ansiedades acumuladas 
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durante tantos anos, é preciso qu_e_se-diga, mais uma vez, 
alto e bom som, que muitas experiências fracassaram nos 
último::. ano~ devido 1,micamentc ao autoritarismo intro-: 
duzido no País, que infelizmente, deixOu também, mar­
cas profundas na área do__ensino. E nesta área, além do 
autoritari~mo, uma centralização excessiva veio infeHz­
mcnte colocar o ensino, às vezes, sob um único coman­
do, destruindo metas, sucrifi_cando a educação, edu_cado­
res e administradores. Tudo isso preçisa mudar Sr. Pre-si­

dente, Srs. Scmtdores para o bem da inStrução em n-ossa 

terr:.l. 
Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte dis­
curso,)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Abertura política tem Sido um tema necessário. t o 
próprio oxigênio de que se alimenta o Parlamento. 

Quantas vozes têm-se levantado nesta Casa, de Gover­
no e de Oposição, para enaltecer o instante histórico da 
transição do autoritarismo -à democracia, obra maior e 
bastante do Presidente João Baptista de Oliveira Figuei­
redo. 

·Afirmei, de minha parte, antes e depois das eleições de_ 
15 de novembro, que, se nenhuma outra conquista con­
seguisse realizar o Govern_Q_Figueiredo, apenas esta, a da 
abertura democrática, o justificada plenamente e lhe ga­
rantiria um lugar de honra, entre os mais eminentes go­
vernos da história da p<itria. 

Afirmei-o e reafirmo-o, poíS democracia é a mais alta 
e a mais nobre aspiração de todo povo civilizado. 

Abertura política, porém, envolve fundamenüilmenfe 
um retorno pleno ao Estado de Dire:ítO,--Ou Seja, à plena 
legitimidude da lei e à suprema autoridade desta, como 
regra de relacionamento entre todas as Instituições, prin­
cipalmente o Estudo, com todos os cidadãos. 

Es.sa dimensão da abertura, que diz respeito direta­
mente ao dia-a-dia do homem comum, da gente do povo, 
predsa <>er cuidada com mais a_cura_d_o desvelo. pois nela 
e somente ne_La,_s_erá consumada a r_~zão de ser da demo­
cracia. 

E não se a conseguirá sem um esforço vigilante de to­
dos os brasileiros, defendendo seus direitos às últimas 
conseqüências e revelando o arbítrio onde se manifeste, 
para que seja extirpado do corpo da nação, como se ex­
tirpa um c:.incer. 

A nl7ào deste pronunciamento é revelar uma comuni­
dade brasileira que em plena aurora primaveril da demo­
crádu emergente no Pais, está sendo vitimada por um 
bando urmado, c~vado no mais negro arbítrio, revi vendo 
verdudeiras cenas de cangaço. 

Para tristeza minha, refiro-me a Umarizal, cidade cof-­
data. de gente tão boa, lançada gratuitamente num pur­
gatório sem fim. 

Esse bando, que se veste com a farda da briosa polícia 
militar do Rio Grande do Norte, mas nà_o se confunde 
com a corporação, que apelida seus sequazes com títulos 
res_ervados às pô:ltentes e às gradu::lções do glorioso _exér­
cito nacional: tenente, sargento, cabo e soldado, mas que 
desonram tais títulos que recebe do erário público, o sol­
do a que não faz jus, Para defender a integridade dos ci­
dadãos, Esse bando de celerados vem assumindo noto­
riedade pela irresponsabilidade, crueldade e insensatez 
com que se porta perante a comunidade umarizalense. 

Denunciei, por escrito, ao secretário da segurança 
Pública do Rio Grande do Norte e ao Exm'i' Sr. Minis_tro 
da Justiça, uma série de ocorrências, das mais graves, enM 
volvendo esses indivíduos. 

Sei que o Ministro deve estar tomando as providências 
pertinentes,·pois homem honesto, de rica formação hu­
manística, sensivel aos problemas do povo, como poHti­
co que é, não se omitiria diante da situação denunciada. 

Sei, também, que dadas as várias instâncias a que está 
afeta a questão. não pôde o Sr. Ministro tomar provi­
dências cabais, antes de esgotados os recursos dos esca­
lões inferiores. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Ontem à noite, aconteceu, porém, um fato que me 
obriga a esta denúncia à nação brasileira da tríbuna do 

_S:en<td-o, porque se não forem tomadas medidas definiti­
Vas~ -a Situação poderá se tornar incontrolável. 

O tenente João Pinheiw Bezerra Cavalcante, chefe do 
destaca~~~to local, comanda.ndo seus capangas, inva­
diu, à força de metrU.Uladora, revólveres e escopetas a Es­
col à ESt.idual de l'í' e 2Q- graus- 11 de Agosto, pondo e'm 
rlSco aS vidils de centenas de criailças, e a SoCOS ·epontaM 
pês, ele e seus cabras, retiraram da sala de aula, em plena 
aih·idade letiva, o aluno Carlos Fonseca, de 16_aoos_de 
Idade, filho de Raimundo Leite da Fonseca, gerente da 
loja "A Sertaneja" de propriedade do vice-governador 
Radir Pereira, meteram-no em carro de preso e_com ele 
rodaram, por mais de três horas pela cidade, para ao fi­
nal, jogarem-no no calabouço, até a madrugada. 

Na.cadela o bacharel Françisco José Bandeir.~. de Al­
meida, Ddegado de Polícia, deu cobertura aos celerados 

~-e- prendeu o menor, demonstrando ser analfabeto em 
leis, _apesar do título; mau çid_adão e autoridade arbi­
trária e incompetente. 
-Não é -de Se--admita"rqUetar a-C:Oi1teça-:----

---O--Secretário da Segurança Pública, Cel. Delegado, 
Chcfe_de Polícia do Estado, como tal, foi cientificado das 
anomalias que vinham ocorrendo com seus subordina­
-dos,_ ao invés de tomar as providências que lhe compe­
tiam para corrigi-las, tem apresentado deplorável exem-
·pio~ - · ·· · ·-- ·· · · · -

No último dia 7, compareceu a Umarii:al e, num fron­
tal desrespeito ao regulamento disciplinar da corporação 
a que pertence, permaneceu até altas h_oras da noite no 
bar do posto de gasolina do Sr. Dino Alencar, bebendo 
:eom ~~stl_lmas~s p(;l_~S_ d'água do munidpíõ, !"ia pres-e_I):Ça 
de praças e graduados, que lhe davam cobertura. 

Tal foi a esbórnia, que, nessa noite, um dos compa­
nheiros de copo do Sr. Secretário atropelou e matou o 
Sr. R;ii:fuuildo Caboclo, ordeiro cidadão do municfpio, 
quando trafegava com sua montaria pelo acostamento 
da estrada UmarizaljOlho D'Água dos Borges. Dizem 
que- houVe preineditaçUo. 

Si-.- -Preside·nl-e, .s·rs. senádorêS-, ·apelà. aos- home'ns 
respnsáveis dest;.~ República- que coloquem- imediato 
cobro nessa sitUaÇãO~ para- não vermos maus brasileiros 
desmancharem com os pés, o que o Presidente João Bap­
tista de Figueiredo vem construindo, a duras penas, com 
as·màos.- - ----- - - -

Era o _que_ tinh<l a a\'.?er, ~· Presidente. (_Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (R;.~irii'J.Indo Parente)- Conce­
do-a palavra ao nobre _Senador HeiiD Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (Pronuncia~,., seguinte disM 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiQ_e11te, Srs. Se­
nadores: 

Alteio -minha voZ, neste plenário, hoje, par<l reveTen­
ci:ir a -memória de uin ex-úite&rante desta Casa, cujo pri­
meiro centenário do seu nascimento se comemora ama­
nhã. QuerÓ me refefir ao ex-Senadoi S'ehãstião- Archer 
da Silva. 

Nascido em São Luis do Maranhão, a 26 de m&rço de 
1883, co_meço1.,1 a su.a vida pública, Sr. P_reside_nte e Srs. 
Senador_e:s, como vereador, e!Tl 1914, nQ Município de 
Codó. no Estado do Maranhão, 

~ Foi, depois, Prefeito de Codó; depois, Deputado Esta­
dual; em seguida, Governador do Estado do Maranhão 
e~ depois, eleito Senador da República pelo mesmo Esta· 
do e reeleito Senador da República pelo Máia-nhão. 
-· 1:., assim. um homem público _de carreira regular, que 
teve oportunidade de dar .ao seu Est.~do u_rna cplabo: 
ração preciosa, estendendo, também, essa sua colaboM 
ração ao País, quando, por 16 anos consecutivos, pertenM 
ceu a esta casa. 

Durante a sua administração como Governador que 
foJ logo após a redemocratização do País, em 1945, ele 
realiiou- um tnibalho patriótico e profícuo em favor do 
Marunhão, mantendo rigorosamente em dia o paga-men­
to do funcionalismo e realizando obras meritórias no se­
tor dos transportes, da educação e da saúde. 
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Aqui, nesta Casa, partldpou de várias Comissões Téc­
nícas e teve também oportunidade de integrar a Mesa 
dest~:~. Cas!.l. 

É, assim, um homem público que mereceo nosso reco­
nhecimento e o nosso r.espeito. E creio que a passagem 
do primeiro centenário do seu nascimento é uma ocasião 
oportunaPãra que esta Casa mostre que nâ.o se esquece 
daqueles que, realmehte, trabalharam em prol do Brasil 
e dos seus Estados, 

Creio que o exemplo dele é bem atual, porque ele foi 
um homel1}_público,_como eu disse, que fez uma carreira. 
E, quero expressar uma opinião de que, talvez, alguns 
dos males do atual momento político nacional seja a im­
provisação que está havendo na vida púbHca brasileira, 
n_ão só nos_ocupantes do Poder Executivo, como tam­
bém no Poder Legislativo. S. Ex• fez uma carreira deVe­
reador, de Prefeito, Deputado Estadual, Governador e 
de Senador.-Enlão, ele fez curso primário, secundário e 
superior, até atingir ao ápice da sua carreira aqui nesta 
Casa. 

Não sou cóntra, Sr. Presidente, absolutamente, aque­
les que tenham a sua vocação despertada um pouco tar­
diamente, .ou tiveram oportunidades, também, _um pou­
co mais tarde._Mas, quero dizer que é mais seguro para a 
Nação contar com a colô:lboração daqueles que fizeram a 
carreira completa de homem público. 

Por outro lado, o seu exemplo, também, de, realizan­
do uma administração profícua no Governo do Estado 
do Maranhão, mantendo em dia o funcionalismo e reali· 
zando obras de infra-e:strutura a todas as comunidades 
do Mamnhão, é, também, um bom exempio, porque o 
que se está vendo, nos dias de hoje, é que a maioria, ou 
grande parte dos Estados brasileiros estão num sufoco fi­
nanceiro, com o Tuncionalismo atrasado e sem a reali­
zação das obras públicas, com o detalhe de que, naqueles 
tempos, Sr. Pre.íiidente, Srs. Senadores, um Governado•. 
como um Prefeito, sô dispunha de recursos locais próM 
prios e, hoje em dia, os governos dispõem de verbas fede­
rais, dispõem de fundos de participação e tanta coisa a 
ma1s_._No entanto, uqueles antigos administradores mos­
travam que eram mais sábios e mais zelosos no manejo 
ou na administração dos dinheiros públicos, tanto que 
conseguiam realizar seus objetivos e suas_ promessas com 
os recursos locais. 

Ê, portanto, Sr. Presidente, uma homenagem que acho 
justa e creio que, reverenciando a memória de Sebastiã_o 
Archer da Silva, que deixou dois filhos, que também mi­
litam na politica,_c_omo Reny.Arcber, que já foi Presiden­
te do Banco da ,\mazônia e já, também, ocupou a banca­
da desta Casa, e Renato Archer, que já foi Deputado Fe­
deraL ·Na memória de Sebastião Arche~:, homena_geio e 
reverencio essa plêíade de antigos administradores do 
Brasil, que continuam sepdo um_ exemp)o para o Brasil 
de hoje. _ 

Era o_ que tinha a ~izer, SL Pres.idente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A decisão do ilustre Scnudor Aderbal Jurema de, nu 
qualidade de relator' da Emenda_ Constitucional, de auto­
ria do eminente homem público. o ex-Senador 1\:lauro 
Benevides, de acolher essa proposição, dando-lhe_ pare­
cer faYorável, é um sintoma alt<Jmente encomjador e um 
passo decisivo na caminhada encetada__ em busca da prá­
tica completa da democracia, elegendo em todos os 
níveis nossos governantes. 

A ComUnicação que fez, segundo noticiário da im­
-préti'Sâ de liójc, à liderança e direção do PDS, representa 
Umã ·afirmaÇão e alinhamento do Partido do Governo 
com os ideais defendidos pelo Senhár Presidente da Re­
públic<J, em seu juramento de fazer deste País uma verda­
deira democracia. 

Segundo ainda noticiam os jornaíS, a Direção Nacio­
nal do PDS irá decidir sobre a posição assumida por 
aquele nobi-e Parlamentar, e estamos todos certos de que 
seu -ponto de- vlsta terá inteira acolhida por parte dos di­
rigentes de seu Partido, uma vez que, nos dias de hoje, a 
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eleição direta dos prefeitos conta com o consenso de to· 
das as camadas sociais do País. 

Com esta medida, aprovada pelo Congresso Nacional, 
e a exclusão dos MunicípioS--da área de Segurança Na­
cional, teremos decidido por uma representação efetiva e 
legítima para todos os nossos Municípios e devolvido ao 
povo dessas comunas_ o elementar direito de eleger seus 
representantes e dfágentes. 

É o que esperamos, confiantes no patriotismo e no 
alto espíríto cívico de todos os altos dirigentes do Parti­
do Social Democrático, Outro assunto me traz à tribuna, 
Sr. Presidente; 

Somente um ·reajuste realista para todos- os assalaria­
dos (funcionários públicos e trabalhadores) poderá per-· 
mitir que os aumento:; que vêm num crescendo assusta­
dor sejam absorvidos pelas classes trabaJhadora_s e pro­
dutivas de nosso País. 

Cõrri uma iriflilção no corrente mês de lO por cento, 
com a 13• desvalorização do cruzeiro, nestes três primei­
ros meses do ano, com o aumento das prestações da casa 
própria num percentual "que se prevê superior a 100%, 
não será com o aumento parcelado de 70% para os fun­
cionários públicos e os reaJuStes semestrais estabelecidos 
para os trabalhadores que os assalariadQs irão supoitar 
tantas majorações, que não são de sua responsabilidade, 
mas _conseqaência de desacertos governamentais e, por­
tanto, de exclusiva responsabilidade do Poder Público. 

Além da implantação imediata do reajuste r~_al, é ne­
cessário que se ponha fim, imediatamente, ao achata­
mento salarial das diversas categorias, inclusive das que 
percebem acima d_e. lO sal~ri9s mínimos, para que se pos­
sa conseguir novamenle o 'reempreg-o e a abertura de mi­
lhares de firmas--çorilerciaiS e industriais, que fecharam 
suas portas em conseqílência da falta de compradores, e 
que vêm sendo vítimas de várias restrições que, dentro 
em pouco, se não se modificar este estado de coisas, aca­
barão por instituir salário único para todas as categorias 
profissionais. - -

É grave o momento, e a solução tem que ser encontra­
da dentro de nossas fronteiras, modificando-se a política 
econômico-financerra-afua1, reformaifdo a_lei salarial e 
devolvendo aos assalariados o poder aquisitivo capaz de 
suportar as taxas inflacionárias e o custo de vida, e, ao 
mesmo tempo, assegurando a volta ao tra_b_.alho dos de­
sempregados, com a reabertura das fábricas e ca~as co­
merciais, fechadas em conseqílência do estado de insol­
vência a que foram levadas pela orientação oficial. 

Este o apelo que formulamos às autoridades de; nosso_ 
País, preocupado que estamos com o que pode acontecer 
diante de tantos desempregos e que já agora atingem Es­
tados, Municípios e- até Ministérios. 

Que Deus ilumine nossos dirigentes neste momento 
tão difícil e que as providências não demorem, são nos­
sos votos e nosso apelo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jutahy_Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A perspectiva de mudança da política florestal brasi­
leira, tal como idealizada pelo anteprojeto_ do_ Executl~o. 
enviado ao Congresso Nacional, embora imbuída dos 
melhores propósitos, tem- sidO vista Com certa apreenSão 
por parte de alguns reflorestadores do Nordeste. 

Ressalta da exposição de motivos do_Min_istério_Com­
petente ao Presidente Figueiredo que o atual Código 
Florestal e a primeira Lei de Incentivos tiveram grande 
repercussão econômica e-social no País, mas o fato da 
amplitude com que foram concedidos os incentivos.fi~­
cais concorreu para uma dispersão de recursos, através 
de plantios mal sucedidos, de abusos realizacios por em­
presas inidôneas ou de florestas em utHidaçle econômica. 

A época de sua formulação aquela política se voltou 
para a aplicação da madeira como base para indústrias 
tradícíoflãís consumidoras e para empreendimentos in­
dependentes, que se instalaram sob a expectativa de futu­
ro aproveitamento, 
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Entretanto, com o advento da crise energética, urge 
que se promova uma retomada rápida da posição de im­
portância que tem o produto florestal como fonte de 
energia, com a correspondente substituição de produtos 
energéticos importados. 

O anteprojeto em questão, pretende exterminar os em­
preendimentos florestais de produtividade duvidosa e in­
centiVar aqueles que comprovem seu destino industrial e 
sua economicidade. 

E, na sua projetada normatividade, tem sido constes­
tudo em nossa Região. Tomamos ciência, por eXeinplo, 
de algumas considerações a ele feitas pelo Conselho dos 
Presidentes das Associações de Reflorestadores do Nor­
deste, na pessoa do Sr. José Airton Moreira Angelim. 

Como representante da Bancada nordestina nesta Ca­
sa, sinto que· é nosso dever chamar a atenção dos nobres 
parlameritares sobre os possíveis prejuíZos que, segundo 
os_ especialistas, traria ao Nordeste a lei em projeto, caso 
fosse aprovada sem alter3ções pelo Pode"! Le8fsl?tivo, 

Segundo o documento citado, elaborado pelos reflo­
restadoreS nordestinos~- o teXto projetado mantém a 
atual sistemática dos incentivos fiscais ao reflorestamen­
to somente até 31 de dezembro i:l.e 1984. 

Em lugar dela estahelect!-nO'ia Política que visa ap-oiar 
a atividade direcionada exclusivamente aos segmentos 
econômicos ligados à siderurgia, à indústria de papel e 
celulose e à indústria de madeiras processáveis mecanica­
mente. Por este novo sistema o liffiite d_os incentivos .é fi­
xado em 25%, independentemente da localização doS 
projetOs, quando pelo atualmente vigente hã uma osten­
siva preferência aos empreendimentos realizados no 
Norte e no Nordeste, que são os únicos a se beneficiarem 
da dedução de 25%, enquanto os plantios semelhantes 
realizados em outras regiões do Brasil só admitem uma 
redução máxima de 17,5%. 
' O mesmo texto afirma que o ateprojeto exclui, por 
nem sequer mencioná-lo, o reflOrestamento à base de 
frutíferas, atingindo, conseqaentemente,- a cerca de 500 
pequenas empresas do setor, localizados_ no Nordeste Se­
tentrional, que s_e_dedicc.m à cultura do caju e do côco em 
razão da natural vocação dos solos e do clima daquela 
região, mas também devido à falta de condições de parti­
cipação em projetos de essências florestais, Pelo seu di­
minuto porte e a falta de um mercado comprador de seus 
produtos florestais. 

Alegam as empresas nordestinas interessadas que a al­
teração projetada na distribuiç_ão dos incentivQs n_ão tem 
em vista a redução progressiva dos subsídios, em virtude 
da séria crise econônlíca nácional, mas; tão-somente, o 
redirecionamento dos recursos para privilegiar, em 
maior escala, as grandes emPresas siderúrgicas, ãs iüdús­
trias de papel e celulose e as de beneficiamento mecânico 
de madeiras. 

Desta maneira, os novos setores beneficiados teriam, 
além das vantagens diretas (via incentivos fiscaiS), indire­
tos incentivos creditícios, dispensa de reposição das flo­
restas exploradas, dada a sua condição de cgnsumidores 
de produtos florestais, bem como anistia quanto ao pas­
sivo de reposição florestal a que estavam legalmente 
obrigados. 

Os ieflorestadores nordestinos postulam a manu­
tenção das prioridades do GOverno Figueiredo, tais 
como apresentados em 1979 e que incluíam a garantia da 
aplicaÇâO,- no Nordeste, dos recursos dO FISET- FLO­
RESTAMENTO E REFLORESTAMENTO, de 30% 
em 1980, 40% em 1981 e 50% a partir dC 1982 (no -míni­
mo), bem como a inclusão entre as prioridades nacionais 
do setor de reflorestamento incentivado das culturas de 
palmâceas e frutíferas para as Regiões Norte e Nordeste. 

_Com-o tántOs outrOs, tambêm penso que o GOvCrno 
Federal não deveria permitir que o Nordeste, que há 
apenas 4 anos se beneficia destas vantagens, venha a 
perdê-las para, como de costume, favorecer o desenvol­
vimento sempre maior de outras regiões menos carentes. 

Pequenas empresas genuinamente nordestinas 
habilitaram-se aos benefícios_ depois de memorãvel deci­
são do Presidente Figueiredo, em setembro de 1979, pe­
rante o Conselho Deliberativo da SUDENE. 
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Estão em fase inicial de atividades, sofreram os 
problemas das estiagens prolongadas e não tiveram tem­
po suficiente para ~e consotidarem e tornarem-se econo­
micamente rentáveis. 

Eis porque, em nome· dos empresários nordestinos inM 
teressados e de todo o povo de minha região, venho soli­
citar, desta tribuna, ao Poder Executivo providências 
pam que mantenha o sistema atual e permita, também a 
nós, o trabalho, sem dúvida, árido e penoso do reflores­
tamento do Nordeste de maneira privi\eg"iadám~nte in­
centivadas~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo atratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária da pr6xíma 
segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Trabalho das Comissões 

O SR .. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Estâ 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 mimutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LO­
MANTO JONIO NA SESSÃO DE 16/3/BJ E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte 
discurs_o.) Sr. Pres_idente, Srs. Senadores: 

Começo pc;>r saudar o discurso profàidci nesta tarde 
pelo nobre Líder Humberto Lucena, mas não me cíngi­
rei, apenas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à saudãção aO 
díSciirso do nobre Líder; exaltarei também o debate civi­
lizado, útil, produtivo, entre S. Ex• o Líder da miilha 
Bancada. Verdade é que não vou responder ao ~eu dis­
curso, pois em apartes ele já o foi, O Líder prestou al­
guns esclarecimentos, -coincidindo alguns deles com os 
seus pontos de vista. 

Falo, Sr. Presidente, sobre a grande data de anteonte e 
ontem, tecendo alguns comentários a respeito do pro­
nunciamento do intérprete do corpo de MinistrOs, o 
Eniinente- General Walter Pires, Ministro do Exército, 
que transmitiu ao Presidente da Repú_blica a saudação 
em nome de seus colegas. Foram dois dias festív-os para a 
DemOcracia brasileira. Nós nos alistamos entre aqueles 
qUe afirmam enfatiCamente que para a solução da grave 
crise brasileira, só hã uma saída: o fortalecimento das 
instituições demoCráticas. Considero o sistema democrá­
tico o únicO coridizente com um povo civilizado. A de­
mocracia, com todas as suas imperfeições, ainda ê o mais 
perfeito regime, porque respeita, sobretudo, a dignidade 
humana. Democrata que sou, não posso deixar de regis­
trar os aconticimentos de anteontem e de ontem. 

Alegro-me e me sinto por assim dizer, feliz em verifi­
car que as palavras não estão sendo proferidas no deser­
to, que os homens responsáveis pelos destinos desta 
Nação, os daqui e os de fora, não estão moucos às an­
gústías, aos apelos, eu diria, apelos da socleáade brasilei­
ra. 

O discurso do Senhor Humberto Lucena, no meu en­
teder,se constitui, não diria ilum corolário, à saudação 
do Ministro Walter Pires, à resposta do Presidente e ao 
discurso pronUnciado, ontem, pelos 22 governadores. ~ 
uma sintonia! Todos pensam, os mesmos objetivos e to­
dos convergem para a mesma direção:- a baliza, opa­
râmetro da Democracia: E ninguérri com maior autori­
dade ·pOderia transmitir o pensamento dos Ministros do 
que o austero Ministro do Exército. E mais uma demos­
tração_de que a classe militar brasileira não é uma casta. 
Que não hã militarismo no Brasil, como, infelizmente, 
existe em outros países, (e até bem próximo de nós.) Os 
militares, façamo-lhes justiça, são o povo fardado. Eles 
provêm, às vezes, das camadas mais humildes da popu­
lação brasileira, e ascendem ao mais alto posto da hierar­
quia militar. O-General Walter Pires interpretou tafnbém 
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o sentimento desses militares que tambéffi de igUal forma 
não são mílitaristas. 

O Correio Braziliense, nUúi priiitoroso edítorkil qUe me­
rece ser lido n"e.stá Casa, faz uma- análise, esboça uma 
sí'ntese do pronunciamento do eminente Ministro do Exér­
cito. Diz o editoriãl que tem o tflulo dli ""A vai Democrati­
co. 

O breve balanço dos quatros anos do governo Fi­
gueiredo, apresentado ontem pelo Ministro do 
Exército, Wa(ter Pires, em nome dos seus colegas de 
Ministério, bem revCla o quanto o País avançou no 
rumo da normalização de sua vida política neste 
período de abertura democrâtíca inagurado em 15 
de março de 1979. 

Mostrou o General Wa\ter Pires os progressos al­
cançados com a anistia, a solução das antigas enele­
gibilidades, as eleições diretas de governadores e sua 
posse, bem como a dos novos congressistas. São fa­
tos concretos que relacionados em série num discur­
so, talvez não revelem a árdua luta que cada um 
consistiu e as etapas vencidas e as resistências remo­
vidas para que a nacão pudesse alcançar o estagio 
atual. 

Lembra aiilda o Ministro os acertos da polí~ica 
externa, que têm conduzido o Presidente Figueiredo 
por diversos países amigos e peta alta tribuna das 
Nações Unidas, levando a mensagem de paz e de 
compreensão entre povos e países e a necessidade de 
mudanças das regras internacionais que tanto preju­
dicam atualmente os países em vias de desenvolvi­
mento, como é o caso do BrasiL 

Sr. Presidente, para que não me alongue, solicito que 
todo o editorial seja transcrito no meu pronunciamento. 

Conclui o editorial: 

O Presidente Figueiredo muito modificou a fisio­
nomia do Pafs que vê transcorrer hoje o quarto ani­
versário de seu Governo. Mas é na frente política 
que se sente a maior presença de sua ação, marcada­
mente por um sagrado compromisso de fazer deste 
País uma democracia. O poio incondicional do 
Exército à obra do Govenio Figueiredo, ontem tra­
duzida pelo Ministro Walter Pires e que também 
implica no apoio das demais Forças Armadas e de 
todo o Ministério, é utri aado que não surpreende a 
nação por conhecer a fidelidade dos militares ao seu 
Chefe Supremo e à lei -, mas vale como um novo 
testemunho à opinião pública do acerto do rumo 
democrático que o Brasil vem seguindo, com deter­
minação e confiança, neStes últimos quatros anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ontem, tomaram posse 
22 governadores -e eu festejo este fato com uma eufo­
ria, com uma (ntima satisfação -, porque eleitos livre­
mente pelo povo. 

No meu Estado, por exemplo, tive a honra de ser o úl~ 
timo governador eleito, e, agora, após vinte anos, con­
templo o primeiro Governador eleito, após a abertura 
democrática. Foi uma grande vitória. Ela não representa 
ainda o cumprimento completo, total, do juramento que 
o Presidente Figueiredo fez perante a Nação, de fazê-la 
plenamente democrática. 

O Sr. José Fragelii - Permite V. Ex•_ um aparte? 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- Com muito prazer. 

O Sr._ José Fragelli -·Sou daqueles que não com-
preendem muito bem por que tantas exclamações lauda~ 
tórias ao Presidente João Figueiredo, ao seu programa 
de abertura democrãtica. Não entendo, nobre Senador 
Lomanto Júnior. A sociedade civil queria e quer Demo­
cracia; os partidos poHticos queriam, querem, sempre 
quiseram Democracia. Apesar de alguns desvios do 
PSD, é justo reconhecer que até o Partido do Governo 
quer a implantação da Democracia no País. As Forças 
Armadas- V. Ex• salientou muito bem- têm uma tra­
dição de vida democrática, sobretudo pelas suas origens, 
- grande número de oficialidade do Exército vem da 
classe média, e classe média é democrãtica, é antiditato-
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riaLEntãO, nobre Senador Lomanto Júnior, pergunto a 
V. Ex•: de onde vieram aS resistências para vencer etapas 
arduamente superadas- segundo o editorial que V. Ex• 

-lê- para que se tenha que louv_ar tanto o Senhor Presi­
dente da República?! Parece, por tudo que se diz e se es­
creve, que o Preside:nte venceu as resistências das Forças 
Armadas para poder ir implantando a Democracia no 
País. Qu~ria que V. Ex~ esclarecesse: essas resistências à 
volta do país à plena democracia estão nas Forças Arma­
das? Só nelas. Entretanto, isto seria uma injustiça, Sr. Se­
nador Lomanto Júnior, porque, conforme V. Ex• desta­
cou, e reitero, as Forças Armadas são a meu ver, demo­
cráticas. Então, que grandes resistêncíaS O Se-nhor Presi­
dente da República venceu para implantar, e ainda só 
parcialmente implantada, a democracia no Brasil?! De 
onde vêm essas resistências?! Do povo não é. Nem dos 
Partidos. Das organizações sociais, econômicas, do em­
presariado, tambéin- não. Onde é que estão essas resistên­
cias?! Faríamos a injustiça de dizer que essas resistências 
estão nas Forças Armadas e que, pelo espírito de cole­
guismo, é que o Senhor Presidente tem arrancado das 
Forças Armadas o consentimento da implantação gra­
dual da Democracia no Brasil?! Gostaria de um esclare­
cimento por parte de V. Ex~ 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• terá uma lon­
gã resposta. 

O Sr. José Fragelli- Tem que ser longa, mas tem que 
ser bem dada. Por favor. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Longa, e, se às vezes 
contiver alguma aspereza, que me perdoe V. Ex• 

O Sr. José Fragelli- Diz-se que quando a resposta ê 
longa é porque a causa é difícil. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - V. Ex• me conhece 
aqui há quase quatros anos, e conheci o nobre colega 
como um grande governador. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior- Sabe V. Ex• que, se há uma 
coisa que me repugna, sempre me repugnou, e no meu 
dicionário político não existe, são estas duas palavras­
"laudatória" e "bajulação". Se. V. Ex• observou, verá 
que não qualifiquei, em momento sequer, nem o Presi­
dente da República ... 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• me permite? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Por favor. V. Ex• me 
espere, aguarde agora. Não qualifiquei sequer ... 

O Sr. José Fragelli- Nem eu disse que V. Ex• o fez. 
Disse que não entendo essas exclamações laudatórias, es­
ses louvores ao senhor Presidente da República que têm 
sido ditos e escritos. Não afirmei que- V. Ex-' as tenha 
dito ou as tenha escrito. Não pessoatizei- se é possível 
empregar o termo-, não pessoalizei o caso. Mas é o que 
lemos na imprensa. São todos os discursos. Não fomos 
nós. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Foi bom que V. Ex• 
me fizesse justiça, porque as_ palavras ... 

-O Si. Jo.sé Frilgelli- V. Ex• faça o favor de ler as mi­
nhas palavras nas notas da Taquigrafia, e verá que não 
personalizei. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -Aceito a explicação 
de_ Y..Ex•, porque estava estranhando da parte de um ho­
mem de cuja -amizade privo, que tem assistido à minha 
áspera caminhada nesta Casa, às durezas que tenho en­
frentado ... 

O S~. José Fragelli -_ Não personalizei. Não _fiz i~to. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Senador Jos_ê__ Fra­
gelli, as palavras não eram minhas, eram de um jornal, 
era o editorial de um dos mais credenciados jornais deste 
País, o Correio Braziliense. o mais antigo de BrasíHa. 
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Excelêncht, gostaria- de afirmar nesta oportunidade 
que não devo nada de pess-oal ao Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Jo.sé Fragel/i - Sei muito bem disto. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Repito nada devo a 
Sua Excelência. Também Sua Excelência não deve nada 
a mim. Os serviços que presto na Vice-Liderança, os 
presto porque quero prestar. As defesas, tantas vezes, 
que tenho feito do seu Governo, é porque julgo que é do 
meu dever fazê-las, por um dever _de justiça e reconheci­
mento pelo que tem feito, especialmente no que tange à 
redemocratização do País e ao fortalecimento das insti­
tuições democráticas. 

O Sr. José Fragelli- Eu diria que ele deve a V. Ex• 
Não foi justo com V. Ex• e não soube corresponder ao 
valor e aos serviços QUe V. Ex• prestou à Bahia e ao Bra­
sil. Aliás, é fato sabido. Não estou agora jogando nores 
sobre o meu colega. 

O SR- LOMANTO JÚNIOR- Muito obrigado a V. 
Ex• mas este é julgamento que me pertence, sobretudo 
porque sou amigo de Sua Excelência e enquanto trilhar 
os caminhos que vem trilhando até agora, terá o meu 
apoio. 

O Sr. Jo.s~ FrageJli- Se nem essa atenção ele desse a 
V. Ex•?! ... 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Tenho recebidos al­
gumas atenções. Vamos deixar a área pessoal -senão 
não estaria aqui, porque ser Vice-Líder nada acrescenta 
ao meu curriculum- apesar de muito me honrar. 

O Sr. José Fragelli - f: verdade. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- . .,em nada acrescenta 
ao meu curriculum vitae político, porque já alcancei o 
píncaro mais alto que homem público pode desejar, que 
é governar o seu Estado. Começo agora voltar à planície. 
A plankie de onde vim e a ela sinceramente desejo vol­
tar. -A -plai'lície me -ensejarã a tranqüilidade necessária, 
depois de 40 anos de fidelidade aos meus ideais, de cor­
reção às minhas atitudes, sempre antilaudatórias. Sem­
pre tive horror à bajulação, palavra que não existe no 
meu dicionário, palavra sinônima da outra, .. adular" 
que também não existe no meu dicionãrio, sobretudo ''a­
dular" os poderosos no momento. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• concede-me um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Pois não. 

O Sr. José Fragelli- Tanto que no aparte quedei não 
me quis referir à manifestação de V. Ex•. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Já aceitei a _expli­
cação de V. Ex• 

O Sr. José Fragelli- Ia dar esse aparte- tenho aqui 
por testemunha o nobre Senador Gastão Milller - ia 
dar esse aparte ao meu Líder - passou a oportunidade 
-,e não iria diz_er que o meu Líder estivesse fazendo tais 
referências ao Senhor Presidente da República. Eu disse 
em geral. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR-Conheço bem V. Ex•, 
Senador José Fragelli. 

O Sr. Jos~ Fragelli- O nobre SenadorGastão Milller 
é testemunha de que ia dar esse aparte ao meu Líder. 
Perdi o momento. Dei o aparte a V. Ex.', porque chegara 
a oportunidade. Então, não havia nada de pessoal. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Já aceitei a sua expli­
cação. Não estou atingido. V. Ex• tem as minhas mesmas 
origens e se somou ao seu sangue italiano o espanhol, 
que ainda é mais bélico, que ainda é mais forte. 

.Senadoi José Fragelli, V. Ex• que foi um homem do 
Governo, e que divergiu com dignidade na hora em que 
achou que deVeria divergir, V. Ex• ontem, deve ter escu­
tado, como escutei, as palavras de todos os Governado­
res- uns mais compreensivos e até mais patrióticos; uns 
mais preocupados com a grave crise nacional; outros 
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mais preocupados com as suas posições polfticas e as res­
ponsabilidades do governo dos seus Estados. Todos d_e­
monstravam preocupação. Parecia uma ... sintonia eil.tfe 
o discurso do General Wal_ter Pires e a resposta do Presi­
dente Figueiredo e a de todos os 22 goveril.adores. Todos 
compreenderam que a hora é de trégua e de união de es­
forços para vencer a grave ci'ise-n-acronaJ. Sou pacifista. 
Não gosto da palavra trégua. Ontem defendi, aqui, que 
ela deveria ser substituída. Porque "trégua" é cassação 
de hostilidade bélica. Eu preferia uma outra, "Entendi­
mento'', talvez. Mas aceitemos a palavra "trégua" como 
uma preliminar à conciliaçãO ilãCiõilal que se impõe, Se­
nador José Fragelli, V. Ex• vai-se alistar nela, precisa 
alistar-se nela, porque V. Ex~ é um pãti'iota; V. Ex~ go­
vernou Mato Grosso e sabe as grandes dificuldades de 
chefiar um Poder Executivo. V, Ex' bem sabe as agruras, 
a pobreza das Unidades da Federação, que no_ fundo, 
juntas, representam a pobreza do pr6pfio- País. Pois V. 
Ex' fique certo de que as mesmas forças, a mesma socie­
dade brasileira, que reivindicaram o retorno à democra­
cia estão satisfeitas: E, aqui, agora, permita-me fazer jus­
tiça ao Presidente: feliz do governante que atende aos an­
seios do seu povo;· feliz do governante que escuta, que 
não põe vendas à realidade e aos clamores da sua gente. 
O povo queria democracia, o povo clamou democracia, e 
Castello Branco fez democracia, V. Ex' bem se recorda. 

A ConstituiçãO de 67 eliminou todos os atos institu­
cionais, a própria Revolução de 64, tão malsinada, tam­
bém elegeu, através do Congresso, o próprio Manda­
tário da Nação, quando poderia pôr-se à frente dela um 
chefe da Revolução, porque a própria Revolução gera 
direito, V. Ex•_ sabe dis_s_o~ 

Pois bem, quantos passos foram dados!~ verdade que 
retardamos muito a chegar ao ponto a que chegamos, 
mas o Presidente Figueiredo, façamo-lhe justiça, quei­
mou etapas. 

Eu meu recordo de que fui insultado e apupado pelas 
galerias quando defendia o mais expressivo projeto que o 
Congresso votou na· outra-- legislatura. Eu me recordo 

que fui apupado, e até ameaçado fisicamente. Subi___à tri­
buna e mostrei que a anistia desejada pelo Presidente Fi­
gueiredo era tão atTipla quanto realmente ela se efetivou. 
Não ficou ninguém atrás das grades, não ficou ninguém 
além-fronteiras. S. Ex• resumiu o seu desejo numa frase 
até de muita siffij)licldiidc: "lugar de brasileiro é no Bra­
sil". 

Conc_ordo com V. Ex•, ninguêm dá nada de graça, Go­
vernante nenhum é portador de prêmios gratuitos, por­
que democracia, qualquer aspiração popular só se con­
quista com luta, e o povo brasileiro lutou para ter a de­
mocracia. 

A anistia não foi dádiva de ninguém. A anistiã., eU 
concordo com V. Ex~. foi proveniente da luta d.o povo 
brasileiro. A liberdade de imprensa também não foi um 
prêmio que os homens da divulgação receberam. Eles lu­
taram para conquistá-Ia. O que ninguém pode negar ao 
Presidente Figueiredo é que não foi surdo aos apelos, 
não foi cego à realidade brasileira, e mesmo que ainda 
um pouco tarde, mas que culpa nenhuma lhe cabe, res­
taurou a democracia e está. procurando consolidá-la, 
porque tem um compromisso consigo, com a memória 
do seu próprio pai, com a história e com o povo brasilei­

ro. 
Pois bem, isto é o que eu queria dizer a V. Ex• Precisa­

mos desarmar _o_s espíritos. Já lutamos demais. V. Ex• já 
sofreu muito. Eu também já percorri o meu calvário. 
Quanto!' aqui já-sofreram restrições! Restrições na vida 
pública, que eu só aceito do povo pois o povo é o único 
que pode repreender-me, é o único que pode afastar-me, 
é o único qUe pode entibiar os meus passos. Só o povo é 
soberano dentro do regime democrâticQ. __ Mas façamos 
justiça, sem nenhuril sentido laudatório, ao Presidente 
que jurou fazer deste País uma democracia. Quando .,11ós 
menos esperávamos, o Ministro do Exército vem e a~ali­
za o projeto do Presidente Figueiredo. O Ministro da 
Marinha, ontem, na televisão disse~ "os militares não 

comparecerem às posses não porque quiseram evitar 
_qualquer preferência, distinguir qualquer dos governan­
res. Eles não foram porque resolveram voltar para os 
quartéis". Disse isto numa linguagem limpa, clara -

-"voltar para os quartéis e entregar aos políticos o co­
mando, o domínio da Nação". E não esta uma execeção. 
Per!ustremos a Hist6ria, vamos olhar o -passado, o pre­
térito da História brasileira. Nunca, as Forças Armadas 
assumiu o poder da Nação. A primeira vez que assütni­
ram tal responsabHidade foi em 1964. Sempre nas suas 
intervenções demonstraram não ter ambição pelo poder. 

O Sr. José Fragelli- Espírito democrático, foi o que 
afirmei a V. Ex• 

OSR. LOMANTOJÚNIOR- Em I964,quando po· 
diam colocar um ditador à frente do Brasil, recorreram 
ao Congresso Nacional, que escolheu o mais democrata 
dos militares, o General Humberto de Alencar Castello 
Branco. Falo, assim, porque ele já se fOi, se não, seria co­
medido na exaltação àquele homem que tem lugar na 
História. 

As Forças Armadas então_declaram, atrayés dOs seus 
mais importantes chefes, que cabe aos políticos, de agora 
em.diante, a condução dos destinos da Nação. 

Sabe V. Ex• que governadores eleitos- dos mais di­
versos matizes - foram empossados e todos tiveram a 
sensatez e o e_quilíbrio de, nos seus discursos de posse ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - {Faz soar o 
campainha.) 

O SR. LOMANTO JÚNIOR ~ Sr. Presidente, 
permita-me perorar mais um pouco, já t:slou termirlan­

do. 
Mas, dizia, que nos seus discursos de posse, to_dos os 

Governadores falaram em atendimento, em relações 
com o Governo Federal e não podia deixar de ser, por­
que nós somos uma Federação, Não _hã República de 
Sào Paulo, nem a República da Bahia, nem a de Sergipe, 
etc. Há, sim, uma Federação, que se constitui, ela sim, na 
República brasileira. 

Nunca V. Ex~ foi um homem de _espírito armado. É: 
um homem inteligente, homem que tem dado pr~vas da 

sua cultura nesta Casa .. 

O Sr. José Frage/li- Muito obrigado, é muita banda~ 
de de V. Ex~ 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... homem cuja honra­
dez estará marcada na História do seu Governo, no seu 
velho Mato Grosso. Pois bem, Senador José Fragelli, 
incorpore-se entre aqueles que querem erigir, neste mo~ 
menta. não _diria o mastro da bandeira branca da paz, 
mas que querem, pelo menos, estabelecer uma trégua, 
parar um pouco para pensar, para discutir, para dialo­
gar, Governo e Oposição, Presidente_ de partidos, gover­
nadores e prefeitos, no sentido de encontrar, através da 
conjugação de inteligências, a fórmula necessária de sair­
mos da grave crise brasileira. 

Para terminar, nobre Senador, queria dizer-lhe ainda 
que precisamos da reforma tributária. Ela é um imperati­
vo e um anceio do povo brasileiro. Há doze anos que por 
ela venho lutando, durante toda minha vida, desde qua~­
do, nesta Casa, prefeito de Jequié, fui recebido na Co­
missão de Economia ou de Finanças, não me recordo. 
Nesta época, era Presidente dessa Comissão um sergipa­
no ilustre, o Deputado Heribaldo Vieira. Fi~ uma expo­
sição - modesto prefeito e Presidente da Associaçã~ 
Brasileira de Municípios - e mostrei a dramática si­
tuaç-ão dos municípios brasileiros, recolhendo as miga­
lhas do banquete orçamentário da União. E vimos que 
com Aura Moura Andrade, Presidente do Senado, à é­
poca, em 48 horas, t.ãivez o prazo recorde nesia Casa, 
fez-se a reforma da Constituição Federal, atribuindo 
mais de !0% na participação do Imposto de Consumo e 
mais 5% através do Imposto de Renda. O projeto era do 
meu querido amigo que me sucedeu na Associaç_ão Bra­
sileira dos Municípios, Deputado Osmar Cunha. 

Pois bem, -precisamos dessa reforma tributária, ela é 
importante para a solução da crise. Ela será um compo­
nente da mais alta valia para a sol~ção da grave crise 
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brasileira. Ela será, sem dúvida alguma, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu diria mesmo, um marcO para a conso­
lidação da própria democracia brasileira; reforma tribu­
tária que Castello Branco compreendeu e que lançou, 
melhorando as condições dos MunicípioS, mas que Se de­
fasou no tempo. Hoje~ os-Municfpios, os Estados pobres 
são verdadeiros mendigos da Nação, pois o Governo fe­
deral, a União, levam a parte do leão ... 

O Sr. José Fragelli- O povo é quem paga os tributos, 
não a União. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Não, Ex•! É o povo. 
O povo paga todos os tributos. Paga aos Municfpíos, 
paga aos Estados e paga à União. Agora, na hora em que 
se fizer a partilha daquilo que o povo paga, que os Esta­
dos tenham aqueles recursos para realizar suas tarefas, e 
OSMunicíPios não tenham que mendigar, de chapéu na 
mão, humilhados, nas portas das Secretarias e dos Mi~ 
nistérios. 

Reforma tributária, estou com V. Ex• e saio desta tri­
buna dizendo: cumpri hoje um dever. A mim não interes­
sa qUe agrade ao Presidente ou a quem foi citado, pois a 
todos que citei nada devo. Devo, sim, apreço e tratamen­
to amistoso, o mínimo que uma criatura humana pode 
receber. 

O Sr. Jose Fragelli - Pelo menos isso. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Por isso as minhas 
palavras não tém o sentido laudatório, não tem outro 
objetivo senão contribuir, primeiro, para desarmar os 
espíritos, para a concilíação, a pacificação, a trégua, o 
entendimento, para que nós possamos repetir a minha 
frase, conjugar as nossas inteligências, ouvir as idéias do 
PMDB, do PDT, do PTB, do PT, ouvir as de V. Ex• 
como integrante desse primeiro Partido, ouvir as nossas 
e ouvir as do Governo e chegaremos a um denominador 
comum, porque eu tenho certeza, como disse o Ministro 
\Valter Pires "este País é um País viável." 

Eu não me filio entre as aves agoreiras, entre as cas­
sandras de todqs os tempos e de todas as épocas, dos 
fabricantes de abismo. Não sou ufanista, mas eu acredi­
to, Srs. Senadores, com quase quarenta anos de vida 
pública, cabelos todos brancos, faces já vincadas pelo 
tempo e pelo sofrimento, eu _acredito na grande desti­
nação histórica do País que hospedou os meus avós e 
também os seus e que me fez nele nascer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito hem.' 
Palma.ç./ 

DOCUMENTOS A QUE SE f/.EFERE O SR. 
LO MANTO JVNIOR. EM SEU DISCURSO: 

{Editorial do Correio Bra:iliense, 15-3-83)- 2~- pág. 

AVAL DEMOCRÁTICO 

O breve balanço dos quatro anos de governo Figueire­
do, apresentado ontem pelo Ministro do Exército, Wal­
ter Pires, em nome do seus colegas de Minbtério, bem re­
vela o quanto o país <lvançou no rumo da nor"malizm;ão 
de sua vida política neste período de abertura democrflti­
ca inaugurado em 15 de março de 1979, 

Mostrou o general Walter Pires os progressos alcanç<t­
dos com a aniStia, a solução das antigas inclcgibilidadr..:s, 
as "eJeições din::tas de governadores e sua posse. bem 
como a dos novos congressistas. São fatos concretos: que 
relacionados em série num discurso, talvez nllo revelem a 
:.írdua luta que cada um .consistiu e as etapas vencidas e 
as resistênci<.~-::.. removidas para que a nação pudesse ul­
cançar o estágio atual. 

Lembra ainda o Ministro os acertos da política exter­
na, que têm conduzido o Presidente Figueiredo por di­
versos países amigos e pela alta tribuna dus Nações Uni­
úas,levando a mensagem de paz c de compreensão entre 
povos e países e a neceSsidade de mudanças das regras 
internacionais _que tanto prejudicam atualmente os paí­
ses em via de desenvolvimento, como ê_o caso do Brasil. 

Aponta, com acerto, os grandes investimentos que es­
tão sendo realizados no campo social, desde cedo eleito o 
de atuação preferencial do Presidente Figueiredo, sem 
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prejuízo de sua constante atenção à. vida polítíc-a e aos 
problemas econômicos do país. -

É oportuna a reafirmação de confiança na capaCidade 
brasileira de vencer as crises da hora presente, feita pelo 
Ministro do Exército. Ao firmar que o Brasil está hoje 
entre as dez maiores economias do mundo ocidental, 
com posição de destaque entre as nações industrializa~ 
das, o Ministro trouxe o endosso das Forças Armadas à 
confiabilidade do Brasil, ao declarar: "1:. um pafs viável e 
merecedor de crédito da comunidade internacional, por­
que honra e saberá honrar sempre os compromissos as­
sumidos". 

Com efeito, Se não se -pode-nega-r a seriedade da con­
juntura econômica interna e internacional, igualmente 
não se pode deixar de assinalar nossas reais potencialidi­
des e a tradição do pats como nação séria diante de seus 
compromissos externos. É, portanto, uma crítica oportu­
na aos que acenam com a moratória como salda da dívi­
da externa brasileira, esquecidos de que tal medida leVa­
ria o Brasil ao gheto das nações do mundo, trazendo-nos 
uma injusta pecha de irresponsabílidade e leviandade da 
qual não mais nos livraríamos pelo resto do Século XX. 
E com todo o cortejo de miséria que isto acarretaria, sem 
créditos externos, sem investimentos, contando apenas 
com a solidariedade de nações de poucos recursos ou 
igualmente tomadas pelo mesmo esp[rito de bancarrota e 
de insolvência. 

Demonstra ainda, o Chefe do Exército_, a sua crença e 
a dos militares brasileiros "na viabilidade do sistema de­
mocrático e na governabilidade da democracia". i::. a rea­
ftrmação de um compromisso sabidamente intrínseco às 
Forças Armadas, qual seja, o de serem profundamente 
democráticas e adv~rsárias resolutas de totafitarismos de 
esquerda e de direita, bem como de extremismos messiâ­
nicos que, vez por outra, irrompem aqui e ali como ma­
nifestações salvadoras que, a exemplo de Canudos, d~i­
xam apenas vílimas inocentes de fanatismos irrealizá­
veis. 

O Presidente Figueiredo muito modificou a fisionomia 
do país que vê transcorrer hoje o quarto aniversário de 
seu Governo. Mas ê na frente política que se sente a 
maior presença de sua ação, marcadamente por um sa­
grado compromisso de fazer d_este país uma democracia. 
O apoio incondicional do Exército à obra do Governo 
Figueiredo, ontem traduzida pelo Ministro Wa:ter Pires 
e que também implica no apoio das demais ForçaS Ar­
madas e de todo o Ministério, é um dado que não sur­
preende a nação por conhecer a fidelidade dos militares 
ao seu Chefe Supremo e à lei- mas vale como um novo 
testemunho à opinião pública do acerto do rumo demo­
crático que o Brasil vem seguindo, com determinaç~o e 
confiança, nestes últimos quatro anos. 

DISCURSO DO EXW SR" MINISTRO DO 
EXf:RCITO, GEN. !VALTER PIRES· 

Cabe-me, neste momento, a elevada honra de saudar 
Vossa Excelência pela passagem de mais um aniversário 
do seu Governo e o faço com acentuado orgulho, com­
ponente que sou desta equipe que Vossa Excelência lide­
ra. 

Foram quatro anos de lutas, vitórias, ilusões e de_silu-
1 

sões. Por vezes, foi necessãiíO corrigir a rota traçada ini­
cialmente. Neste períod.o sucederam-se, rapidamente, fa­
tos da maior importância para a vida nacional. O BraSil 
de hoje é, sem dúvida, bastante diferente do Brasil de 15 
de março de 1979. -

Sob a segura orientação de Vossa Excelência, o pro­
cesso de aperfeiçoamento democrático foi, desde cedo, 
conduzido com objetividade e pertinácia, levando a 
Nação a resultados que surpreenderam até mesmo os 
mais exacerbados negativistas. 

Paulatina e firmemente, a Nação chego_u à abertUra 
poHtica, sendo resolvidas as complexas questões referen­
tes à anistia, à elegibilidade de pessoas até então inelegí­
veis, à realização de eleições livres e dlrCtas e; firia1inente, 
à posse dos eleitos, numa autêntica tenfativa de conci­
liação nacional. 

Tais progressos são rCais e só puderam ser alcançados 
gracas à determinação de Vossa Exeeléncia, que CO!J-ta­
giou o Pãis aPesar· das críticas inprocedentes dos _que, 
por con-Venl~nCia e irl"teresses escusos, transformaram-se 
em eternos insatisfeitos, que tentam, por todos os méto­
dos, minimizar a importância das conquistas alcançadas. 
Aqueles que fiais clamavam pela democracia e liberda­
des são os que hoje contestam as atitudes liberais e de­
mocráticas tomadas pelo Governo de Vossa Exccléncia, 

-- e procuram desacreditâ-las junto ao poVO, sim-plesmente · 
por-serem-avessos aos regimes livres e não estarem à al~ 
tura de compreendê-las, de ussumir as responsahilidades 
conseqüentes e de aceitar o ônus que delas advém. 

Nossa dimensão política avultou-se, no ãmbito ex._ter­
no, em conseqiléncia natural da adoçB.o d_e uma linha de 
sob-riedade e coerência em perfeita consonância com a 
realidade e o interesse nacionais e as tradições que cul­
tuamos desde o Império. _ 

Coino em todos os outros países, enormes são as nos­
sas dificuldades no campo econômico: maior ainda é a 
determinação do Governo de Vossa Excelência para 
vencê-las. 

Os seguidos esforços para ajustar e adaptar a poHtica 
econômica aos _inc_onst_ant_es ve_ntos da conjuntura mun­
dial e fazer frente à inversão das tendências que se_ vi­
nham mantendo por várias décadas, só não _são com­
preendidos pela ignorância ou má fé daqueles que não 
act:edüam no patriotismo do povo bra~i~i~~ e_ ~o imenso 
potencial de recursos de nossa terra. 

O Brasil está, _hoje, entre as dez maiores economias do 
Ocidente e ocupa uma posição de destaque entre as 
nações industrializadas do mundo. É um país viável c 
merecedor de crédito da comunidade internacional, por­
que honra e saberá honrar seffiprc os compromisso assu­

midos. 

A busca incessante do bem-estar do homem brasileiro, 
contudo, tem sido a tônica principal do Governo de Vos­
sa Excelência. Passo a passo, vém sendo colecionados é­
xitos sem precedentes no que tange aos aspectos sociais. 
Problemas antigos - verdadeiros mitos - vêm sendo 
atacados- de forma decidica e objetiva. Estão aí, para 
comprovar a veracidade desta afirmação, os milhares de 
tftulos de terra distribuídos, o FINSOCIAL, as campa­
nhas_ de vacinação levadas a efeito em todo Território 
Nacional, o mecanismo criado para a aquisição da casa 
própria, visando a atingir as camadas mais necessitadas 
da população, a demarcação de reservas indlgenas e o in­
vestimento, como nunca fora feito antes, na importante 
área da educação. 

Fruto desse trabalho produtivo, a Nação tem podido 
gozar de invejável paz interna e serena estabilidade polí­
tica apesar da situação econômica mundial adversa, com 
profundos rd1exos em nosso País. O amplo e elevado dec 
-bate hoje _i,ossivel......:.. a que_ tÕdas as camadas da socieda­
de_ têm acesso, sem distinção de credo ou raça- é fruto, 
por certo, da liberdade de expressão alcançada, sempre­
cedentes, na nossa história, e do aprimoramento da edu-
cação do povo brasileiro. _ · 

Seria odoso continuar a percorrer a longa listã de su· 
cesso obtidos no decorrer destes quatro anos. São frutos 
de um trabal~o patriótico, honesto e produtivo que de­
sarmam, perante a opinião pública - agora bem mais 
esclaracida - os demagogos, os radicais e os incapazes, 

_ que apontam, p;:ua complexos problemas, soluções sim­
plistas e inadequadas e que, desorientados, hoje 5e com-
pra~m em·caluniar e enxovalhar a honra de ilustres ho­
mens públicos. 

Senhor Presidente! 
Reiteramos, nesta oportunidade, nosso incondicional 

apoio à grande obra que vossa Excelência iniciou e ~tá 
determinado a entregar, concluída, a seu sucessor, em 
prosseguimento da busca dos. objetivos da Revolução de 
març_o de 1964. Revolução cujos princípios estarão sem­
pre_ ·presentes no processo evolutivo da nacionalidade e 
que serào resolutamente defendidos pelos verdadeiros e 
dignos cidadãos que amam a sua Pátria. Cremos, como 

Vossa Excelência, na viabilidude do sistema democrático 
e nu goyernabilidade da democracia. 

Acreditamos firmemente QuC os investimentos que es­
tão sendo realizados no homem brasileiro, para melho­
rar suas condições de vida, resultarão. dentro em breve, 
em excelentes dividendos. 

Apesar das dificuldades do momento, vislumbramos 
um futuro radioso para o País e temos a certeza de que 
dias melhores não tardarão, pois estamos plenamente 
convictos de que as diretrizes de governo, emanadas de 
Vossa Exceléncia, são as illais corretas e as mais adequa-· 
das à conjuntura. 

Pode Vossa Exceléncia, estar certo de que a Nação já 
respondeu "presente" ao chamamento de participação 
na cruzada de união de esforços para caminhar na di­
reção da retomada do desenvolvimento. 

Saiba, caro PrC!:iidente João Figueiredo, que somos ca­
tegoricamente contrários às crlticas infundadas dos que 
só sabem dividir e que permaneceremos coesos e prep<l­
rados para trilhar, com determinação, os caminhos 
apontados pela sua concreta e decidida liderança. 

DISCURSO DO EXCELENT!SSIMO SE­
NHOR PRESIDENTE DA REP0BLICA, GENE­
RAL JOÃO FIGUEIREDO"· 

Esta ê a integra do discurso do Presidente João Figuei­
redo: 

As palavras do nobre Ministro \Valter Pires, amigo de 
todas as horas, t(aduzem, de modo fraterno, os cumpri­
mentos do MiniStério pelo transcurso. amanhã (hoje), do 
quafto aniversário da --minha Investidura na Presidência 
da RepúbliCB.. Depois de lembrar as lutas e dificuldades 
desses quutro anos, assinala, com propriedade, o Minis­
tro Walter Pires, a diferença entre o -Brasil de hoje e o 
Brasil de 1979. Realça, com isso, a crescente rapidez das 
mudanças que se operam na sociedade brasileira, bem 
como a complexidade, também crescente, dos problemas 
que o Governo é chamado a resolver. O Ministro traça 
com segurança, o quadro das realizações governamen­
tais no campo econômico. social e político; lamenta a in· 
compreenção dos negativistas; exprime sua crença na 
viabilidade do sistema democrâtico e na governabildade 
da democracia; Cxterna sua confiança no futuro do País e 
manifesta apoio incondicional à obra que venho reali­
zando. 

Sobrevém essa mainifestaçUo de solictariedade, ampla 
e incondicional, em momento histórico da nossa vida 
política. Faz pouco dias, em mensagem dirigida ao Con­
gresso, formulei, quanto aos opositores, proposta de_ tré­
gua. Hâ quem a tenha interpretado como tentativa de si­
lenciar a Oposição. A proposta de trégua, que agora rei­
te_r_o, é ato de grandeza. Não constitui convite à capitu­
lação, nem envolvC capitulação. Constitui- isso sim­
_con_vite que se identifLquem, pelo diCllogo zonas de enten­
dimento. A trégua deve ser vista como processo, median­
te o qual as parcialidades pollticas se disponham a supe­
rar, acerca de pontos determinados, radicalismos ou di­
vergências injustificáveis, _em face_ do interesse nacional. 
Trégua é procura de conciliação e desarmamento dos 
espíritos. Trégua supõe crença de que pela argumentaçã'O 
entre interlocutores de boa vontade e de boa-fé, é possí­
vel chegar à união dos espíritos e à unidade e ação. 

Ressalta, por outro lado. a já mencionada manifes­
tação de solidariedade, amplll e incondicional, quando 
nos encontramos na véspera da posse dos novos Gover~ 
na.dores, acontecimento que abre outra e importante eta­
pa no caminho da democracitização do Pais. 

A escolha de novos condutores políticos, nas eleições 
de l 5 de novembro, impõe alteração nas relações de Po­
der, até então existentes entre as quais a que se refere à 
trégua, que propus, na Juta partidária. 

Nesta última fa~e do meu mandato, continuarei a asse­
gurar condições para a defesa e consolidaçtio das inti­
tuições, por via du entendimento e da solução pacífica 
dos nossos. problemas. 

Minha dispo~içt1o é de manter com os novos go\é.erna­
dores, independente de cor partidária, relações funcio~ 
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nais construtivas. Guardados os intereSses gerais da 
União. os interesses particulares dos Estados- cuja au­
tonomia, nos termos da Constituição, é imperatlvõ res­
peitar - serão superionnente apreciados. 

Reafirmo meu propósito de manter diálogo com a 
Oposição. C<Jmbutt:rci, não ob~tante, frontalmente, o_s 
que se dispuseram a conteStar o regime. Não se confunda 
oposição leal e construtiYa com a contestaÇão extremis­
ta. Espero que u lucidez e_ a moderação levem a que se 
entendam devidamente o momento histórico _que vive­
mos. A esmagadora maioria da nação deseja, não o çon­
fronto e o revanchismo, o entendimento e a_conciliaçào 
entre os brasileiros. 

Reafirmo, também, por lealdade institucional e con­
vicção pessoal, o meu inabalável compromisso com a de­
mocracia, a crença nos seus valores, a fé nas instituições 
e nos seus método:>. 

Assegurei a liberdade, que é instrumento da democra­
cia e do bem (.!omum. Não to ler alei, porém, que- a -liber­
dade degenere em licença ou abuso das franquias consti­
tucionais. Velarei pela rigorosa manutenção dos princí­
pios éticos, não permitindo d~svios de conduta na gestão 
dos negócios públicos. 

A hora é de austeridade, disciplina, respeito à lei. É 
preciso que estes vaLores inspirem a ação dos dirigent~s 
po\fticos e de todos os agentes do Governo. 

No quadriênio que_amanhã se completa foram inegá­
veis os êxitos alcançados. Mas a missão nào está concluí­
da. Insisto em que, a partir de agora, entraremos na fase 
mais importante do processo de _abertura política a con­
solidação das instituições democráticas. Tarefa âfdua, 
cheia de riscos, mas nem por isso menos necessária. 

Dentro das diretrizes já traçadas, conclamo todas as 
forças democráticas para um esforço coriJiúito, a fim de 
superar as posições irredutivcis, evitar o retorno a quere­
las esti~reis e radicalismos divisionista. Só pelo diálogo, a 
negociação leal, nexível e objetiva será possível estabele­
cer em nosso País uma sociedade politicamente livre, 
economicamente forte e socialmente justa. 

Aos novos governadores, que dentro de poucas horas 
virão compartilhar comigo as responsabilidades executi­
vas e os compromissos com a Nação, os meus votos de 
pleno êxito e serena condução dos destinos de seus Esta­
dos. 

Aos senhores ministros, que me vieram testemunhar 
seu apreço e sua confiança, os meus agrade_cimentos e o 
meu abraço. Muito obrigado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
St LINS NA SESSÃO DE 24-3-83 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (Para encaminhar a votação, Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer 
uma proposta ao Senador Alberto Silva, para que fir­
mássemos um requerimento, no sentido de transpor o 
item relativo ao empréstimo para o Estado do Piauí para 
o firri da pauta, para não prejudicar os outros projetos 
que contam com o apoio de vários colegas do PMDB, e 
cujos rcquerim_entos de desarquivamento foram assina­
dos pelo Senado_r Peclro Simon, pelo Senador Henrique 
Santillo, pelo Senador Itamar Franco e outros mais. 
(Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOst 
LINS NA SESSÃO DE 24-3-83 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS- (Para explicação pessoal. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ninguém nesta Casa d~conhcce a luta e 1!Sforço que 
pessoalmente, venho mantendo há_ quase dois anos por 
um entendimento amplo, entre os políticos em benefício 
dos Estados e dos rviunicípios que recorrem ao Senado, 
com pedidos de empréstimos para seus programas de go­
verno e de desenvolvirnentQ~ Todos sabemos das dificul-
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dades dessas administrações, razão_ porque reconhece­
mos_ a n.ecessidade de uma ampla reforma tributária, 

Sempre foi minha opinião que antes mesmo que se fi­
zesse uma reforma, o Senado deveriã coope~a~ para aju­
dar os Estados e Municípios que, lutam hoje com as 
maiores difrcuJdades, Então, f!ãO seria eu que, neste mo­
mento, iria tomar qualquer medida discrimiu_at6ria con­
tra um Estado ao qual sou ligado por laços afetivos e 
pelo qual tenho o mais profundo interesse. 

Além do mais, não seria eu também que feriria a sus­
ceptibilidade de um dileto amigo cpmo _é o Senador 

_ Helvídip !'f unes, cujo trabalho, .cujo esforço em benefício 
do seu Estado é por nós todos conhecido e proclamado. 
O Senador Alberto Silva também vem fazendo o seu es­
forço, mas tentando obter informações complementares 
para seu julgamento. Não é de agora que temos mantido 
entendimento com o Senador Alberto Silvacom 9 oQieti­
vo de dirimir suas dúvidas, para que cheguemos a desem­
bocar no objetivo final, que é a aprovação dos_ emprésti­
mos do PiauL 

Hoje, vejo na pauta da Ordem do Dia, depois _de um 
entendimento formal entre as Lideranças do PMDB, do 
PDS e de outros Partidos aqui representados, vejo com 
prazer que vários dos requerimentos de desarquivamen­
to de projetos de empréstimos são assinados por colegas 
da Oposição, pelo Senador Pedro Simon, pelo Senador 
Henrique Santillo, pelo Senador Itamar Franco. Louvo 

- essas iniciativas. Eu mesmo solicitei o desarquivamento 
de todos os projetos- de empréstimos das Prefeituras do 
Estado do Ceará. 

De modo que, para não criar dificuldades, quero, Sr. 
Presidente, retirar o meu requerimento, em primeiro tu-_ 
gar, em atenção ao nobre Senador Helvídio Nunes- e 
por que não dizer- ao Senador Alberto Silva, O reque­
rimento teve um objetivo. E que tendo eu já mantido en­
tendimentos com o Senador Alberto Silva por mais de 
um ano, conheço a sua posição e gostaria de ter um pou­
co de tempo para dialogar com S. Ex~ a respeito desse 
Problema. Reconheço que o Senador Alberto Silva é ho­
mem de coração magnânimo e que compreende, profun­
damente, os problemas do seu Estado. Com tempo, po­
deríamos solidtar a presença dos colegas, até o fim da 
pauta, para aprovar, hoje, o projeto do Piauí. 

- Mas retiro, o requerimento, Sr, Presidente, em 
atenção ao Senador Helvídio Nunes, e pediria ao nobre 
Senador Alberto Silva que, num gesto de compreensão e 
de solidcuiedade à nova posição que todos assumimos no 
Senado, aceitasse votar, hoje, esse empréstimo do Piauí, 
ainda que lhe pudesse ser encaminhada, oportunamente, 
qualquer explicação solicitada sobre o plano de apli­
cação desses recursos. Tenho absoluta certeza, nobre Se­
nador, que V_, Ex~ conhece QS problemas do seu Estado e 
que o novo Governador terá a maior boa vontade de 
atender às suas solicitações. 
Era apenas o que queda dizer. Peço descUlpas ao Sena­
dor Helvídio Nunes pelo mal-entendido que criei com o 
meu _requerimento. Era só, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO /'ELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO IJE 24-3-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. Hl'l\1BERTO LUCENA.- (Para discutir.)­
Sr. Presidente, está em discussão o Projeto de Resolução 
n-9 247/81, apreseilüi.do pela Comissão de Finanç-as que 
autoriza o Governo ôo -Estado da Paraíba a contratar 
operação de empréstimo externo no valor de vinte m-i­
lhões de dólares, destinado ao programa de investimen­
tos do Estado. 

No an9 passado, a poSição da Bancada do PMDB foi 
de obstrução generalizada aos pedidos de emprêStimos 
externos e internos_dos Estados e Muilicípios, por irata-r­
se de um ano eleitoral. Evidentemente, nós teríamos- e 
hoje eshí ai prova de que tínhamos razão nas palavras 
dos próprios Ministros de Estado- que os então gover­
nadores desviassem os recursos desses financiamentos,_ 
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para ajudar a campanha eleitoral do PDS em cada Esta­
do ou município, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tanto a máquiria eStatal 
realmente funcionou de maneira abusiva, tremendamen­
te abusiva em favor do PDS no pleito eleitoral de 15 de 
novembro do ano passado, que nós lemos notícia publi­
cada pelos jornais de Brasília, informando que o Minis­
tro do Planejamento, Sr. Delfim Netto, ao receber gover­
nadores do Nordeste teria-lhes afirmado que os ex­
governadores daquela sofrída regíão tinham levado os 
respectivos Estados à falência. E, de modo especial, 
referiu~se o Sr. Ministro do Planejamento, com a sua alta 
responsabilidade, ao Maranh~o e a Paraíba. A notícia­
está nos jorh"áis de ontem, Não sou eu quem está dizen­
do. Quem o afirmou foi o Ministro do Planejamento Sr. 
Delfim Netto. E por que, Sr. Presidente? Porque o em­
preguisrilO foi desenfreado. No meu Estado, o ex­
governador Sr. Clóvis Bezerra Cavalcanti, que acaba de 
pas_sar o cargo de IS de março ao Governador Wilson 
Braga, esclareceu que, no ano passado, o déficit doS-re­
cursos próprios do orçamento do Estado foi de cerca de 
dezenove bilhões de cruzeiros. Quer dizer, o que o Esta­
do arrecadou não deu para pagar o funcionalismo públi­
co, que ainda está atrasado na Paraíba, creio que um 
mês. E o acuai Governador do Estado está aqui em 
Brasília- sabe disso o Senador Milton Cabral- com a 
mão estendida, pedindo recursos ao Tesouro para pagar 
os servidores públicos estaduais. Essa é a situação finan­
ceira da Paraíba. E, veja V. Ex•, que o ex-governador 
Clóvis Bezerra Cavalcanti dizia, então, numa nota distri­
buída à imprensa, que para cobrir o déficit do ano passa­
do, de dezenove bilhões, lançou mão de vários recursos, 
inclusive de parte substancial dos recursos decorrentes 
do último empréstimo de vinte mífhões de dólares, con­
traído pela Paraíba em I 98 t e aquí aprovado com o meu 
voto. 

Portanto, os recursos conseguidos pelo Estado para 
investimentos através de financiamento externo foram 
desviados para a verba de custeio, ajudando a cobrir o 
déficit do Estado, em 1982. Lamento não ter aqui em 
mãos a referida nota, poque não esperava que esse proje­
to entrasse hoje na Ordem do Dia. Mas hei de ter uma 
outra oportunidade para lê-la, a fim de que ela flque nos 
Anais do Senado. Essa nota, inclusive, foi tão contun­
dente que o governador que havia deixado o cargo para 
ser Deputado Federal, o Professor Tarcísío Buriti, foi ito 
dia seguinte a uma entrevista coletiva, às emissoras de 
rádio e aos jornais da terra, para se defender das acu­
sações do seu próprio correligionário, que o incrinlinava 
p-e!õ déficit, segundo ele decorrente das despesas excessi­
vas com pessoal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no ano passado, na 
opOrtunidade que tive de aqui me defender de acusações 
do então Governador Tarcísio Buriti de que eu estava 
obstruindo os empréstimos da_ Paraíba e de todo o Nor­
deste, e portanto era um inimigo do Estado, desci a deta~ 
lhes, a números, sobre a situação financeira da Paraíba, 
salientando o seu alto endividamento externo. Quando o 
ex-Governador Tarcísio Buriti assumiu, em 1979, encon­
trou a Paraíba devendo 9 milhões de dólares; em três 
anos, ele aurn.entou esse endividamento para 49 milhões; 
40 milhões em três anos. Agora, são mais 20 milhões de 
dólares solicitados pelo Governo do Estado, e, posterior­
men~e, mais 20 milhões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores confesso a V. Ex•s: no 
mOmento, não tenho nenhum intuito de obstruir a vo­
taç~o _dessa matéria, mas, por um dever de consciênCia, 
deixo registrado, nos Anais, o meu voto pessoal con­
tráfiO à aprovação, deste ProjetO.de Resolução;·porque 
n~o sei como a Paraíba, nã atual shuaçàO-em~ que se-en-­
contra, tem condições de tomar mais 20 milhões de dóta­
res~obretudo, depois da máxidesvalorização do cruzei­
ro, que majorou em 30% o custo em cruzeiros do endivi­
damento. externo do País, dos Estados e dos municípios. 
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Além do mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
que a Casa atentasse para um aspecto: se eu quisesse obs­
truir, ou pelo menos que essa proposição demorasse­
bastaria dizer que nem há plano de aplicação específico 
para os 20 milhões de dólares. 

São 20 milhõe5 de dólares, pam quê? Meta: Cons­
trução de 800 km de estradas; localização: dlversos mu­
nicípios. 

Não se diz quais são as estradas, onde são: Lembro­
me que o nobre Senador Alberto Silva, ao discutir um 
projeto semelhante em relação ao Piauí, exigiu o plano 
de aplicação. Mas, aqui n1io há o plano de aplica_ção. 

Eis outro item: 

1\Tctas: Prestação de Assistência TécniCa e Finan­
ceira à 1.000 empresas: 

- lmplementaçi:ío do Terminal Rodoviário de 
Campina Grande e conclusão da malha viária de 
acesso ao terminal de J oüo Pessoa. 

Localização do Pmjeto: Diversos Municípios. 

Agora vem o pior, vejam bem: 

c) Htulo' AMORTIZAÇÃO DE EMPRtSTI­
MO EXTERNO 

Objetho: Possibilitar o suporte financ-eTi'ó neces­
sário uo resgute de operução de financiamento ex­
terno Jevuda u efeito pelo Estado para execução de 
programas prioritários do Governo Estadual. 

Quer dizer, toma-se mais 20 m"ílhões de dólares, inclu­
sive para pag:u aos banqueiros inteinacíonais os emprés­
timos anteriores, que o Governo não tem condições de 
honrar com seus recursos próprios. 

E sabe quais são as garantias, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que são dadas a esses empréstimos, não só aos 
anteriore.<; como a esses'? Os recursos do ICM da Paraíba. 
Ora, se o Estado não arrecada nem para pagar o funcio­
nalismo, com é que pode garantir e resgatar esses em­
prê.<>timos com o produto do ICM? A não ser que, ama­
nhã, venhamos a ter a encampação aqui sugerida pelo 
nobre Senador José Fruge!lj, das dívidas do.s Estados 
pela União que já está tremendamente_endividada, de tal 
sorte que, embora o Senador Virgílio Távora não admi­
ta, :.1cho que vamos terminar na moratória mesmO, por­
que como disse, ontem, o Senador Aloysio Chaves, com 
:.1 sua responsabilidade de Líder do PDS; a moratória é a 
últi:'l'la solução. Mas, se é a Ultima, -é a solução. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite--V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não_ 

O Sr. Virgr1io Tá~·ora- Perdão. Retifico, exatamente, 
o que digo aqui nesta sala que, em ha.,endo outra s_o~ 
lução- pode ler o meu discurso - não havería COmo se 
procurar uma moratóriu. Tinham todos os caminhos a 
serem percorridos: que um País em que 69% das suas im­
portações são com fínanciamentos até 180 dias, e a mo­
ratória, justamente seria o último caminho a percorrer. 
Isso de dizer que não admito a moratória ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ainda bem que V. 
Ex•. num recurso que faz jus à sua inteligêncía e ao seu 
talento, não descarta_ a possibilidade de uma maratória 
futura. 

O Sr. Virgílio Távora - Mas, meu caro, da mesma 
maneira que V. Ex' não descarta, que nós não queremos, 
o seu desaparecimento da terra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-~ muito mais difí­
cil prever a minha morte, do que o que vai acontecer na 
economia brasileira, nobre Senador ... 

O Sr. Virgflio Tá1·ora - A econoní.IO brasileira, numa 
escala, é_ muitO mais difície V. Ex• prever. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pelo contrário. E 
veja, V. Ex~, que foi tão imprevidente o Governo com a 
sua dívida externa, que, apesar do chamado primeiro 
choque do petróleo, continuou-se a tomar empréstimos 
,_._ ,._-. 
La tora ... 
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O Sr. Virgflio Tá1•ora - O que, em 1979, era um gran­
de negócio mesmo com o retorno zero. 

O SR. HUMBERTO LUCENA-~- mas a quesfão é 
que o Governo não se acau.telou quanto ao primeiro 
choque, nem teve o necessário descortino para prever o 
~gl}n~:i_o _choque ... 

O Sr. Virgílio Tái'Ora - Ah! Isso daí, ninguém do 
mundo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Como não? Com a 
OPEP :lÍ, mandando no mundo! Tanto assim, nobre Se­
nador, que, quando veio o segundo choque, nós estáva­
mos no pique de nosso endividamento externo, recorren­
do :.1 dólares e mais dólares, para realizarmos investimen­
tos altíssimos aqui no Brasil, alguils deles, inclusive, 
adiáveis. como sabe V. Ex~ -

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em conclusão, o 
que quero dizer é o seguinte: Primeiro, mantenho, por 
uma questão de coeréncia, a minha posição anterior de 
vo_tar çontra esse projeto de_ resolução, po~que, em sã 
consciência, como paraibano, eu não poderia, numa 
hora como esta, quando conheço a péssima situação 
econômico-financeira. do Est:.1do, agir de modo diferente. 
Segundo, apesar de o processo estar incompleto - e aí 
chãmo a aterlÇào das comissões técnicas competentes 
para que tenham muis cuidado no exame dessas ma­
tériaS, ilã"o quero obstruí-lo hoje, para que não se diga, 
lá. na Paraíba, no início de um Governo que foi eleito 
pelo povo, que eu estou tentando tumultuar a nova ad­
ministração. De maneira alguma, longe de mim, Sr. Pre­
sidente. Eu, <icima de tudo, sou paraibano e, por ser pa­
rtlibano é que voto contm. Agora, o Senado na suares­
ponsabilidade coletivu_, que delibere. 

O Sr. Hêlio Gueiros- V. Ex~ me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. !Iélio Gueiros- Eminente Senador Humbei'to 
Lucenü, V. ex~ reflete_ bem o estarrecimento da opinião 
pública brasileira, com relação a situação de caos finan­
ceiro de inúmeras Unidades brasileiras, só reveladas, 
agora, com a posse dos novos Governadores. E, eu creio 
que, por comra~te, eu deva dar aqui um depoimento a 
respeito do Governo do Pará, exercido pelo Governador 
Alac;d Nunes. S. Ex~ cumpriu, apenas, com o seu dever, 
mas é preciso not:.1r que foi S. Ex•, porque não quis se 
curvar às imposições e caprichos de certos politicos, 
obrigado a se declarar em rebeldia contra o Governo Fe­
deral e, por isto mesmo, foi alvo de um boicote sistemáti­
cõ da Administração FederaL S. Ex• teve verbas da Edu­
caç5o cortad:.1s-. teve, também, toda a parte do Departa­
mento- de E-strada&. de Rodagem suspensas, também, há 
um ano. O DNER está devendo ao DER, do Pará, I bi .. 
!hão e 200 milhões de cruzeiros. Não paga as quotas do 
Pará a mais de um ano. Pois, saiba V. Ex• que, contra 
tudo isso, o Governador Alacid Nunes sobrepujou e en­
tregou o Estado com as contas rigorosamente em dia, 
não deve um toStão ao funcionalismo, não deve um tos­
tão aos fornecedores, e deixou quatro bilhões de cruzei­
ros em caixa para que o Governador Jader Barbalho não 
_enfrentasse proble;mas com o pagamento do funcionalis­
mo no més de março. Então, eminente Senador Humber­
to Lucena, como naquela história, daquela anedota de 
que só o filho de quem estava vendo era quem estava 
co~ o passo certo, e os outros com o passo errado, na­
quela pilhéria que se conta a respeito dos pais orgulhosos 
que foram ver o desfile do batalhão; no caso, pelo que es­
tou vendo do Brasil de hoje, o único governador que es­
tava com o passo certo era o Governador Alacid Nunes. 
E julgo do meu dever dar este testemunho até porque ele, 
outro dia, por má informaçã() ou imcompreensão de 
emirlentes Senadores do PDS, foi acusado de traidor. Ele 
pode ter seus pecados, mas não traiu o povo do Pará, 
nào tralu seu juramento de realizar o bem do pOvo do 
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Pará, que é isto o que interessa, e não as predileções de 
ordem pessoal. Em o testemunho que eu acho que, pelo 
expressivo -pronunciamento de V. Ex~, focalizando esse 
problema de_ caos financeiro dos Estados brasileiros, de­
veria dar em abono ~l honorabilidade e capacidade do 
Governador Alacid Nunes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Congratulo-me 
com V. Ex•. com o ex-Governador Alacid Nunes e com o 
Pará, por esse fato tão auspicioso que V. Ex• registra no 
seu aparte. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito pra· 
zer, nobre Senador. 

O Sr. Jo5é- Fragelli - Dois pontos. Um para fazer 
uma pequena observação diante do aparte do nobre Se­
nador pelo P:.1rá, monstrando que o Governador Aiacid 
Nunes deixou o Estado em situação financeira auspicio­
sa. E como o Pará, também o Estado de Pernambuco, se­
gundo todas as notícias que temos, o nobn: Sen'ador 
Marco Mareie! também deixou o seu Estado em situação 
financeira favorárvel. O que quero ressaltar, apenas, é a 
injustiça que este Senado pratica passando por cima das 
próprias leis. da Resolução n~' 62 e da Resolução n'i' 93, 
aprovando todos os pedidos de empréstimos para os Es· 
ta dos cujos Governadores cumprem o seu dever de man· 
ter a situação firianceira dentro daqueles limites que lhes 
Permitam atender aos seus compromissos, apr-ovando 
empréstimos para muitos E~tados cujos Governadores 
exorbitaram das suas funções, das suas atribuições, 
lançando os seus Estad9s num verdadeiro caos financei­
ro, e nesta impossibiHdade que se el"!contra o próprio 
Brasil de pagar as próprh1s dlvidas. Então, nós estamos 
sendo injustos quando damos um mesmo tratamento u 
Estados de situações diferentes, concedendo empré:.ti· 
mos àqueles que não o merecem e nem deviam ter, justa­
mente por n5o pautarem o seu desempenho governa­
mental. administrativo no setor final"!ceiro, de acordo 
com as normas exigidas hoje, pelo menos por duus Reso­
luções do Sen<.~do, que são as de números 62 e 93. A se­
gunda parte é justamente essa, nobre Senador, V. Ex• 
ressaltou que uma parte- veja bem- desse emprésti­
mo é pam pagar empréstimos já feitos. Essa é confissão 
de que esse Estado, essa solicitação, esse processo não es­
tú dentro dUS normas das Resoluções números 62 e 93, 
que e.<;tabelecem, justamente, os limites de endividamen­
to. Só essa confi_Ssã6 seria o bitstante-para cada Sen:Jdor, 
querendo c_umprir o seu dever de Se__nador, não votar esse 
projeto, porque estará decidindo contra texto expresso 
de du<lS leis do Senado, que são as Resoluções 62 c 93. 1:: 
por isso que tenho dito que o Senado não tem cumprido 
o seu dever·e, outro di:.1, o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães quis lançar-me a censura de que eu estava acusan­
do injustamente o Senado. Não é injustamente, estou fa­
zendo uma acusação procedente contra o nosso procedi­
mento dentro desta Casa. Era este o aparte que que-ria 
dar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato :.1 V. 
Ex•. nobre Senador José Fragelli e, de acordo com o seu 
ponto de vist:.J, já mantive contato inicial com o Presi­
dente da Casa, Serlador Nilo Coelho, com o Líder do 
PDS Senador Aloysio Chaves e com os demais Líderes, 
Senador Saturnino Braga, do PDT, e Senador Nelson 
Carneiro, PTB, para nós nos reunirmos, com os Presi­
dentes das Comissões de Constituição e Justiça, Econo» 
mia e Finanças, e reexaminannos a conduta do Senado a 
nível. sobretudo. daquelas Comissões, que são ós órgilõs 
que se aprofundam no exame da matéria~· para que então 
haja um maior rigor na tramitaç~o dos pedidos de auto­
rização para empréstimos internos e externos aos Esta­
dos e Municípios. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica aqui a 
ininha opii\Íà1i, sou contnírlo à aprovação deste pr-õjeto 
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de resolução e evidentemente a Taquigrafia resgistrará 
nos nossos Anais, o meu voto pela sua rejeição. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACIR DUARTE NA SESSXO DE 24-3-83 E 
QUE, ENTREGUE X REVISA O /JO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE- (Pron.uncia o seiuinte­
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há mais de meio século, nesta mesma Casa, Senadores 
do Nordeste e do rio Grande do Norte alertavam o País 
inteiro para ã pauperizaÇãO da região, diante das águas 
de seus rios~ quaõdo existem-, conduzidas inevitavel­
mente para o mar. A perenização dos rios e a consecjUen­
te irrigação de suas terras teria de ser- preconizavam 
-, a solução a solução definitiva para Se eVitar um N ar­
deste malatratado, pedinte, humilhado. 

Eloy de Souza _e Joaquim Inácio de Carvalho Filho, 
norte-rio-grandenses que ilustraram este Sertado, planta­
ram na angústia de todos nós a certeza de que os paliati­
vos provisórios seriam a explicação inelutável de nossa 
pobreza. 

Repetidas secas têm assolado o Nordeste, desde os 
tempos coloniais- até- hoje, sem que providências tenham 
surgido para eliminar, deftnitivamente, as--suas nerástas 
conseqCiências. Ora, a falta de métodos na distribuição­
dos dinheiros públicos, sempre concedidos a título de so­
corros; ora, soluções diversas, sempre emergenciais, têm 
acompanaho a sua história. Foi assim em 197-1 ã 1973, 
como em 1692, data da primeira estii:tgem registrada no 
Ceará. Na seca de 1722 a 1727, segUndo Inácio Nunes 
Correia de Barros, "morreram muitas criaturas humanas 
à fome à necessidade e outros escaparam sustentando-se 
em couros e bichos imundos". Os anos de 1824 e 1825 fo­
ram de grandes sofrimentos para a população da região, 
trazendo, junto com a seca, as epidemias e a Guefra Civil 
na Confederação do Equador. 

Relata o Senador Pompeu: 
"Os infelizes que fugiam aos ladfões e- à fome 

corriam em bandos aos grandes povoados; e--pelas 
estradas, pelos campos, praças e ruas iam deixando 
insepulsos os cadáveres dos que não podiam resis­
tir." 

Calamitoso for-também o ano de 1845. Em 1877, a 
grande seca, inominável odisséül, com cenas de horror 
jamais excedidos e raramente igualados na história do 
sofrimento humanno.Conta Eloy de Souza: 

..... fujo com pena de mim mesmo à dor__exaustiva 
de relembrar que um dia já houve no meu País, em 
que o pai devorava o filho pequenino, e fogueiras 
crepitavam num ensaio- infeliz de incineração dos 
cadáveres que as valas extensas_ e profundas não 
mais comportavam". 

E prossegue: 
"Desta seca guardó a reminiscência de ter visto 

- ----morrer·ã-primeifá''--CriafuftC"tlum:a-rüt,-lffu pobre reti­
rante abarracado nas proximidades de minha casa 
paterna em Macaíba. Lá se vai bem mais de ·meio sé­
culo, mas, no subconsciente de criança que ainda 
não havia completado cinco anos, nunca mais se 
apagou a memória do quadro que não recordo sem 
o espanto próprio daquela idade e que fujo à amar­
gura de descrever." 

Fato é que, conforme assinala Miguel A. Ribeiro Lis­
boa, 

"não há ciclos na periodicidade das secas. Nor­
mal é o regime das secas parciais. Certamente há se­
cas gerais: são as grandes secas, assim como há tam­
bém grandes invernos·~-

A mais remota seca do Brasil data dos meados do Sé­
culo XVI. 

Padre Serafirn Leite, em sua História da Companhia de 
Jesus, alude a secas na Bahia e em Pernambuco no Sécu-
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lo XVI. Há tradições de secas em 1614, mas a de 1692 é_ a 
primeira reconhecidami:n"te_autêntica. Oito secas ocorre­
ram no Século XVIII, das quais trêS tristemente memo­
ráveis: a de 1721, -atingi"ndo do Ceará a Pernambuco; a 
de 1777 e a grande seca de 1793. 

Euclides da Cunha, em Os Sertões, reporta-se a uma 
seca em l 7l0. O Século XIX viu dez grandes invernos e 

sete grandes secas. Destas, a de 1845 teve grav_ís~imas 
conseqüências e a de 1877 tornou-se notável pela perda 
de numerosas vidas humanas: 50% da população da área 
castigada, O Século XX tem sido muito seco. E uma das 
situações deparadas pelo governo foi a instituição de ver­
dadeiros ''navios negreiros", conduzindO os nordestinos 
para a Ãmazônia. Cabe destacar, nesta época, ação do 
Ministro José América de Almeida, responsável pela 
vida de dezenas de milhões_ de nordestinos. 

A ação do governo, desde os tempos coloniais~ se-ma­
nifestava pela distribuição tardia de socorros. quando a 
c-rtse estava com seu maior grau de -intensídade. Acen­
tuou o Conselheiro Ruy Barbosa, em 1890: 

"As despesas com os Estados afligidoS pela seca 
formam, no orçamento, uma voragem cujas exigên-
cias impõem continuamente ao país ___ Sacrifídos 
imensos." 

_O çonJronto de datas confere uma certa periodicidade 
às secas nos d9is último_s séculos: 

Século XVIII 
1710/1711 
1723/1727 
1744/1745 
1777/1778 
1791/1793 

Século XIX 
1809/1810 
1824/1825 
1~44/1845 

-1877/1879 
1888/I889 

Apesar de uma situação angustiosa durante três sécu­
los pela nossa imprevídêncü:i, os poderes públicos 
rendiam-se, no início deste século, às exigências de uma 
condição imponderável. Alguns atos resultaram num 
plano de combate contra os flagelos da seca, cientes em­
bora de sua eficácia momentânea. 

Em "As secas do Nordeste", Tavares de Lira afirma: 
'!quem conhece as devastações produzidas pelas secas no 
Nordeste e sabe que só na de 1877 e 1879 foram gastos 
improdutivamente cerca de oitenta mil contos ... " É 
oportuno enfatizar-se o advérbio. 

Em 1903, Felipe Guerra, revoltado com o desprezo a 
que os governos relegavam o pobre sertanejo nordestino, 
escrevia: "O bode e o burro têm dado mais vida ao ser­
tão, têm_concorrido mais para o seu progresso e têm am­
parado mais nas calamidades, do quC todos oS maUs go­
vernos que têm abandonado aos seus próprios recursos a 
população sofredora das últimas secas". 

Nada se fazia de permanente, capaz de prevenir os 
efeitos desastrosos das futuras calamidades. Nada havia 
de a"lil-adouro, a não ser o sofrimento do povo. 

O problema essencial do Nordeste, e durante muito 
tempo o único que _emocionava o país, era o fenômeno 
climáticO da seca periódica. OcorrendO como o desaba­
me_ntQ _d.eJJro ~ªstigo_, _de___dl.lr.ação_ insJá vel, a_seca_p_atalisa 
quase inteiramente a pecuária e a agricultura de um v as~ 
to hinter/antl área de mais de um milhão de quilômetros 
quadrados, habitada por inais d.e 30 milhões de almas_. 
Não é de propósito que utilizo o significado que a pala­
vra alma contém nos dicionários dos velhos regimes au· 
tocráticos. Talvez nenhuma região do Brasil tenha con­
centrado, como o Nordeste, tantas pessoas resignadas, 

- tantos servos da gleba, tantos escravos da terra. Não 
pela servidão feudal, mas pelo amor ao chão e pela obsti­
nada fidelidade à miséria. 

Muito recentemente, conforme todos nós sabemos, o 
problema do Nordeste conseguiu sair da ficção literária, 
dos romances do cangaço e das sagas dos retirantes, para 
integrar-se no contexto mais amplo e mais realista do 
problema do subdesenvolvimento de toda a região nor­

-destina, que não pode acompanhar nem de longe o vigo­
roso crescimento do Centro~Sul do país. 

Entre outros- fatos, o problema das secas se fundiu 
com o da utilização das terras úmidas do Nordeste, que 
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apresentam, quase exclusivamente, uma pequena faixa 
- --nrotâriea entregue ao _CUltivo da cana-de-açucar. São 

he111 ilustrativas as observações de estudiosos da autori~ 
dade de Celso Furtado, de Roy Nash ou de Albert 
Hirschmann, quando fixaram, em períOCios diferentes, as 
crises econômicas dessa faixa que inclui grandes cidades 
corno Recife e Salvador. A fatalidade climática, a- abo­
liçãO da escravatura, a concorrência ant.tlhanã e em se­
guida a cresc_ente produção do açúcar paulista, engen­
draram uma série de contramedidas financ_eiras e reações 
gradativas e descentralizadas por parte dos grupos con­
dicionados, sem alternativa, à monocultura da cana. 

Procuro enfocar aqui, apenas um dos aspectos do 
problema, pois a grande zona nordestina, defenida como 
Polígono das Secas, não é tão homogênea quanto se pen­
sa. Nela é que surgem regiões elevadas e montan_hosas, 
chapadas ou serras, e, tanto no setor norte, limitado pelo 
rio Mearin, quanto na parte sul, em- torflo do rio São 
Francisco, as secas são menos pronunciadas, a luta pela 
vida oferece ao homem outras trincheiras. Mas no sertão 
do meu Rio __ Grande do _Norte, como no ~earâ, na Paraí­
ba em em grande parte de Pernambuco, a estiagem é 
quase uma condição crônica e _nessas âreas sobrevive 
uma população algo densa, mais de 30 pessoas por quilô­
metro quadrado. Como o nagelo é imprevisível, a provi­
s.ào humana quase não subsiste, poucos- têm condições 
de guardar o que se torna perecível diante da catástrofe. 

Eis porque, ainda no governo do saudoso Presidente 
Epitácio Pessoa, quando algumas classes privilegiadas 
condenavam a diretriz de se empregar nas obras do Nor­
deste os lucros das operações do café adviessem para o 
Estado de- Sã:õ Paulo, o grande Presidente nordestino, 
nUma insopitável explosão de patriotislno, sentindo o 
drama angustiante dos seus conterrâneos, proclamava 
em discurSo inesque_cível: 

"Ide, os que combatem e malsinam a ação do 
meu governo; ide, penetrai naquela fornalha arden­
te; lançai as vistas sobre aqueles campos calcinados, 
onde as plantações desapareceram de todo, onde a 
vegefaçã:o feneceu e mirrou, e os bebedouros seres­
sequiram sob a centelha comburente do sol impie­
doso; ide, percorrei aqueles chapadões intérminos, 
Onde o silêncio apavorante das quebradas é apenas 
interrompido, de longe em longe, pelo mugido de­
sesperador do gado sequioso e faminto; ide, segui 
agora as estradas, e vede aqui as ossadas daqueles 
que não puderam fugir mais longe ao horroso flage­
lo e tombaram, inanidos e moribundos, para servi­
rem de pasto, ainda com vida, à voracidade das fe­
ra-s--e das aves Ck presa; ide e vede, maís lOnge, os 
que acabam de cair, alucinados e arquejantes, e, 
olhos cravados na abóbada candente, numa última 
prece de compaixão e piedade, ou talvez numa der­
radeira imprecação de -desespero e de insânia, 
aguard<im, aniquilados e vencidos, o suplício dan­
tesco dos que os precederam; ide c vede, por fim, a 
fieirã__lnffnita dos que ainda podem arrastar~se, an~ 
drajosos e esquálidos, a face descomposta, o olhar 
des v_airado, __ s_e:m_ _fo_rç_a _ _J_1J a;i~ __ p_ai:a_qrr:~g_a; rem __ ()_$_ p_c;-~ 

queninos, sem gota de lelte para lhes calar o choro 
triste, enfraquecido e compungente, com o estôma­
go torturado a contorcer-se na agonia da fome, a 
gargante em fogo a queimar-se no desespero da se­
de, a alma despedaçada, o coração confrangido de 
luto, de desolação e de dor ... ide, vt:de, ouvi e_dizei­
me, depois, se eu estou ou se eu não estou redimindo 
um crime da Nação". 

O clamor n.ordes_t_ino era por providências estatais sis­
tematizadas. Pelo que se sabe, as primeiras medidas ofiw 
ciais mais ordenadas datam de Rodrigues Alves, ainda 
assim ineficientes.. 

Antes de 1877, nein a curio nem a médio prazos, era a 
seca preocupação nacional. Com o desfecho de um con­
junto de ações, foi instituída em 1909 a Inspetoria de 
Obras Contra as Secas (IOCS), dez anos depois transfor­
mada em Inspetorii:l Federal de Obras Contra as Secas 
(IFOCS), e, já em 1945, tomando o nome de Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), A 
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atração da açydagem era, então, inevitável, ainda mais 
quando se preconizava que o fator de que precisava o 
Nordeste era_ a água e que bastava armazená-la. O esque­
ma parecia ter a fase _de soluções; de um lado a seca 
emergia como acontecimento de origem puramente ex_ó_­
gena; de outro, cabia vislumbrar uma forma de constatar 
a crise de escassez hídrica, e que era encontrada na açu­
dagem, 

Os dez primeiros anos da Inspetoria de Obras Contra 
as Secas fo(am de estudos e levantament9S e algumas 
obras de vulto se realizaram na administração ppitâcio 
Pessoa. A presença de José América de Almeida no Mi­
nistério gerou algumns tendênciaS positivas, como a ma­
nutenção de ajud<i federal ao Nordeste, com a realização 
de investimentos, quadruplicando-se a capacidade de ar­
mazenamento d"água. O percentual de 2% da reçeita tri­
butária anual da União para a lUta contra as SeCas foi 
duplicado. As tendências existentes já -apontavam cada 
vez mais na direção da prática de irrigação. 

Papel prepondenmte na história das secas tem o rio 
São Francisco, pelas muitas idéias que surgiram para o 
aprovei_tamento de suas águas. A Comissão do Vale do 
São Francisco, criada em 1948, concentra seus esforços 
em projetos inici<Jlmente de pequenos serviç-os. Por seu 
turno, a Companhia Hidroelétrica do São Francisco, 
criada em 1945, junto conCO-- DNOCS, representaram 
uma busca de __ fortalecimento da região. 

A seca de 1951/53 veio exigir novas ações. Sobressai, 
então, a criação do Banco do Nordeste do Brasil, com a 
finalidade de -.. viabilizar o aproveitamento de infra­
estrutura social", evidenciou a necessidade de adoção de 
medidas profundas, em suas raízes, para libertar a região 
através do fortalecimento das atividades primárias e se­
cundárias. 

A estiagem de 1958 veio mostrar a mesma e antiga im­
portância regional diante do fato, associada â prática de 
malversação dos re_cursos fimmceiros mobilizados. 

Parecia tempo de curiosidade uma mudança mais 
completa de enfoque e de limpar a má reputação com 
que se marcara a presença do setor público na recupe­
ração nordestina diante do flagelo. 

A política de emcrgCncia- tem sido uma constante, 
sempre tingida de emoções e palavras contristadoras. O 
que tem ocorrido são medidas assistenciais, que apenas 
atenuam os danos da estiagem. Durante a seca de t 970, 
13% da receita federal, gastos com a cmcrgéocia, foram 
destinados a esta ação. 

Admitindo conservadoramente que, na ausência de 
uma seca, o Nordeste crescesse, em 1970, à taxa de 5%, e 
estimando o Produto Interno Bruto regional na ordem 
de_ 5 bilhões de dólares, o de_clínio provocado pela seca 
equivale a cerca de 300 milhões de dólares. E o prejuízo 
para o pais, em termos de produto perdido, ascende a 
quase 400 milhões de dólares. Cerca _de 400 ffiil flagela­
dos para um total de 28,8 milhões de pessoas, foi o ba­
lanço de 1970. 

Uma apreciação do efetivo da est'iagem de 1970, de­
monstra ter sido el<1 mais aguda no Rio Granái! _do Nor­
te, conclusão confirmada quando o marco de referência 
são os contigentes de flagelados presentes nas frentes de 
trabalho, em outubro de 1970, e em termos proporcio­
nais à sua popu!::Jção, cerca: de 70 mil, conforme assinala 
J. Otomar de Carvalho, em seu livro "Pl::lno Integrado 
para o Combate Preventivo aos Efeitos das SeCas no 
Nordeste'', SUDENE, Recife, março, 1972". 

A seca constitui um ônus p-ara o País. Grosseiramente, 
pode-se estimar em 500 milhões de cruzeiros, a preços de 
1970, os gastos da União, àquela época. 

E são os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Nor­
te e Paraíba onde evidencia-se mais claramente _os seus 
aterradores efeitos. No caso do Ceará, a queda do pro­
duto real das cultur<>s agrícolas foi de até 52%. O l'iauí 
perdeu mais de um terço de suas _lavoums e os outros Es­
tados percentuais idênticos o-u maiores.--

Reporto-me agora, Srs. Senadores, às últimas secas: 
1976 destruiu plantações, dizimou rebanhos, ugravando­
se a vida do sertanejo que emigra em direção <LOS grandes 
e médios centros. As secas são visitadas, suas popul::~ções 
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estiniadas e mUitas vezes servidas para relatórios que 
passam de mão em mão nos gabimetes dos técnicos e dos 
tecnocratas, novos programas são estudados, esperando­
se assim que uma nova estiagem aconteça para começar 
tudo de novo. 

O Sr. Jv.séLins - Permite V. Ex' um aparte? 

QSR. MOACYR D!JARTE---: Com o maior prazer~ 

-o Sr: JOsé-Lins - Senador Moacyr Duarte, não sei o 
que será melh_or,.se serã apartear V. Ex~. ou se deixar que 
V. Ex~ discorra com- tanta proficiência e com tanto cO­
nhecimento de causa sobre o fenômeno nordestino. Mas 

-é que da minha parte, nobre Senador, não resisto, pri-
meiro, ao desejo de homenagear V. Ex• pelo discurso que 
faz. .E, em segundo lug::lr, o desejo de participar dessa 
verdadeira exposição que V. Ex~ faz da chaga nordesti­
na. V._ Ex~ toca com o dedo na ferida mais dolorosa da 
nossa gente. E quando V. Ex• descrevia o sofrimento dos 
anos passados daquele povo, eu me arrepiava na cadeira, 
porque eu também assisti, Senador Moacyr Duarte, o 
me_u_avô e o meu pai levantarem-se das suas cadeiras na 

_mesa para ·e-ntregarem os pratos da comida aos pedintes 
da_seca de 1932, Mas, 1932, já não foi uma tregédia tão 
grande, a não ser na minha imaginação, mas comparada 
com as. grandes tragédias de 1877, de 1776 a 1978 e de 
outras citadas por V. Ex•, já o sofrimento tinha esmaeci-

. do_. E._ V. Ex~ diz muito bem, que não foi senão a partir 
de 1877 que o Governo pensou, tomou conhecimento do 
problema nordestino. Antes, o problema era pratica­
mente um problema físico, metereológico. Só a partir daí 
tornou-se um problema social. E, realmente, foi com a 
criação do velho Departamento de Obras Contia as Se­
cas, que tudo começou a mudar. Até 1909 morreram de 
fome, de sede, de doenças de todo gênero, da peste, mais 
de I milhào de nordestinos, até por ingestão de a!imen­
tos e tubérculos tóxicos inadeqúados à alimentação hu­
mana. Era o desespero. As descrições feitas e V. Ex' tem 
conhecimento, são de cortar o coração, mas, felizmente, 
a partir de 1909, até hoje, talvez não tenham morrido 
mais de_!.O a 15 mil pessoas o que, contrastado com I mi­
lhão de seres viventes, fora os rebanhos, até 1909, mostra 
o quanto o quadro mudou. E muito se 9eveu a esse velho 
Departamento de Obras Contra as Secas que, antes que 
se falasse em planejamento, já ele trabalhava de um 
}nq_do integrado,_ pois c~nstruiu os primeiros açudes, as 
primeiras barragens, as primeiras aguadas, construiu as 
primeiras escolas, lançou a primeira água sobe o chão 
para fazer as primeiras irrigações; construiu as primeiras 
usinas hidrelétricas, pequenas, nos açudes, construiu os 
primeiros campos de pouso e todas as estradas do Nor­
deste, praticamente, até que se criasse o Departamento 
Nacional de Estradas e Rodagem, pela Lei Joppert, em 
1945, foram construídas pelo Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas. Ainda não se prestou a esse Ór­
gão a homenagem que ele merece,_mas_foi Celso Furta­
do, quando entrou na SUDENE, que o esvaziou. So­
mente depoiS disso ele teve alguma recuperação, graças a 
Costa Cavã1Canti, ao Presidente Geisel, ao Presidente Fi­
gueiredo e, agora, ao Ministro Mário Andreazza, e V. 
Ex• tem razão de trazer aqui esse problema. Mas o que 
nós perseguimos com iodo esse esforço, não foi senão fa­
zer com que o homem já não morra de fome e de sede; 
mas é o mesmo homem pobre, apenas se organizou uma 
estrutura de subsistência e de mera subsistência, com o­
atraso indefinidO, que ainda não foi superado, quanto ao 
desenvolvimento nacionaL O discurso de V. Ex~ vem 
muito a propósito. V. Ex• merece o nosso encômico, a 
nossa homenagem pela descrição que está fazendo, E eu 
tenho a absoluta certeza de que V. Ex~ vai levar o seu 
prohunciamenfó a]é" àquilo que nós desejamos. Desmo­
ralizam, há algum tempo, a solução dos açudes, que cha­
mavam a solução hídrica, mas ainda é a água que está 
faltando nestes três anos de seca, até para as cidades be­
berem, pois há mais de duzentas cidades bebendo a água 
de caminhàSJ~ _de vinte, de trinta, de quarenta, de cem 
quirómetros de distância, oride nós não temos uma estruM 
tura de ftgua nem para o povo beber. Mas homenagean­
do o Presidente Figueiredo, e estes últimos Governos 
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que nos têm ajudado e a este nordestino honorário, que é 
Mário Andreazza, eu diria que essa luta tem que conti­
nuar, deve continuar, deve ser aprimorada para que se 
consiga o que a pol1tica de integração nacional quer, que 
o Nordeste acompanhe realmente o desenvolvimento na­
cional. E para issO nós não devemos prescindir, nunca, 
da irrigação. 

O SR. MOACYR DUARTE- As intervenções de V. 
_Ex~. nobre Senador José Lins, são sempre bem vindas, 
-quer no decorrer do meu discurso, quer na sua conclu­
são, porque as intervenções de V. Ex• são sempre opor­
tunas, e terão o mérito de enriquecerem e de ilustrar este 
meu pronunciamento, pela _sua experiência de homem 
público, pela sua experiência de administrador conscien­
te, e que tem uma visão globalizante dos problemas na­
cionais e dos problemas do Nordeste. Só me sentirei 
honrado em receber as intervenções de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte. 
Nobre Senador? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

O Sr. Alberto Siha- Não desejava intervir, senão ou­
vir o relato que V. Ex~ faz, o discurso primoroso que traz 
a esta Casa, nesta tarde, nào fora a necessidade de como 
um representante d::l Oposição me associar aos conceitos 
e considerações que V. Ex• faz sobre o Nordeste, sobre a 
seca, e lembrar-lhe que o conheci como membro do Go­
verno do Rio Grande do Norte, aliás um eficíente -auxi- _ 
!i::Jr do Governador, na ocasião eu qu_e estava na Coorde­
nadoria do POLONORDESTE. E tivemos a oportuni­
dade de examinar alguns problemas relativos ao homem 
nordestino, ao homem sujeito â seca naquele projeto, 
por exemplo, da Serra do Mel, onde dezenas e centenas 
de pessoas estavam ali a merecer uma solução que o Go­
vernador Tarcísio Maia, com V. Ex~ como seu principal 
auxiliar, estavam a exigir e realmente realizaram. Gosta­
ria, apenas, acrescentar, nobre Senador, tudo que V. Ex~ 
diz verdadeiro, as palavras do Senador José Lins, um 
grande conhecedor dos problemas nordestinos, dizer 
que, realmente, muito se tem feito. E necessário mesmo 
que se faça uma homenagem especial ao Departamento 
Nacional de Obras Contra a Secas, porque sem dúvi-da, 
com aquela sua estrutura de engenharia rural que ele 
criou no Nordesle, que muito fez pelo País, naquela re­
gião, merecia realmente ter continuado, como era, sem 
te-r sido esvaziado como lembrou, o nobre Senador José 
Lins em determinada época de sua história. Mas, na ver­
dade, nobre Senador, o _grande problema da seca no 
Nord_este, é o homem. E tanto mais ele fica sujeito na re­
gião em que ele mora à calamidade, tanto mais o Gover­
no Federal tem que intervir, tem que gastar bilhões para 
impedir que se morra de fome, ainda, no Nordeste, e não 
fora a assistência que o Governo Federal vem dando. 

-Então, eu acho que como aquele problema é um dos 
mais sérios, mais grave do País, já se chamou o Nordeste 
de ilha de pobreza e outros nomes que enquadram bem a 
pouca renda, a fragilidade da sociedade rural do Nordes­
te, acho que está na hora de colocarmos como V. Ex' faz 
hoje, colocando o tema a discussão, que se juntem todos 
os partidos, que se unam os Governadores e Ministros e 
o Governo Federal para uma tomada de posição em re­
lação ao Nordeste, no que t~_nge a não ::lpenas: salva~ os 
nordestinos da fome e da. sede, mas incluir os nordesti­
nos na força de trabalho nacional. Que o nordeste con­
tribua para o desenvolvimento do Brasil e não que o 
Nordeste continue sendo aquele pária, como agora em 
cinco anos - estamos entrando no quinto ano de estia­
gem cíclica, assistindo o Governo gastar bilhões de cru­
zeiros apenas para dã"r ágUi e comida aos nordestinos. 
Eu penso que isto é possível, e V. Ex' traz hoje uma con­
tribuição, levantando a questão, mostrando o drama, o 
horror da seca. Creio que estamos atentos para ouvir o 
final do seu discurso, porque no final V. Ex• vai fazer o 
apelo, para que todos nos jU-ntemos para encontrar uma 
saída para o Nordeste, para que o homem do nordeste se 
torne resistente. Creio que todas as forças vivas da 
Nação devem pensar sobre isso. E nós do Nordeste com 
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especialidade. Quero congratular-me com V. Ex~ e colo­
car. de jâ, à disposição de V. Ex• alguma experiência que 
tenha tido também no Nordeste. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sou reconhecido ao 
aparte de V. Ex~. eminente Senador Alberto Silva, pois o 
incluo no elenco dos homens públicos que têm o maior 
conhecimento e uma maior experíéricia-s-oOre a problc­
mãtica nordestina, riào a-perias põr -ter sido V. Ex' Go­
vernador de um Estado incluído no Polígono das Secas, 
mas também adquiriu uma maior vivência da problemá­
tica quando foi o SUpervisor ou o Coordenador Geral do 
Programa POLONORDESTE, quando tivemos várias 
vezes que dialogar sobre a implantação e implementação 
de diversos programas especiais que hoje se encontram 
bem sucedidos no Rio Grande do Norte, entre os quais 
aquele a que V. Ex• aludiu, o Programa de Colonização 
situado na Serra do Mel, o Programa Lagoa do Buquci~ 
rào, o Programa limousin e outros tantos que se torna~ 
ria enfadonho enumefar. 

De qualquer maneira me sinto honracfo- com a inter~­
vençào de V. Ex• Estou certo de que os conhecimentos 
de V. Ex• haverão de me ajudar a concluir estas minha:. 
desataviadas palavras. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Reporto~me agora, Srs. Senadores, às últímas secas. 

Em 1976 destruiu plantações, dizimou rebanhos, 
agravando~se a vida do sertanejo que emigra em direção 
aos grandes e médios centros. As secas são visitadas, 
suas populações estimadas, e muitas vezes servídas para 
relatórios qUe passDm de mão em mão nos gabinetes dos 
técnicoS e de-alguns tecnocratas. Novos programas são 
estudados, esperando~se assim que uma nova estiagem 
aconteçu para começar tudo de novo. 

Em 1976, 531 cidades do Nordeste foram atingidas, 
milhões de cruzeiros foram dispC-riàidOs, faltam <i.fím-eil~ 
tos, crescem os preços, amplia-se a marginalidade social. 
Governadores e Ministros sobrevoam as áreas atingidas, 
enquanto os flagelados buscam alimentação e emprego, 
de sacos vazios, fisionomias de fo-me; cansaço, desespero 
e espanto. As lavouras sào perdidas, a revolta aumenta 
com a fome, aliada às emoções de mulher e filhos sem 
amparo. As soluções continuavam quase sempre paH<~ti~ 
vas, com carros~pipas conduzindo água para desseden­
tar as populações. 

Em maio de 1976, em relatório enviado ao Ministro 
Rangel Reis uma comissão de deputados e técniCos do 
DNOCS, COndCilá-ra a velha prax ... de "frent<!s de traba­
lho" e sugerira a criação de uma estrutura capaz de en~ 
frentar o problema, em caráter permanente, com um­
mínimo de desperdício de recursos. Sugeriu ainda a con~ 
cessão de crédito para a formação de enfra~estrutu_ra nas 
propriedades rurais - barreiros, barragens, açudes, 
poços tubulares, formação de pastagens, etc. - , e ao 
Rio Grande do Norte, como manancial de produção ali­
mentícia, entre outros, viabilizou a utilização de lagos 
existentes para irrigação, perenizando rioS:-

A seca tem sido um velho e sempre atual problema. Os 
anos de 1979, 1980, 1981, 1982 e este f983 eStão compro­
vando, mais uma vez, que ainda não estamos conseguin­
do conviver com O fenômenO, Sempre irregular mas in­
falível, nem aprendemos a atacar de maneira gfobãl os 
seus efeitos. As causas pouco mudaram na hiStórí<i.--do 
combate a este flagelo social. 

É preciso ver o_ Nordeste para acreditá-lo. Quem per~ 
corre pela primeira vez essa região, em pleno verão, e vis~ 
lumbra as suas caatingas, onde as únicas cores verdes são 
as do xique-xique e do carde_i_ro, tem a impressão de que 
por ali passou um grande incêndio. Se chegar a um dos 
seus rios secos- e são centenas- , seus olhos enxerga­
rão o verde das plantações do feijão e da batata, no seu 
leito quase morto. Só pode ter uma idéia do sertllo do 
Nordeste quem o vê cinzento e ressequido e assiste ao 
seu renascimento quando caem as primeiTãs chuvas. As 
sementes que não germinam na seca, não se corrompem, 
guardando em seu seio as esperanças do camponês. 
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Mas, se a falta à terra a ãgua, falta ao homem uma 
educação prática,falta o crédito, falta a assistência técni~ 
ca, falta o apoio ao seu crescímerito. 

Se o Nordeste é possível e se o homem é laborioso, 
porque o atraso secular da Região diante do Sul e do Su~ 
deste? 

Se as conseqüências da seca atingem o homem e prin­
cipalmente os pequenos-- moradores, parceiros meeiros 
-,também os animais sofrem desastrosamente as suas 
sequélas. 

O Nordeste é viável. E mesmo que não o fosse o Nor~ 
deste ê Brasil. Hoje, sabe-se que o problema regional 
nordestino tem outras causas. Se a seca aparece como a 
emocionalmente a mais triste, ressalto ainda o maior 
desgaste do solo, decorrente de seu uso pouco cuidado~ 
so; ressalto a ausência de mecanismos fiscais e "financei· 
ros gt.l"e favorecem mais acumulação de capital no Sul do 
País; deSlaco a perda de nosso material humano, deslo­
cado para o Centro~Sul; relembro a pouca preocupação 
de alguns Chefes de Estado, quase sempre mais ligados 
ao Sul e ao Sudeste, capitalizando esta região e suscitao~ 
do a captação de capitais, t~cnicOs e de -mão-de-obra 
nordestinos: 

O último censo nos infor"mou qUe -a renda Pú capiia 
nordestina ê a metade de uma mesma renda geral brasi­
leira. A produtividade por pessoa é de 27% mais baixa do 
que a mesma no Pafs. Um sertanejo de 50 Unos de idade 
já assistiu e já sofreu pelo menos quatro secas. 

E ainda hoje ele guarda, quanto pode nos anos chuvo­
sos, uma parte da colheita a salvar, na próxima crise, a 
sua família e os seus gados. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me um aparte Sen~­
dor? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com muita honra 
para mim. 

0- Sr. Marco Maciel - Eminente Senador Moacyr 
Duurte, é com muita satisfação que nós o ouvímos, nesta 
tarde. dis-sertando sobre o crônico, mas sempre atual 
problema das secas, E quero cumprimentar V. Ex~ pela 
contribuiç:lo que V. Ex~ traz, auferir com grande conhe­
cimento de causa o problema, dando assim uma grande 
contribuição para que se fortllleça, cada vez mais, uma 
consciência nacional sobre a necessidade de não apenãs 
assistirmos aos flagelados, amparar aqueles que sofrem 
as suas conseqüências, mas, sobretudo, enfrentar o 
problema das secas em suas causas, _em suas raízes, por~ 
que é algo, a seca, que desafia mais da metade, quase 
60% do território nordestino, trazendo, çntre suas seqUe­
tas, o desemprego, a fome, sem contar a perda dos reba­
nhos e a frustração das safras. Tenho a certeza de que 
nunca é tarde para que voltemos as nossas atenções para 
este problemu tão im-portante, não apenas para o Nor~ 
deste, diria, mas para o País. Eu tenho sempre dito que 
acho que o Nordeste é viável e, de modo especial, a sua 
porção no semi-árido, desde que lhe dêem os instrumen~ 
tos indispensáveis para que o semi~árido possa tornar-se 
uma região produtora e produtiva, gerando, quem sabe, 
não somente a feHddade daqueles que, na parte do semi­
árido vivem, mas, também, gerando excedentes agrícolas 
para o nosso País. E eu espero que, com o discurso como 
o de V. E:o.,t, haja, como disse, cada vei: maíS Urria cons~ 
ciência nacional que ven-ha-fazer voltar, cada vez mais, as 
atenções do Governo para esse grave problema e, assim, 
criando condições para que o Nordeste ultrapasse essas 
dificuldades e, possamos, assim, promover o que sei, 
todo o País deseja, um desenvolvimento mais orgânico e 
integrado de (oda a Nação brasileira. 

O SR. MOACYR DUARTE- O aparte de V. Ex•, 
Sr. Senador Marcos Maciel, me lisonjeia sobremodo_. 
Conheci a atuação de V. Ex• como Deputado à As­
sembléia legislativa do seu Estado, tenho acompanhado 
de perto a tragetória política de V. Ex• e posso testemu~ 
nhar que o preclaro ex~Govemador de Pernambuco, 
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quando participava do Conselho Deliberativo da SU~ 
DENE, em todas e quaisquer opo-rtunidades, em que o 
problema das secas mereceu enfoque e abordagem, sem­
pre se distinguiu pelo seu entusiasmo, pela sua fidendade 
à sua região e à sua gente, defendendo, com denodo, coin 
pertinácia, com emoção, às vezes, uma solução definitiva 
para a problemática das secas e não apenas o ataque aos 
seus efeitos em condições emergenciais meramente, 

O Sr. Virgfiio Tá~·ora- Ex• dá licença de um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Com muita hOnra, 
ouço o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgfllo Tá~'ora -Seremos bem sintéticos que a 
hora está avançada. Apenas, para parabenizã~Jo pela au­
tenticidade do seu pronunciamento. Numa época como 
esta de hoje _em que tanto se fala em governo participati­
vo, em auscultar as comunidades sobre seus anseios 
maiore.<;, sem fazer ironia, diremos que chegou a hora 
também de auscultar a comunidade nordestina. Há doze 
anos passados um membro desta Casa, o Senador Di na r~ 
te Mariz, houve por bem de propor ao Partido que então 
todos nós pertencíamos, ARENA. a condição de uma 
Cõirilssão-~-lalvez o trabalho mais sério que o Congresso 
já fez sobre o Nordeste, Comissão de E~tudos para o 
Nordeste, a COCENE. E, desde àquele tempo, que lá es­
tava c-onsignada a necessidade de formar esta verdadeira 
r.:onsciênciu para de uma vez por todas, resolver o 
problema do Nordeste c, principalmente; do semi-árido, 
uma das regiões daquela área, cuja solução, muitas ve­
zes, era confundida com a solução do conjunto. A so­
lução hídrir.!a em algum tempo tão combatida dos idos de 
59 a 64, era aquela solução do semi~árido. Talvez não 
fosse. óbvio, da Zona da Mata, do agreste, da meia ama~ 
zônia. De maneira que V, Ex• tomando aqui as tradições 
daquele ve!hu lutador potiguar pode perfeitumente levar 
avante e hoje nos dú um exemplo claro disto com esta 
brilhante lição aqui desta tribuna. aquela grande idéia 
que era: .. Vamos, realmente, de uma vez por todas, re­
solver o problema do semi-árido tornando-o capaz de re­
sistir uos impactos da seca. Meus parabéns! 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço as referên­
cias de V. Ex_~ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Quero lembrar ao nobre orador que es­
tamos a doi~ minutos do término da sessão, por isso peço 
que conclua o seu magnífico discurso. 

O Sr. José Uns- Solicitaria de V. Ex• que concedes­
se, pelo menos, mais 10 minutos ao orador, para que ele 
termine o seu discurso que é da maior import<lncia para 
a nossa Região. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Desde que 
V. Ex~ requeira a prorrogação da sessão. 

O Sr. José'Lim- E extamente o que estou requeren~ 
do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lcnoir Vargas)- Foi requeri­
da a prorrogação da sessão por mais !O minutos. 

Em vota~.,;fto o requerimento. 
Os Srs. Senadore..c; que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprov~do. 

A sessão está prorrogada. 

O SR. MOACIR DUARTE ~ Agradecido ao nobre 
Senador José Lins, ter requerido à Mesa a prorrogação 
da sessão, permitindo~me, assim, a conclusão do meu 
prOnunciamento, mesmo porque, como homem que 
guarda fidelidade à letra regimental, estava pronto a 
atender a oportuna observação do eminente Presidente 
da_ Ca<>a. 

Quero agradecer ao nobre Senador Virgílio Távora as 
referências cativantes e generosas que fez ao Senador Di~ 
narte Mariz, o titular do mandato que exerço agora em 
caráter supletivo. 
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Ao mesmo tempo, quero também manifestar a minha 
opinião sobre o trabalho da comissão especial, a COCE~ 
NE, presidida, se a memória não me falha, pelo Senador 
VirgHio Távora, que foi o relator·geral, e que editou dois 
ou quatro volumes, que ainda hoje se constitui num dos 
trabalhos mais sérios já feitos no Congresso Nacional, 
abordando ou enfocando a problemática do Nordeste. 

Tenho, Srs. Senadores, um cUJto fervoroso por minha 
região, por sua dor e por suas lágrimas_,_ E o meu culto é 
também um desejo para que tudo se renove, como a 
poda renova as árvores, embelezando·as para uma fruti­
ficação mais abundante. 

Se o meu sentimento me conduz à saudade de minha 
terra gretada pelo sol inclemente, a minha visão política 
desvenda horizontes mais amplos, quando pleiteio ações 
defmitivas pelo homem do Nordeste. 

As secas nos têm castigado cruciantemente. A nossa 
população, no decurso de 60 ano_s, tem sido desfalcada 
em mais de dois milhões de nordestinos. O que somos é 
um patrimônio conquistado à custa de sacrifícios e mor­
tes, uma verdadeira comunhão do homem com sua terra. 
E é até vergonhoso que tratemos aqui de um assunto jâ 
tão sabido e conhecido. Mas, Senhores Senadores, 
perdoem-me a insistência, embora saiba que esta Casa e 
a Nação estão fartos de saber das vidas tangidas pela ca­
lamidade e das vidas que deixaram de nascer. 

Um dia será contada a mais bela página da História 
do Brasil, quando desse flagelo de séculos não houver 
"senão a recordação da heróica resistência dos nordesti­
nos". 

Montesquieu notou, com os elementos do seu tempo, 
as relações geográficas atinentes à -desigualdade da ma­
neira como se processava o povoamento em diferentes 
regiões da terra. O fenômeno, nordestinamente, tem cau­
sas conhecidas e consideradas normais. E o povOamento 
do Nordeste, região de grandes êxodos e fomes implacá­
veis, registra uma densidade de população superior a 
muitas regtões de grande fertilidaàe:-

A fome ê filha da seca. O êxOdo, a expatriação, o alu­
guel dos filhos do Nordeste aos fazendeiros do centro-sul 
ou jogá-los nas matas da Amazônia, arrancando-os-vio­
lentamente dos seus lares pela coação da fome, é um in­
fortúnio e Uma calamidade. Se em 1977, os nordestirios, 
seguindos os cursos dos grandes rios, invadiram ousada­
mente territórios estrangeiros e sOb a genial tutela de Rio 
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Branco conseguiram di!atar as fronteiras da Pátria, ima­
ginemos que de outro lado, as suas_ vidas expatriadas, 
seus lar-c:s dilacerados, as suas consciências partidas, os 
seus estômagos vazios e os seus filhos e mulheres pesara~ 
sos e tristes. 

A água sobra: tudo está em retê-la para a conveniente 
distribuição. Apenas 20 milhões de metros c_úbicos se­
riam necessários para refrescar e tranformar o Rio Gran­
de do Norte numa das unidades não carentes do Brasil. 
E a média anual de chuva caída é superior a esta cifra, 
embora irregularmente caída. Aí estão os Estados Uni­
dos, o Egito, a lndia, Israel e tantos outros países que 
são exemplo vivo do milagre da irrigação. Se os egípcios 
não construíram açudes, fizeram a ida numa época inde­
terminada a irrigação por bacias, retendo as águas do 
Nilo por ocasião das enchentes e conservando-as duran­
te longo tempo nesses reservatórios, para fazê-Ias voltar 
ao leito do próprio rio no início das plantações, com as 
terras beneficiadas pelo limo e pelo humos depositados 
nos dihs de repouso. A Inglaterra dispendeu somas vul­
tosas em obras de irrigação na lndia, não só para manter 
o seu domínio, como para assegurar a produção. Os re­
cursos gastos pela Inglaterra em barragens e canaisjã fo­
ram restituídos aos ingleses, acrescidos de juros fabulo~ 
sos. Na América do Norte, os poços tubulares estão dis­
seminados em larga escala nas regiões secas; e no Estado 
do Novo México, um reservatório com 40 milhões de 
metros cúbicos de <!gua, é destinado à irrigação de toda a 
área adjacente, na época das secas. 
~tempo ainda de retomarmos o nosso caminho, apro­

veitando a lição de nossos desastres e construirmos uma 
obra definitivã e pe~ene, 

Diante da irregularidade dos invernos no Nordeste, e 
mesmo assim, diante de uma elevada média de chuvas, é 
que pleitea~os e defendemos a construção de grandes re­
servatórios para a irrigação sistemática de nossas terras 
que apresentam faixas bastante férteis. A água que se 
perde no mar anualmente, sem produzir o menor efeito 
útil, é de alguns bilhões de metros cúbicos em cada Esta· 
do. Não é necessário que os rios estejam sempre a correr, 
mas_ que suas águas sejam aproveitadas. A perenização 
simples dos rios não enrriquece a Nação. A literatura de 
todos os tempos descreve os habitantes das margens do 
São Francisco em sua subalimentação e pauperísmo. O 
rio não seca, mas nein por isso ele é fánte de bem estar. 
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Os americanoS têm uma frase que se aplica à tese de­
fendida: "Irrigação não é sucedâneo de chuva, chuva é 
que o é de irrigação." 

Em se tratando de uma região com recursos dágua li­
mitados, a irrigação passa a assumir importância rele­
vante. O São Francisco, como um dos grandes rios sul­
americanos, é certamente uma fonte de riqueza em seus 
700 quilômetros de--extensã_o no semi-árido. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Faz soar a 
campainha)- É apenas para lembrar a V. Ex• que esta­
mos novamente a dois minutos do encerramento da ses­

são. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço a V. Ex•, 
Sr. Presidente, estar avivando a minha memória. Mas eu 
recorreira a V. Ex~ que me concedesse mais alguns pou­
cos minutos, para que eu conclua o meu discurso. 

O Sr. Presidente (Lenoir Vargas) - A Presidên­
cia concederia, com muito prazer, desde que não houves­
se o prazo fatal do término da sessão. 

Se alguns dos Srs. Senadores solicitar a prorrogação, 
evidentemente que concederemos. 

O SR. MOACYR DUARTE- Procurei, Sr. Presi­
dente, me restringir ao rigor da letra regimental. 

A irrigação no Nordeste quanto mais tarde se fizer, 
mais custoso serã vencer suas dificuldades. ~inútil as di­
ficuldades. Não queiramos ser os habitantes do século 
XVII ou XVIII, utilizando-nos da mesma retórica e dos 
mesmos vícios em matéria de "seca", do mesmo modo 
ainda hoje teimamos em continuar a ser o que Euclides 
da Cunha chamava de "fazedores de deserto", derruban­
do árvores com o machado e a queimada. 

Se a água qué casualmente refrescou pequena superfí­
cie não for detida em algum lugar,dias depois não restará 
dela o mais leve vestígio, porque o ardor do verão jâ con­
tinuou sua ação nefasta,-queímando tUdo o que a chuva 
fizera germinar. 

É preciso dar de beber ao Nordeste. 
É urgente criar meios de vida aos homens daquela re­

:g,ao, sem o que padeceremos todos. Quem houve os ge­
midos daquela gente, sente nece~sidade de gritar por 
oções globais, desterrando de lá para sempre a fome, a 
dor e a miséria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 


